
 

MESA DA ASSEMBLEIA

Presidente: Deputado Dinis Pinheiro
1º-Vice-Presidente: Deputado Ivair Nogueira
2º-Vice-Presidente: Deputado Hely Tarqüínio
3º-Vice-Presidente: Deputado Adelmo Carneiro Leão
1º-Secretário: Deputado Dilzon Melo
2º-Secretário: Deputado Neider Moreira
3º-Secretário: Deputado Alencar da Silveira Jr.

LIDERANÇAS - 2014

BLOCO TRANSPARÊNCIA E RESULTADO - BTR - (COLIGAÇÃO PSDB - PSD - DEM - PEN - PPS - PR - PTdoB - SDD)
Líder: Deputado Lafayette de Andrada
Vice-Líderes: Deputados Bosco e Rômulo Viegas e Deputada Luzia Ferreira

BLOCO AVANÇA MINAS - BAM - (COLIGAÇÃO PV - PP - PTB - PDT - PSB - PROS - PMN - PSC - PTC - PTN)
Líder: Deputado Inácio Franco
Vice-Líderes: Deputados Braulio Braz, Carlos Pimenta, Duilio de Castro, Romel Anízio e Tiago Ulisses.

BLOCO MINAS SEM CENSURA - BMSC - (COLIGAÇÃO PT - PMDB - PRB)
Líder: Deputado Pompílio Canavez
Vice-Líderes: Deputados Gilberto Abramo, Rogério Correia, Ulysses Gomes, Vanderlei Miranda e Deputada Maria Tereza Lara

LIDERANÇA DA MAIORIA
Líder: Deputado Gustavo Valadares

LIDERANÇA DA MINORIA
Líder: Deputado Sávio Souza Cruz

LIDERANÇA DO GOVERNO
Lider: Deputado Luiz Humberto Carneiro
Vice-Líderes: Deputados Dalmo Ribeiro Silva, Deiró Marra, Duarte Bechir, Leonardo Moreira e Luiz Henrique.

COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Gustavo Corrêa BTR Presidente
Deputado Inácio Franco BAM Vice-Presidente
Deputado Leonardo Moreira BTR
Deputado Sargento Rodrigues BAM
Deputado Antônio Carlos Arantes BTR
Deputado Rogério Correia BMSC
Deputado Vanderlei Miranda BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Jayro Lessa BTR
Deputado Wander Borges BAM
Deputado Célio Moreira BTR
Deputado Tenente Lúcio BAM
Deputado Romel Anízio BAM
Deputado Ulysses Gomes BMSC
Deputado Sávio Souza Cruz BMSC

COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E REGIONALIZAÇÃO

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 15h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Paulo Lamac BMSC Presidente
Deputada Luzia Ferreira BTR Vice-Presidente
Deputado Pompílio Canavez BMSC
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Deputado João Leite BTR
Deputado Carlos Pimenta BAM

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Almir Paraca BMSC
Deputado Rômulo Viegas BTR
Deputado Paulo Guedes BMSC
Deputado Fábio Cherem BTR
Deputado Lafayette de Andrada BTR

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Sebastião Costa BTR Presidente
Deputado Leonídio Bouças BMSC Vice-Presidente
Deputado Dalmo Ribeiro Silva BTR
Deputado Luiz Henrique BTR
Deputado Duilio de Castro BAM
Deputado Gustavo Perrella BTR
Deputado André Quintão BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Gilberto Abramo BMSC
Deputado Bonifácio Mourão BTR
Deputado Gustavo Corrêa BTR
Deputado Romel Anízio BAM
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado Rogério Correia BMSC

COMISSÃO DE CULTURA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 10h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Elismar Prado BMSC Presidente
Deputada Luzia Ferreira BTR Vice-presidente
Deputado Luiz Henrique BTR
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado Carlos Mosconi BTR

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Almir Paraca BMSC
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Luiz Humberto Carneiro BTR
Deputado Rômulo Veneroso BAM
Deputado Zé Maia BTR

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO CONTRIBUINTE

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 15h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Rômulo Veneroso BAM Presidente
Deputado Fred Costa BTR Vice-Presidente
Deputada Liza Prado BAM
Deputado Duilio de Castro BAM
Deputado Cabo Júlio BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Lafayette de Andrada BTR
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Deputado Romel Anízio BAM
Deputado Braulio Braz BAM
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado Vanderlei Miranda BMSC

COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Reuniões Ordinárias: quintas-feiras - 10h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputada Liza Prado BAM Presidente
Deputado Almir Paraca BMSC Vice-presidente
Deputado Cássio Soares BTR
Deputado Gil Pereira BAM
Deputado BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Antônio Carlos Arantes BTR
Deputado Leonídio Bouças BMSC
Deputado Fred Costa BTR
Deputado Doutor Wilson Batista BTR
Deputada Maria Tereza Lara BMSC

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 9 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Durval Ângelo BMSC Presidente
Deputado Rômulo Viegas BTR Vice-Presidente
Deputado Rogério Correia BMSC 
Deputado Sebastião Costa BTR
Deputado Zé Maia BTR

MEMBROS SUPLENTES:
Deputada Maria Tereza Lara BMSC
Deputado Bonifácio Mourão BTR
Deputado Sargento Rodrigues BAM
Deputado Duarte Bechir BTR
Deputado Célio Moreira BTR

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 16 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Duarte Bechir BTR Presidente
Deputada Maria Tereza Lara BMSC Vice-Presidente
Deputado Bosco BTR
Deputado Deiró Marra BTR
Deputado Elismar Prado BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Neilando Pimenta BTR
Deputada Luzia Ferreira BTR
Deputado Rômulo Viegas BTR
Deputado Rogério Correia BMSC
Deputado Paulo Lamac BMSC

COMISSÃO DE ESPORTE, LAZER E JUVENTUDE

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:
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Deputado Marques Abreu BAM Presidente
Deputado Ulysses Gomes BMSC Vice-Presidente
Deputado Tadeu Martins Leite BMSC
Deputado Mário Henrique Caixa BAM
Deputado Tenente Lúcio BAM

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Wander Borges BAM
Deputado Cabo Júlio BMSC
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado André Quintão BMSC
Deputado Carlos Pimenta BAM

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 14 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Zé Maia BTR Presidente
Deputado Jayro Lessa BTR Vice-Presidente
Deputado João Vítor Xavier BTR
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Adalclever Lopes BMSC
Deputado Ulysses Gomes BMSC
Deputado Romel Anízio BAM

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Luiz Humberto Carneiro BTR
Deputado Gustavo Corrêa BTR
Deputado Sebastião Costa BTR
Deputado João Leite BTR
Deputado BMSC
Deputado Paulo Guedes BMSC
Deputado Tiago Ulisses BAM

COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Célio Moreira BTR Presidente
Deputado Duarte Bechir BTR Vice-Presidente
Deputado Gustavo Corrêa BTR
Deputado Rômulo Veneroso BAM
Deputado Sávio Souza Cruz BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Gustavo Valadares BTR
Deputada Luzia Ferreira BTR
Deputado Inácio Franco BAM
Deputado BMSC

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 16h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Sávio Souza Cruz BMSC Presidente
Deputado Tiago Ulisses BAM Vice-Presidente
Deputado João Vítor Xavier BTR
Deputado Wander Borges BAM
Deputado Carlos Henrique BMSC
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MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Adalclever Lopes BMSC
Deputado Rômulo Veneroso BAM
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Antônio Carlos Arantes BTR
Deputado Bosco BTR

COMISSÃO DE PARTICIPAÇÃO POPULAR

Reuniões Ordinárias: quintas-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado André Quintão BMSC Presidente
Deputada Maria Tereza Lara BMSC Vice-Presidente
Deputado Fred Costa BTR
Deputado Fabiano Tolentino BTR
Deputado Neilando Pimenta BTR

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Paulo Lamac BMSC
Deputado João Vítor Xavier BTR
Deputado Bosco BTR
Deputado Duarte Bechir BTR
Deputado Ulysses Gomes BMSC

COMISSÃO DE POLÍTICA AGROPECUÁRIA E AGROINDUSTRIAL

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 15 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Antônio Carlos Arantes BTR Presidente
Deputado Fabiano Tolentino BTR Vice-Presidente
Deputado Inácio Franco BAM
Deputado Romel Anízio BAM
Deputado Paulo Guedes BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado Wander Borges BTR
Deputado Duilio de Castro BAM
Deputado Antonio Lerin BAM
Deputado Durval Ângelo BMSC

COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK E OUTRAS DROGAS

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 10 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Vanderlei Miranda BMSC Presidente
Deputado Paulo Lamac BMSC Vice-Presidente
Deputada Célio Moreira BTR
Deputado Cássio Soares BTR
Deputado Marques Abreu BAM

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Tadeu Martins Leite BMSC
Deputada Maria Tereza Lara BMSC
Deputado João Leite BTR
Deputado Doutor Wilson Batista BTR
Deputada Liza Prado BAM
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COMISSÃO DE REDAÇÃO

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Doutor Wilson Batista BTR Presidente
Deputado Luiz Humberto Carneiro BTR Vice-Presidente
Deputado Antonio Lerin BAM
Deputado Deiró Marra BTR
Deputado Gilberto Abramo BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Hélio Gomes BTR
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado Sebastião Costa BTR
Deputado Tadeu Martins Leite BMSC

COMISSÃO DE SAÚDE

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 9h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Carlos Mosconi BTR Presidente
Deputado Carlos Pimenta BAM Vice-Presidente
Deputado Doutor Wilson Batista BTR
Deputado Arlen Santiago BAM
Deputado Pompílio Canavez BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Luiz Henrique BTR
Deputado Sargento Rodrigues BAM
Deputado Celinho do Sinttrocel BAM
Deputado Wander Borges BAM
Deputado Durval Ângelo BMSC

COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA

Reuniões Ordinárias: terças-feiras – 9 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado João Leite BTR Presidente
Deputado Sargento Rodrigues BAM Vice-Presidente
Deputado Cabo Júlio BMSC
Deputado Lafayette de Andrada BTR
Deputado Leonardo Moreira BTR

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Rômulo Viegas BTR
Deputado Leonídio Bouças BMSC
Deputado Sebastião Costa BTR
Deputado Duarte Bechir BTR
Deputado Tenente Lúcio BAM

COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA AÇÃO SOCIAL

Reuniões Ordinárias: quartas-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputada Rosângela Reis BAM Presidente
Deputado Bosco BTR Vice-Presidente
Deputado Neilando Pimenta BTR
Deputado Celinho do Sinttrocel BAM
Deputado Wander Borges BAM
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MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputada Luzia Ferreira BTR
Deputado Cássio Soares BTR
Deputado Marques Abreu BAM
Deputado Braulio Braz BAM

COMISSÃO DE TRANSPORTE, COMUNICAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 11 horas

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Adalclever Lopes BMSC Presidente
Deputado Celinho do Sinttrocel BAM Vice-Presidente
Deputado Paulo Guedes BMSC
Deputado Gustavo Valadares BTR
Deputado Anselmo José Domingos BAM

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Sávio Souza Cruz BMSC
Deputado Elismar Prado BMSC
Deputado Deiró Marra BTR
Deputado Agostinho Patrus Filho BAM
Deputado Inácio Franco BAM

COMISSÃO DE TURISMO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E COOPERATIVISMO

Reuniões Ordinárias: terças-feiras - 14h30min

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Gustavo Perrella BTR Presidente
Deputado Braulio Braz BAM Vice-Presidente
Deputado Dalmo Ribeiro Silva BTR
Deputado Gil Pereira BAM
Deputado Almir Paraca BMSC

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Carlos Pimenta BAM
Deputado Antônio Carlos Arantes BTR 
Deputado Luiz Humberto Carneiro BTR
Deputado Zé Maia BTR
Deputado Elismar Prado BMSC

COMISSÃO DE ÉTICA 

MEMBROS EFETIVOS:
Deputado Bonifácio Mourão BTR Presidente
Deputado Luiz Humberto Carneiro BTR Vice-Presidente
Deputado Sebastião Costa BTR
Deputado Adalclever Lopes BMSC
Deputado Paulo Lamac BMSC
Deputado Inácio Franco BAM
Deputado Romel Anízio BAM

MEMBROS SUPLENTES:
Deputado Dalmo Ribeiro Silva BTR
Deputado Carlos Mosconi BTR
Deputado Fabiano Tolentino BTR
Deputado Gilberto Abramo BMSC
Deputado Rogério Correia BMSC
Deputado Tiago Ulisses BAM
Deputado Rômulo Veneroso BAM

www.almg.gov.br Página 7 de 70 

http://www.almg.gov.br/


Quarta-feira - 2 de julho de 2014

Ouvidor-Geral: Deputado Inácio Franco
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PROPOSIÇÕES DE LEI

PROPOSIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 142

Altera a Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001, que contém a organização e a divisão judiciárias do Estado de Minas  
Gerais, e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - O § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 59, de 18 de janeiro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º - (...)
§ 1º - A prestação jurisdicional no Estado, em segunda instância, compete aos Desembargadores e Juízes convocados do Tribunal de 

Justiça e aos Juízes do Tribunal de Justiça Militar.”.
Art. 2º - O parágrafo único do art. 4º da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º - (...)
Parágrafo único - O Juiz poderá transferir a realização de atos judiciais da sede para os distritos.”.
Art. 3º - O caput e os §§ 2º e 4º do art. 6º da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art.  6º - Entregue a documentação a que se refere o art. 5º, o Corregedor-Geral de Justiça fará inspeção local  e apresentará 

relatório circunstanciado, dirigido ao órgão competente do Tribunal de Justiça, opinando sobre a criação ou a instalação da comarca.
(...)
§ 2º - Determinada a instalação, o Presidente do Tribunal de Justiça designará data para a respectiva audiência solene, que será  

presidida por ele ou por Desembargador especialmente designado.
(...)
§ 4º - Instalada a comarca e especificados seus distritos judiciários, ficarão automaticamente criados os seus serviços notariais e de  

registro.”.
Art. 4º - O inciso I do caput do art. 8º da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 8º - (…)
I - de entrância especial as que têm três ou mais varas instaladas, nelas compreendidas as dos Juizados Especiais, e população igual  

ou superior a cem mil habitantes;”.
Art. 5º - O § 3º do art. 8º-A da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 8º-A - (...)
§ 3º - Atuarão nas Centrais de Conciliação conciliadores não remunerados escolhidos entre pessoas de reconhecida capacidade e  

reputação ilibada, facultada a escolha entre estagiários dos cursos de direito, de psicologia, de serviço social e de relações públicas.”.
Art. 6º - Os §§ 1º, 4º e 5º do art. 9º da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 9º - (...)
§ 1º - Os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos e as suas decisões serão fundamentadas, sob pena de nulidade,  

sem prejuízo de, em determinados atos, a presença ser limitada aos advogados e Defensores Públicos e às partes, ou somente àqueles,  
nas hipóteses legais em que o interesse público o exigir.

(…)
§ 4º - O órgão competente do Tribunal de Justiça determinará a instalação dos órgãos jurisdicionais de primeiro e segundo graus  

instituídos por lei no Estado, incluídos os dos Juizados Especiais.
§ 5º - Fica assegurada sustentação oral aos advogados, aos Defensores Públicos e, quando for o caso, aos Procuradores de Justiça, 

nas sessões de julgamento, nos termos do regimento interno.”.
Art. 7º - Ficam acrescentados ao art. 10 da Lei Complementar nº 59, de 2001, os seguintes §§ 6º a 9º, renumerando-se os demais, e 

os seguintes §§ 17 e 18, passando os §§ 3º e 5º a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 10 - (...)
§ 3º - É obrigatória a instalação de vara de execução penal nas comarcas onde houver penitenciária.
(...)
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§ 5º -  O Poder Judiciário do Estado contará com duzentos e dez cargos de Juiz de Direito Substituto,  cuja lotação caberá ao 
Presidente do Tribunal de Justiça.

§ 6º - Os Juízes de Direito Substitutos, até o limite de 1/3 (um terço) dos cargos, terão lotação nas comarcas-sede das regiões  
administrativas, que serão delimitadas por ato do órgão competente do Tribunal de Justiça, cabendo-lhes substituir os titulares das  
comarcas integrantes da região administrativa, quando em férias, licença ou afastamentos, com competência plena.

§ 7º - Os cargos vagos postos em concurso público para ingresso na magistratura serão providos por escolha dos Juízes de Direito  
Substitutos, na ordem de classificação no certame que lograram êxito.

§ 8º  -  Enquanto durar  a  substituição,  os Juízes de Direito Substitutos  farão jus ao recebimento de subsídio correspondente à 
mudança de entrância.

§ 9º - Existindo interesse da administração, os cargos de Juiz de Direito Substituto que vagarem na região administrativa poderão 
ser aproveitados para remoção dos Juízes de Direito Substitutos.

(...)
§ 17 - Poderá o Presidente do Tribunal de Justiça, após ouvir o órgão competente do TJMG, designar grupo de, no mínimo, três  

Juízes em cooperação para atuar em vara ou comarca, quando ficar constatado que o Juiz titular está sob ameaça, para atuação  
conjunta, em prazo não inferior a noventa dias.

§ 18 - O Tribunal de Justiça, na forma definida em seu regimento interno, poderá criar Postos de Atendimento Judiciário - PAJs -  
nas comarcas com população acima de trezentos mil habitantes com estrutura de pronto atendimento ao cidadão e ao advogado, para  
distribuição de feitos, protocolo de petições, central de certidões e serviço de atendimento ao cidadão.”.

Art. 8º - Fica acrescentado à Lei Complementar nº 59, de 2001, o seguinte art. 14-A:
“Art. 14-A - O Presidente do Tribunal de Justiça poderá convocar até quatro Juízes de Direito para servirem como auxiliares da 

Presidência e um para cada Vice-Presidência, os quais ficarão afastados de suas funções, sem prejuízo da antiguidade e do direito à  
promoção.

Parágrafo único - O Presidente do Tribunal poderá convocar Juízes Auxiliares acima do limite previsto no caput, desde que se 
justifique a medida, após autorização do órgão competente do TJMG e observada a legislação nacional pertinente.”.

Art. 9º - O inciso II do caput do art. 16 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 16 - (…)
II - o Órgão Especial do Tribunal de Justiça;”.
Art. 10 - O Capítulo V do Título I do Livro II passa a denominar-se: “Do Órgão Especial do Tribunal de Justiça”.
Art. 11 - O art. 18 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 18 - O Órgão Especial do Tribunal de Justiça é composto de vinte e cinco Desembargadores, respeitada a representação de  

advogados e membros do Ministério  Público prevista  no art.  94 da Constituição da República,  para o exercício das atribuições  
administrativas e jurisdicionais delegadas da competência do Tribunal Pleno, provendo-se treze das vagas por antiguidade e doze por  
eleição pelo Tribunal Pleno.

§ 1º - O Desembargador que tiver exercido por quatro anos a função de membro da metade eleita do Órgão Especial não figurará  
mais entre os elegíveis até que se esgotem todos os nomes.

§ 2º - O disposto neste artigo não se aplica ao membro do Tribunal na qualidade de convocado por período igual ou inferior a seis  
meses.".

Art. 12 - O art. 23 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.  23 - A Corregedoria-Geral de Justiça tem funções administrativas,  de orientação, de fiscalização e disciplinares, a serem 

exercidas em sua secretaria,  nos órgãos de jurisdição de primeiro grau, nos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro grau e nos 
serviços de notas e de registro do Estado, observado o disposto nesta lei complementar e, no que couber, no Regimento Interno do 
Tribunal de Justiça.

Parágrafo único - A Corregedoria-Geral de Justiça terá funções fiscalizadora e disciplinar sobre os órgãos auxiliares do Tribunal de 
Justiça.”.

Art. 13 - O art. 26 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.  26  -  Os  Juízes  Auxiliares  da  Corregedoria  exercerão,  por  delegação,  as  atribuições  do  Corregedor-Geral  de  Justiça 

relativamente aos Juízes de Direito, aos servidores do Poder Judiciário e aos notários e registradores e seus prepostos.
§ 1º - O Corregedor-Geral de Justiça poderá indicar até dez Juízes de Direito titulares de varas,  de unidades jurisdicionais ou 

Auxiliares da Comarca de Belo Horizonte para exercerem a função de Juiz Auxiliar da Corregedoria, os quais serão designados pelo  
Presidente do Tribunal de Justiça.

§ 2º -  A designação será feita para período correspondente ao mandato do Corregedor-Geral  de Justiça que fizer a indicação, 
permitida a recondução, ficando o Juiz Auxiliar da Corregedoria afastado das funções jurisdicionais.

§ 3º - A vara ou o cargo da unidade jurisdicional de que o Juiz designado for titular ou o cargo de Juiz de Direito Auxiliar por ele  
ocupado permanecerão vagos durante o período de seu exercício na função de Juiz Auxiliar da Corregedoria.

§ 4º - Cessado o exercício da função de Juiz Auxiliar da Corregedoria, o Juiz de Direito reassumirá, imediatamente, o exercício na  
vara ou no cargo da unidade jurisdicional de que é titular, e o Juiz de Direito Auxiliar retornará à sua função anterior.”.

Art. 14 - Fica acrescentado à Lei Complementar nº 59, de 2001, o seguinte art. 46-A:
“Art. 46-A - Nos casos de afastamento de Desembargador, a qualquer título, da sua atividade jurisdicional por período superior a 

trinta  dias,  o  Presidente  do  Tribunal  de  Justiça  convocará  Juiz  de  Direito  de  entrância  especial,  que  receberá  os  processos  do  
substituído e os distribuídos durante o tempo de substituição.

§ 1º - A convocação será feita dentre os integrantes da primeira quinta parte da lista de antiguidade na entrância especial, após  
escolha por maioria absoluta do órgão competente do Tribunal de Justiça, em votação aberta e fundamentada, observados os critérios  
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e as vedações previstos na Lei Orgânica da Magistratura Nacional, nas resoluções do Conselho Nacional de Justiça e no Regimento  
Interno do Tribunal de Justiça.

§ 2º - Aos Juízes convocados serão destinados o gabinete e a assessoria do Desembargador substituído, podendo o Presidente do 
Tribunal proceder à nomeação de servidores, após indicação do Desembargador substituto, caso inexista no gabinete a assessoria  
respectiva.

§ 3º - Encerrado o período de convocação, os autos dos processos em poder do Juiz de Direito convocado serão encaminhados ao 
Desembargador  substituído,  ressalvados  aqueles  em  que  haja  lançado  o  relatório  ou  que  tenham  sido  incluídos  em  pauta  de  
julgamento.

§ 4º -  Os Juízes de primeiro grau convocados para exercer  função de substituição ou auxílio nos tribunais receberão, para o  
exercício dessa função, a diferença de subsídio para o cargo de Desembargador.

§ 5º - Quando ocorrer o afastamento de que trata o caput, o Presidente do Tribunal submeterá ao órgão competente a indicação e a  
escolha do convocado na primeira sessão subsequente à publicação do ato.”.

Art. 15 - O inciso III do art. 52 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 52 - (...)
III - Juizados Especiais.”.
Art. 16 - O art. 53 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 53 - A investidura inicial ocorrerá com a posse e o exercício nas funções do cargo de Juiz de Direito Substituto, decorrente de  

nomeação pelo Presidente do Tribunal de Justiça.”.
Art. 17 - O art. 54 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.  54 - O Juiz de Direito Substituto exercerá as funções que lhe forem atribuídas  pelo Presidente do Tribunal  de Justiça,  

observada a conveniência e a oportunidade de sua lotação em prol do interesse público.”.
Art. 18 - A alínea “a” do inciso I e os incisos IX, XIV, XV, XVII, XXII, XXV, XXIX, XXX, XXXI e XXXIX do art. 55 da Lei  

Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a redação que segue, ficando acrescentado ao artigo o seguinte inciso XLII:
“Art. 55 - (...)
I - (...)
a) crime ou contravenção, dentro de sua atribuição;
(...)
IX - conceder fiança, nos termos da lei;
(...)
XIV - dar a Juiz de Paz, a servidor do Poder Judiciário e a delegatário de serviço de notas e de registro instruções necessárias ao  

bom desempenho de seus deveres;
XV - proceder, mensalmente, exceto na Comarca de Belo Horizonte, à fiscalização dos registros, físicos ou virtuais, referentes ao 

serviço judiciário da comarca, conferindo-os, anotar irregularidade encontrada e cominar pena, na forma da lei;
(...)
XVII - comunicar ao órgão competente do Tribunal de Justiça as suspeições declaradas, dispensada a indicação da razão quando se 

tratar de motivo íntimo;
(...)
XXII - abrir testamento e decidir sobre o seu cumprimento, na forma da lei;
(…)
XXV - conceder dispensa de impedimento de idade para casamento da menor de dezesseis anos e do menor de dezoito anos, na  

forma da lei;
(...)
XXIX - conceder os benefícios da gratuidade para acesso ao Judiciário, nos termos da lei;
XXX - exercer atribuições de Juiz Diretor de Foro, de Vara da Infância e da Juventude, de Vara de Idoso, de Vara da Mulher e outras 

que venham a ser criadas e instaladas ou, ainda, as que forem determinadas pelo Presidente do Tribunal;
XXXI - dirigir o Foro e administrar os edifícios forenses, podendo delegar a atribuição pertinente à atividade predial a servidor 

efetivo;
(...)
XXXIX - verificar, quinzenalmente, a saída de processos, apondo visto nos atos de registros de carga e descarga, físicos ou virtuais,  

e tomar providências para que os autos retornem, quando ultrapassados os prazos legais;
(...)
XLII - assinar pessoalmente as correspondências, as informações ou a consulta administrativa endereçada à autoridade judiciária de 

igual ou superior nível, bem como às demais autoridades dos Poderes Executivo e Legislativo.”.
Art. 19 - Fica acrescentado ao art. 57 da Lei Complementar nº 59, de 2001, o seguinte inciso III:
“Art. 57 - (...)
III - processar e julgar as ações relativas a usucapião.”.
Art. 20 - O caput do art. 59 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 59 - Compete a Juiz de Vara de Fazenda Pública e Autarquias processar e julgar causas cíveis em que intervenham, como  

autor, réu, assistente ou opoente, o Estado, os municípios, suas autarquias, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as 
fundações públicas, ressalvada a competência dos Juizados Especiais Cíveis e da Fazenda Pública, e, onde não houver vara da Justiça  
Federal,  as  decorrentes  do § 3º  do art.  109 da Constituição da República,  respeitada a competência de foro estabelecida na lei  
processual.”.
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Art. 21 - O caput e seu inciso X e o parágrafo único do art. 61 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a  
seguinte redação:

“Art. 61 - Compete ao Juiz de Vara de Execuções Penais e Corregedor de Presídios:
(...)
X - proceder à correição permanente da polícia judiciária e dos presídios da comarca e propor ao Corregedor-Geral de Justiça 

medidas que visem à melhoria do serviço ou da execução da pena.
Parágrafo único - Nas comarcas com mais de uma vara onde não houver vara especializada de execuções penais nem corregedoria 

de presídios, cabe ao Corregedor-Geral de Justiça designar, bienalmente, o Juiz-Corregedor de Presídios, permitida a recondução e sua 
substituição, quando convier.”.

Art. 22 - O art. 62 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 62 - Compete ao Juiz da Vara da Infância e da Juventude exercer as atribuições definidas na legislação especial sobre criança e  

adolescente, bem como as de fiscalização, orientação e apuração de irregularidades de instituições, organizações governamentais e  
não governamentais, abrigos, instituições de atendimento e entidades congêneres que lidem com crianças e adolescentes, garantindo-
lhes medidas de proteção.

Parágrafo  único  -  Nas  comarcas  em  que  não  houver  vara  com  competência  específica  para  infância  e  juventude,  cabe  ao  
Corregedor-Geral de Justiça designar, bienalmente, o Juiz de Direito competente para tais atribuições, permitida a recondução e sua 
substituição, quando convier.”.

Art. 23 - O art. 62-A da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 62-A - A Vara Agrária de Minas Gerais tem sede em Belo Horizonte e competência em todo o Estado para processar e julgar,  

com exclusividade, as ações que tratem de questões agrárias envolvendo conflitos fundiários coletivos por posse de terras rurais.
Parágrafo único - Sempre que considerar necessário à eficiente prestação jurisdicional, o Juiz de Direito far-se-á presente no local  

ou região do litígio.”.
Art. 24 - O parágrafo único do art. 62-C da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 62-C - (...)
Parágrafo único - Nas comarcas em que não houver vara com a competência específica a que se refere o caput, cabe ao Corregedor-

Geral de Justiça designar, bienalmente, o Juiz de Direito competente para tais atribuições, permitida a recondução e sua substituição, 
quando convier.”.

Art. 25 - O caput e o § 1º do art. 64 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 64 - A direção do Foro, sede privativa dos serviços judiciais, é exercida, na Comarca de Belo Horizonte, pelo Corregedor-

Geral de Justiça ou por Juiz Auxiliar da Corregedoria por ele designado e, nas comarcas do interior, pelo Juiz de Direito ou, havendo 
mais de um Juiz, pelo que for designado bienalmente pelo Corregedor-Geral, permitida a recondução.

§ 1º - Nas comarcas do interior com duas ou mais varas, se existir interesse público que recomende a dispensa do Diretor do Foro  
antes de se completar o biênio de sua designação, o Corregedor-Geral de Justiça o dispensará e comunicará imediatamente a decisão  
ao órgão competente do Tribunal de Justiça.”.

Art. 26 - Os incisos I, III, IV, VI, VII, VIII, IX, X e XIV do caput e os §§ 2º e 3º do art. 65 da Lei Complementar nº 59, de 2001, 
passam a vigorar com a redação que segue, ficando acrescentado ao artigo o seguinte § 4º:

“Art. 65 - (...)
I - exercer, em sua secretaria de juízo, nos serviços auxiliares do Judiciário e nos serviços notariais e de registro de sua comarca, as  

funções administrativas, de orientação, de fiscalização e disciplinares;
(...)
III  -  determinar  ou  requisitar  providências  necessárias  ao  bom  funcionamento  do  serviço  judiciário,  inclusive,  em  caráter  

excepcional, sugerir forma e unidade para recebimento de cooperação;
IV - indicar ao Presidente do Tribunal de Justiça os servidores aptos a serem nomeados para os cargos de provimento em comissão,  

ressalvado o de Comissário de Menores Coordenador, cuja indicação será feita pelo Juiz competente para as questões definidas na 
legislação especial;

(...)
VI - aplicar pena disciplinar a servidor subordinado a sua autoridade e aos titulares e prepostos não optantes dos serviços notariais e  

de registro da comarca, na forma da lei;
VII - dar exercício a servidor do foro judicial, a delegatário dos serviços notariais e de registro e dar posse e exercício ao Juiz de  

Paz;
VIII -  remeter,  até  o dia vinte de cada mês, à  Secretaria  do Tribunal de Justiça,  com seu visto,  o registro de frequência dos  

servidores do foro;
IX - encaminhar as escalas de férias dos servidores do foro judicial à Secretaria do Tribunal de Justiça até o último dia útil do mês  

de outubro;
X - averiguar incapacidade física ou mental de servidor do foro judicial e do Serviço de Notas e de Registros, instaurando regular  

processo administrativo, comunicando e requisitando o apoio da Secretaria do Tribunal de Justiça;
(...)
XIV - fazer, anualmente, em formulário próprio disponibilizado pela Secretaria do Tribunal de Justiça, o inventário dos bens móveis 

pertencentes ao Estado que existam na comarca, devolvendo-o devidamente preenchido;
(...)
§  2º  -  Na  Comarca  de  Belo  Horizonte,  o  Corregedor-Geral  de  Justiça  e  Diretor  do  Foro  poderá  delegar  a  Juiz  Auxiliar  da 

Corregedoria o exercício das atribuições previstas nos incisos II, III, V e VIII do caput.
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§ 3º - O Diretor do Foro realizará, anualmente e in loco, a correição nos serviços sob suas ordens e nos de Notas e de Registros  
Públicos.

§ 4º - O Juiz designado para o exercício da direção do Foro tem a atribuição de responder às consultas formuladas pelos servidores  
lotados nos serviços auxiliares, pelos demais Juízes e operadores do direito em referência à administração local da estrutura judicial,  
observados os provimentos da Corregedoria-Geral de Justiça e outras normas editadas ou ratificadas pelo Tribunal de Justiça.”.

Art. 27 - Os incisos IV e V do § 1º e o § 2º do art. 68 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a redação que  
segue, ficando acrescentado ao artigo o seguinte § 3º:

“Art. 68 - (…)
§ 1º - (...)
IV - por Juiz de Direito com exercício na comarca;
V - por Juiz de Direito de comarca substituta, observada a ordem prevista nos incisos I a IV.
§ 2º - Para efeito de substituição por Juiz de Direito de outra vara, em regra, será observada a ordem mencionada no § 2º do art. 10  

desta lei complementar, substituindo-se o Juiz da vara de numeração mais alta pelo da menor, inclusive quando o Juiz Substituto for  
lotado em outra comarca.

§ 3º - Ato do Presidente do Tribunal de Justiça definirá quem substituirá e sob que condições.”.
Art. 28 - O art. 70 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 70 - Quando o Juiz se declarar suspeito ou impedido, no mesmo despacho determinará a remessa dos autos ao seu substituto 

legal, observando o disposto nos arts. 66 a 69, permanecendo o feito vinculado à vara originária.”.
Art. 29 - O § 3º do art. 76 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 76 - (...)
§ 3º - O Presidente do Tribunal do Júri fará anualmente a revisão da lista de jurados na forma prevista na legislação nacional  

pertinente e dará ciência da revisão à Corregedoria-Geral de Justiça no prazo de trinta dias contados da conclusão do processo, para o  
devido registro.”.

Art. 30 - A Subseção II da Seção II do Capítulo II do Título III do Livro II da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a denominar-
se: “Da Competência e da Atribuição”.

Art. 31 - A Seção III do Capítulo II do Título III do Livro II da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a denominar-se: “Dos  
Juizados Especiais”.

Art. 32 - O inciso I do art. 82 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 82 - (...)
I - a Turma de Uniformização de Jurisprudência dos Juizados Especiais;”.
Art.  33 - A Subseção II da Seção III do Capítulo II do Título III  do Livro II  da Lei Complementar  nº 59, de 2001, passa a 

denominar-se: “Da Supervisão do Sistema dos Juizados Especiais”.
Art. 34 - O art. 83 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 83 - As atividades do Sistema dos Juizados Especiais serão supervisionadas por órgão colegiado específico do Tribunal de 

Justiça, com composição e atribuições previstas no regimento interno deste.”.
Art. 35 - O art. 84 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 84 - Para o julgamento dos recursos interpostos contra decisões dos Juizados Especiais, as comarcas poderão ser reunidas em  

grupos jurisdicionais, constituídos por uma ou mais Turmas Recursais, mediante proposta e aprovação dos órgãos competentes do  
Tribunal de Justiça.

§ 1º - Cada Turma Recursal será composta por, no mínimo, três Juízes de Direito, escolhidos entre os que atuam nas comarcas  
integrantes do respectivo grupo jurisdicional e que, preferencialmente, pertençam ao Sistema dos Juizados Especiais.

§ 2º - Os integrantes da Turma Recursal serão designados para um período de dois anos, vedada a recondução, salvo quando não  
houver outro Juiz na sede do respectivo grupo jurisdicional.

§ 3º - É vedada ao Juiz de Direito indicado para integrar Turma Recursal a recusa à indicação e à primeira recondução.
§ 4º - Mediante proposta e aprovação dos órgãos competentes do Tribunal de Justiça, poderá o Juiz de Direito ser designado para  

atuar, de forma exclusiva, em Turma Recursal, desde que o Presidente do Tribunal de Justiça previamente designe Juiz Auxiliar ou 
Substituto para responder por suas atribuições enquanto durar o afastamento.

§ 5º - Quando não houver designação para atuar de forma exclusiva, o número de processos julgados pelo Juiz de Direito como 
relator de Turma Recursal será compensado na distribuição de processos da sua vara de origem.

§ 6º - O Tribunal de Justiça, por seus órgãos competentes, poderá criar Turmas Recursais, definindo, no ato da criação, sua sede e  
competência territorial.

§ 7º - A designação dos Juízes de Turma Recursal será precedida de edital, obedecidos os critérios de antiguidade e merecimento.
§ 8º - Não havendo candidatos inscritos, a designação dos Juízes de Turma Recursal prescindirá da exigência prevista no § 7º.
§ 9º - Os processos em que o Juiz atuar como relator serão contados no seu mapa de produtividade.
§ 10 - A cada grupo jurisdicional corresponderá uma Secretaria, na forma de ato normativo expedido pelo órgão competente do  

Tribunal de Justiça.”.
Art. 36 - O caput do art. 84-A, o art. 84-B, o § 12 do art. 84-C e o § 2º do art. 84-D da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a  

vigorar com a seguinte redação:
“Art. 84-A - Compete à Turma Recursal processar e julgar recursos, embargos de declaração de seus acórdãos e mandados de  

segurança contra atos de Juízes de Direito do Sistema dos Juizados Especiais e contra seus próprios atos, bem como o habeas corpus 
impetrado contra atos de Juízes de Direito do Sistema, além de outros previstos em lei.

(...)
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Art. 84-B - Os serviços de escrivania das Turmas Recursais serão realizados na respectiva Secretaria de Juízo de cada Turma  
Recursal da comarca-sede, conforme disposto em ato expedido pelo Tribunal de Justiça.

(...)
Art. 84-C - (...)
§ 12 - A critério do Tribunal de Justiça, um dos Juízes de Direito do Sistema dos Juizados Especiais poderá, temporariamente, ser  

dispensado de suas atividades jurisdicionais, a fim de auxiliar o Juiz-Coordenador, na hipótese de excesso de trabalho a cargo deste.
Art. 84-D - (...)
§ 2º - Se o interesse da prestação jurisdicional o recomendar, o Tribunal de Justiça poderá determinar a movimentação do Juiz de 

Direito de uma para outra unidade jurisdicional da mesma comarca.”.
Art. 37 - O art. 84-E da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 84-E - Atuarão nos Juizados Especiais, como auxiliares da Justiça, conciliadores, sem vínculo estatutário ou empregatício,  

escolhidos entre pessoas de reconhecida capacidade e reputação ilibada.
Parágrafo único - As atividades do conciliador são consideradas serviço público honorário de relevante valor.”.
Art. 38 - Os arts. 84-F e 84-G da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 84-F - Os Juizados Especiais Cíveis e Criminais têm competência para o processamento, a conciliação, o julgamento e a  

execução por título judicial  ou extrajudicial das causas cíveis de menor complexidade e de infrações penais de menor potencial  
ofensivo definidas na legislação federal pertinente.

Art. 84-G - Na comarca onde não existir ou onde não tiver sido instalada unidade jurisdicional de Juizado Especial, os feitos da  
competência dos Juizados Especiais tramitarão perante o Juiz de Direito com jurisdição comum e a respectiva secretaria, observado o 
procedimento especial estabelecido na legislação nacional pertinente.”.

Art. 39 - Fica acrescentado à Lei Complementar nº 59, de 2001, o seguinte art. 84-H:
“Art. 84-H - Os Juizados Especiais da Fazenda Pública são competentes para processar, conciliar, julgar e executar causas cíveis de  

interesse do Estado e dos municípios, e das autarquias, fundações e empresas públicas a eles vinculadas, até o valor de sessenta  
salários mínimos, nos termos da legislação nacional pertinente.”.

Art. 40 - Os arts. 85 e 85-A da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 85 - Os Juizados Especiais poderão funcionar descentralizadamente, em unidades instaladas em municípios ou distritos que 

compõem as comarcas, bem como nos bairros do município-sede, até mesmo de forma itinerante, conforme disposto em ato expedido  
pelo Tribunal de Justiça.

Art. 85-A - Os Juizados Especiais funcionarão em dois ou mais turnos, conforme horário fixado pelo órgão indicado no Regimento  
Interno do Tribunal de Justiça.”.

Art. 41 - O Título IV do Livro II da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar como Livro II-A.
Art. 42 - Os arts. 86-A, 86-C e 86-E da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 86-A - Após diplomado, o eleito tomará posse e entrará em exercício perante o Diretor do Foro.
(...)
Art. 86-C - O Juiz de Paz terá competência para celebrar casamento, verificar, de ofício ou em face de impugnação apresentada, o  

processo de habilitação para o casamento e exercer atribuições conciliatórias sem caráter jurisdicional.
(…)
Art. 86-E - A renúncia ao cargo de Juiz de Paz ou de suplente eleitos será feita por meio de comunicação à Justiça Eleitoral e à  

Corregedoria-Geral de Justiça, ao passo que aquele nomeado ad hoc comunicará a renúncia ao Diretor do Foro.”.
Art. 43 - Os §§ 1º e 2º do art. 86-D da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a redação que segue, ficando  

acrescentados ao artigo os seguintes §§ 3º a 5º:
“Art. 86-D - (...)
§ 1º - Não havendo suplente para a substituição a que se refere o caput, o Diretor do Foro, mediante portaria, designará Juiz de Paz  

ad hoc, preferencialmente entre aqueles suplentes de outras serventias da comarca e que não estejam em exercício efetivo do cargo.
§ 2º  -  No caso da inexistência de suplentes  aptos  para nomeação  ad hoc,  será designado cidadão que preencha os seguintes 

requisitos:
I - possuir nacionalidade brasileira;
II - ser maior de vinte e um anos;
III - ser eleitor e ter domicílio eleitoral no município onde deverá atuar;
IV - ter residência no município onde deverá atuar;
V - estar quite com as obrigações eleitorais;
VI - estar quite com as obrigações militares, se do sexo masculino;
VII - não possuir antecedentes criminais;
VIII - ostentar boa reputação e notória conduta ilibada;
IX - não cumular outro cargo, emprego ou função públicos, ressalvados os casos previstos no art. 37, inciso XVI, da Constituição da 

República;
X - ter escolaridade equivalente ou superior ao nível médio;
XI - não ser cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau inclusive, de magistrado  

ou qualquer servidor investido em cargo de direção ou de assessoramento no âmbito da comarca na qual exercerá a função.
§ 3º - A nomeação de Juiz de Paz ad hoc terá validade por até um ano, permitidas prorrogações, mediante portaria do Diretor do 

Foro, que remeterá cópia do ato à Corregedoria-Geral de Justiça.
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§ 4º - O Juiz de Paz ad hoc nomeado, antes da posse, declarará por escrito não ter relação familiar ou de parentesco que importe 
prática vedada de nepotismo.

§ 5º - Em caso de distritos ou subdistritos criados ou desmembrados após a realização das eleições municipais, aplica-se o disposto  
neste artigo.”.

Art. 44 - O caput e o § 2º do art. 103 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 103 - A lista de antiguidade será revista, anualmente, pela Secretaria do Tribunal de Justiça, na primeira quinzena do mês de 

janeiro.
(...)
§ 2º - A lista de antiguidade será publicada no Diário do Judiciário pela Secretaria do Tribunal de Justiça.”.
Art. 45 - O parágrafo único do art. 107 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 107 - (...)
Parágrafo único - Aquele que tiver, em órgão fracionário do Tribunal de Justiça, cônjuge ou parente consanguíneo ou afim, em linha  

reta ou colateral, até o terceiro grau inclusive, dele não poderá participar, de modo efetivo ou por substituição.”.
Art. 46 - Os §§ 1º a 5º do art. 114 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a redação que segue, ficando o caput  

do artigo acrescido dos seguintes incisos IX a XIII:
“Art. 114 - (...)
(...)
IX - auxílio-aperfeiçoamento profissional, mediante reembolso, para aquisição de livros jurídicos, digitais e material de informática,  

no valor anual de até metade do subsídio mensal, na forma de resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça;
X - gratificação mensal pelo exercício de direção do Foro, independentemente da quantidade de varas instaladas, quando o Juiz de 

Direito não for afastado da função jurisdicional, na forma da lei;
XI - gratificação mensal pelo exercício em Turma Recursal, na forma da lei;
XII - auxílio-saúde, limitado a 10% (dez por cento) do subsídio mensal, conforme critérios estabelecidos em resolução do órgão 

competente do Tribunal de Justiça;
XIII - auxílio-alimentação, na forma de resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.
§ 1º - O pagamento a que se refere o inciso I do caput será processado e efetuado, conforme o caso, pelas Secretarias do Tribunal de  

Justiça ou do Tribunal de Justiça Militar.
§ 2º - O Juiz de Direito Substituto que tenha alterada sua lotação fará jus ao ressarcimento do valor equivalente às despesas de 

mudança e transporte.
§ 3º - A remoção, a pedido, não dá direito à percepção do pagamento previsto no inciso II do caput.
§  4º  -  O  pagamento  previsto  no  inciso  III  do  caput  far-se-á  com  base  no  disposto  no  Regulamento  da  Escola  Judicial  

Desembargador Edésio Fernandes.
§ 5º - A gratificação a que se refere o inciso XI do caput não será devida quando o Juiz de Direito for designado para atuar de forma 

exclusiva em Turma Recursal, na forma do § 4º do art. 84 desta lei complementar.”.
Art. 47 - O § 2º do art. 123 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 123 - (...)
§ 2º - Na hipótese do § 1º, terão preferência na indicação o Escrivão e os servidores efetivos lotados na comarca do Juiz de Direito  

indicado para o plantão.”.
Art. 48 - O caput do art. 124 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 124 - Após cada período de cinco anos de efetivo exercício de serviço público, o magistrado terá direito a férias-prêmio de três 

meses, admitida a conversão em espécie, paga a título de indenização, quando da aposentadoria ou quando requerida para gozo e  
indeferida por necessidade do serviço, limitada, neste caso, a um período de trinta dias por ano.”.

Art. 49 - O art. 127 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 127 - Será devida ao cônjuge sobrevivente ou ao companheiro por união estável, assim declarado por sentença, sobrevivente e  

aos herdeiros necessários do magistrado, em caso de falecimento deste na atividade, a indenização correspondente aos períodos  
pendentes de férias-prêmio.”.

Art. 50 - O art. 128 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 128 - O magistrado poderá ser licenciado:
I - para tratamento de saúde;
II - por motivo de doença em pessoa da família;
III - por motivo de licença-maternidade;
IV - por motivo de licença-paternidade;
V - para tratamento de assuntos particulares, sem remuneração;
VI - para curso no exterior;
VII - para representação de classe dos magistrados, exclusiva para o presidente da entidade associativa.”.
Art. 51 - O caput do art. 133 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 133 - A licença-paternidade será concedida pelo prazo de cinco dias úteis, a licença-maternidade, pelo prazo de cento e oitenta 

dias, e a decorrente de adoção ou da obtenção de guarda, pelo prazo previsto no art. 8º da Lei Complementar nº 121, de 29 de  
dezembro de 2011.”.

Art. 52 - O inciso II do caput do art. 134 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 134 - (...)
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II - falecimento de cônjuge, companheiro ou companheira em união estável, inscrito como dependente no Instituto de Previdência  
dos Servidores do Estado de Minas Gerais - Ipsemg -, ascendente, descendente, sogro ou sogra, irmão ou irmã.”.

Art. 53 - O inciso I do art. 135 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 135 - (...)
I - para frequência diária e ininterrupta em congressos, cursos ou seminários de aperfeiçoamento, especialização e estudos, pelo 

prazo necessário à sua conclusão, até mesmo no exterior, mediante prévia autorização do órgão competente do Tribunal de Justiça, 
vedada a recusa imotivada;”.

Art. 54 - O § 2º do art. 140 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 140 - (...)
§ 2º - No caso de extinção da comarca, o magistrado poderá ser aproveitado em outra de igual categoria que estiver vaga ou que  

vagar, se o requerer ao Presidente do Tribunal de Justiça.”.
Art. 55 - O caput e os incisos IV e V do caput do art. 145 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte  

redação:
“Art. 145 - Os deveres do magistrado são os previstos na Constituição da República, na Constituição do Estado, na Lei Orgânica da  

Magistratura Nacional, no Código de Ética da Magistratura e na legislação nacional pertinente, dos quais se destacam:
(…)
IV - tratar com urbanidade as partes, os membros do Ministério Público e da Defensoria Pública, os advogados, as testemunhas, os 

funcionários e auxiliares da Justiça e atender aos que o procurarem, a qualquer momento, quando se tratar de providência que reclame 
e possibilite solução de urgência;

V - residir na sede da comarca, salvo autorização motivada do órgão competente do Tribunal de Justiça;”.
Art. 56 - Os arts. 148 a 154, 155 a 159-A, 160 e 162 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a redação que 

segue, ficando acrescentados à lei os seguintes arts. 159-B, 159-C, 160-A a 160-D e 162-A a 162-C:
“Art. 148 - São penalidades aplicáveis ao magistrado:
I - advertência;
II - censura;
III - remoção compulsória;
IV - disponibilidade;
V - aposentadoria compulsória;
VI - demissão.
§ 1º - As penas de advertência e de censura são aplicáveis somente aos Juízes de primeiro grau, após o devido processo legal.
§ 2º - Compete ao Corregedor-Geral de Justiça, relativamente ao Juiz de Direito:
I - apurar infrações administrativas;
II - propor ao órgão competente do Tribunal de Justiça a instauração de processo administrativo disciplinar.
§ 3º - Compete ao Presidente do Tribunal de Justiça exercer as atribuições previstas no § 2º relativamente ao Desembargador.
§ 4º - Na Justiça Militar Estadual, as atribuições previstas no § 2º competem ao Corregedor, com relação aos Juízes de primeiro  

grau, e ao Presidente do Tribunal, no que se refere aos Juízes de segundo grau.
Art. 149 - A pena de advertência será aplicada no caso de negligência no cumprimento dos deveres do cargo.
Art. 150 - A pena de censura será aplicada na reiteração da negligência e nos casos de procedimento incorreto, se a infração não  

justificar a imposição de pena mais grave.
Art. 151 - A pena de remoção compulsória será aplicada quando:
I - a permanência do Juiz de primeiro grau em sua sede jurisdicional for prejudicial ao prestígio e ao bom funcionamento do Poder  

Judiciário;
II -  o prestígio do magistrado e a  prestação jurisdicional na comarca estiverem comprometidos em razão de outros  fatos que  

envolvam a pessoa do Juiz de Direito.
Art. 151-A - A remoção compulsória finalizará:
I - com o aproveitamento do magistrado em outra comarca;
II - com a decretação da aposentadoria compulsória, no caso de o magistrado recusar-se a assumir a comarca para a qual tenha sido 

designado.
Art. 152 - A pena de disponibilidade com subsídios proporcionais ao tempo de serviço será aplicada quando o magistrado não se  

mostrar apto à produção mínima desejável e durará até a obtenção de outras funções para as quais se mostre em condições.
§ 1º - A disponibilidade terá a duração máxima de três meses, podendo o órgão competente do Tribunal de Justiça prorrogá-la pelo 

mesmo prazo.
§ 2º - Esgotado o período a que se refere o § 1º, ou sua prorrogação, não tendo o órgão competente do Tribunal de Justiça decidido 

pelo aproveitamento do magistrado, decretar-lhe-á a aposentadoria compulsória, observado o devido processo legal, com garantia de 
ampla defesa.

Art.  152-A -  Cumprirá  ao  Corregedor-Geral  de  Justiça  fazer  o  acompanhamento  necessário  à  reabilitação  e  propor  que  seja  
reaproveitado o Juiz de Direito compulsoriamente removido ou posto em disponibilidade.

Parágrafo único - A atribuição a que se refere o caput pertencerá ao Presidente do Tribunal de Justiça,  quando for o caso de  
disponibilidade de Desembargador, ou ao Presidente do Tribunal de Justiça Militar, quando se tratar de membro deste Tribunal.

Art. 153 - A aposentadoria compulsória, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, será decretada quando:
I - o órgão competente do Tribunal de Justiça reconhecer que o magistrado é reiteradamente negligente no cumprimento de seus  

deveres;
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II - o magistrado proceder de forma incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas funções;
III - o magistrado demonstrar escassa ou insuficiente capacidade de trabalho ou apresentar comportamento funcional incompatível 

com o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário.
Art. 154 - A pena de demissão será aplicada ao Juiz de Direito Substituto, durante o biênio do estágio, quando:
I - for manifestamente negligente no cumprimento dos deveres do cargo;
II - tiver procedimento incompatível com a dignidade, a honra e o decoro de suas funções;
III - não revelar efetiva produtividade no trabalho;
IV - seu procedimento funcional for incompatível com o bom desempenho das atividades do Poder Judiciário;
V - violar as proibições contidas na Constituição da República e nas leis.
Parágrafo único - Dar-se-á a demissão, com automático afastamento das funções, ainda que o ato respectivo seja publicado após o  

biênio.
Art. 155 - As penalidades aplicáveis ao magistrado somente serão impostas pelo voto da maioria absoluta dos membros do órgão  

competente do Tribunal de Justiça, assegurada a ampla defesa.
Art. 155-A - O Presidente do Tribunal de Justiça formalizará e fará publicar a conclusão da decisão disciplinar adotada pelo órgão  

competente do Tribunal de Justiça.
Art. 155-B - A demissão somente será aplicada ao magistrado vitalício em decorrência de sentença judicial transitada em julgado.
(...)
Art. 156 - O processo administrativo disciplinar poderá ter início, em qualquer caso, por determinação:
I - do Conselho Nacional de Justiça;
II - do Tribunal de Justiça, mediante:
a) representação fundamentada do Governador do Estado, da Mesa da Assembleia Legislativa, do Conselho Seccional da Ordem 

dos Advogados  do Brasil,  do Procurador-Geral  de Justiça e  do Defensor Público-Geral  do Estado,  nos casos de magistrado  de 
primeiro grau e de Desembargador;

b) proposta do Corregedor-Geral de Justiça, no caso de magistrado de primeiro grau, ou do Presidente do Tribunal respectivo,  
quando se tratar de Desembargador.

Art. 157 - Qualquer pessoa devidamente identificada e com endereço conhecido poderá representar, por escrito, a respeito de abuso,  
erro, irregularidade ou omissão imputada a magistrado.

Art. 158 - Antes da decisão sobre a instauração do processo pelo órgão competente do Tribunal de Justiça, a autoridade responsável  
pela acusação concederá ao magistrado prazo de quinze dias para a defesa prévia, contado da data da entrega da cópia do teor da  
acusação e das provas existentes.

§ 1º - Findo o prazo da defesa prévia, haja ou não sido apresentada, o relator submeterá ao órgão competente do Tribunal de Justiça 
relatório  conclusivo  com  a  proposta  de  instauração  do  processo  administrativo  disciplinar  ou  de  arquivamento,  intimando  o 
magistrado ou seu defensor, se houver, da data da sessão do julgamento.

§ 2º - O Corregedor-Geral de Justiça relatará a acusação perante o órgão competente do Tribunal de Justiça, no caso de Juiz de 
Direito, e o Presidente do Tribunal, no caso de Desembargador.

§ 3º - O Presidente e o Corregedor-Geral de Justiça terão direito a voto.
§ 4º - Caso a proposta de abertura de processo administrativo disciplinar contra magistrado seja adiada ou deixe de ser apreciada por 

falta de quórum, cópia da ata da sessão respectiva, com a especificação dos nomes dos presentes, dos ausentes, dos suspeitos e dos  
impedidos, será encaminhada à Corregedoria Nacional de Justiça, no prazo de quinze dias contados da respectiva sessão, para fins de 
deliberação, processamento e submissão a julgamento.

§ 5º - Determinada a instauração do processo administrativo disciplinar pela maioria absoluta dos membros do órgão competente do 
Tribunal de Justiça, o respectivo acórdão será acompanhado de portaria, que conterá a imputação dos fatos e a delimitação do teor da  
acusação, assinada pelo Presidente do Tribunal de Justiça.

§ 6º - Acolhida a proposta de abertura de processo administrativo disciplinar contra magistrado, cópia da ata da sessão respectiva 
será encaminhada à Corregedoria Nacional de Justiça, no prazo de quinze dias contados da respectiva sessão de julgamento, para fins  
de acompanhamento.

§ 7º - O relator será sorteado dentre os integrantes do órgão competente do Tribunal de Justiça, não havendo revisor.
§ 8º - Não poderá ser relator o magistrado que dirigiu o procedimento preparatório, ainda que não seja mais Corregedor-Geral de  

Justiça.
§ 9º - O processo administrativo disciplinar será concluído no prazo de cento e quarenta dias, prorrogável, quando imprescindível  

para o término da instrução e houver motivo justificado, mediante deliberação do órgão competente do Tribunal de Justiça.
Art. 159 - O Tribunal de Justiça, pela maioria absoluta dos membros do órgão competente e na oportunidade em que determinar a 

instauração do processo administrativo disciplinar, decidirá fundamentadamente sobre o afastamento do cargo do magistrado até a  
decisão  final  ou,  conforme  lhe  parecer  conveniente  ou  oportuno,  por  prazo  determinado,  assegurado  ao  magistrado  afastado  o 
recebimento do subsídio integral.

Parágrafo único - Decretado o afastamento, o magistrado ficará impedido de utilizar o seu local de trabalho e usufruir de veículo 
oficial e outras prerrogativas inerentes ao exercício da função.

Art. 159-A - Instaurado o processo administrativo disciplinar, o relator determinará a citação do magistrado para apresentar as 
razões de defesa e as provas que entender necessárias, em cinco dias, encaminhando-lhe cópia do acórdão com a respectiva portaria,  
observando-se que:

I - caso haja dois ou mais magistrados requeridos, o prazo para defesa será comum e de dez dias contados da intimação do último;
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II - o magistrado que mudar de residência fica obrigado a comunicar ao relator, ao Corregedor-Geral de Justiça e ao Presidente do 
Tribunal o endereço em que receberá citações, notificações ou intimações;

III - quando o magistrado estiver em lugar incerto ou não sabido, será citado por edital, com prazo de trinta dias, a ser publicado, 
uma vez, no Diário do Judiciário;

IV - será considerado revel o magistrado que, regularmente citado, não apresentar defesa no prazo assinado;
V - declarada a revelia, o relator poderá designar defensor dativo ao requerido, concedendo-lhe igual prazo para a apresentação de 

defesa.
Art. 159-B - Decorrido o prazo para a apresentação da defesa prévia, o relator decidirá sobre a realização dos atos de instrução e a  

produção de provas requeridas, determinando de ofício outras que entender necessárias.
§ 1º - Para a colheita das provas o relator poderá delegar poderes a magistrado de primeiro ou segundo graus.
§ 2º - Para todos os demais atos de instrução, com a mesma cautela, serão intimados o magistrado processado ou seu defensor, se  

houver.
§ 3º - Na instrução do processo serão inquiridas, no máximo, oito testemunhas de acusação e até oito de defesa, por requerido, que  

justificadamente tenham ou possam ter conhecimento dos fatos imputados.
§ 4º  -  O depoimento das  testemunhas,  as acareações e  as  provas periciais e  técnicas  destinadas à  elucidação dos fatos serão 

realizados com aplicação subsidiária,  no que couber,  das normas da legislação processual penal e da legislação processual civil,  
sucessivamente.

§ 5º - A inquirição das testemunhas e o interrogatório deverão ser feitos em audiência una, ainda que, se for o caso, em dias  
sucessivos, e poderão ser realizados por meio de videoconferência.

§ 6º - O interrogatório do magistrado, precedido de intimação com antecedência de quarenta e oito horas, será realizado após a  
produção de todas as provas.

§ 7º - Os depoimentos poderão ser realizados pelo sistema audiovisual, sem a necessidade, nesse caso, de degravação.
Art. 159-C - Finda a instrução, o magistrado ou seu defensor terá dez dias para manifestação sobre a instrução e mais dez dias para  

apresentar as razões finais.
Art. 160 - O julgamento do processo administrativo disciplinar será realizado em sessão pública e serão fundamentadas todas as  

decisões, inclusive as interlocutórias.
§ 1º - Em determinados atos processuais e de julgamento, poderá ser limitada a presença às próprias partes e a seus advogados, ou 

somente a estes, desde que a preservação da intimidade não prejudique o interesse público.
§ 2º - Para o julgamento, que será público, será disponibilizado aos integrantes do órgão julgador acesso à integralidade dos autos  

do processo administrativo disciplinar.
§ 3º - O Presidente do Tribunal e o Corregedor-Geral de Justiça terão direito a voto.
§ 4º - O Tribunal comunicará à Corregedoria Nacional de Justiça, no prazo de quinze dias da respectiva sessão, os resultados dos  

julgamentos dos processos administrativos disciplinares.
Art. 160-A - A punição ao magistrado somente será imposta pelo voto da maioria absoluta dos membros do órgão competente do 

Tribunal de Justiça.
Parágrafo único - Na hipótese em que haja divergência quanto à pena, sem que se tenha formado maioria absoluta por uma delas,  

será aplicada a mais leve ou, no caso de mais de duas penas alternativas, aplicar-se-á a mais leve que tiver obtido o maior número de 
votos.

Art. 160-B - Entendendo o Tribunal que existem indícios de crime de ação pública incondicionada, o seu Presidente remeterá ao 
Ministério Público cópia dos autos.

Parágrafo único - Aplicada a pena de disponibilidade ou de aposentadoria compulsória, o Presidente do Tribunal remeterá cópias  
dos autos ao Ministério Público e à Advocacia-Geral do Estado, para as providências cabíveis.

Art. 160-C - O processo disciplinar contra Juiz de Direito Substituto não vitalício será instaurado dentro do biênio previsto no art.  
95,  inciso I,  da Constituição  da República,  mediante indicação do Corregedor-Geral  ao  Tribunal,  seguindo o disposto nesta  lei  
complementar.

§ 1º - A instauração do processo pelo Tribunal suspenderá o curso do prazo de vitaliciamento.
§ 2º - Negada a vitaliciedade, o Presidente do Tribunal expedirá o ato de demissão.
§ 3º - O Juiz de Direito Substituto não vitalício terá seu processo confirmatório suspenso e será demitido quando transitar em  

julgado a decisão que lhe imponha pena.
Art. 160-D - O prazo de prescrição de falta funcional praticada por magistrado é de cinco anos, contado a partir da data em que o  

Tribunal tomou conhecimento do fato.
§ 1º - Quando configurar tipo penal, o prazo prescricional será o do Código Penal, no processo respectivo.
§ 2º - A interrupção da prescrição ocorre com a decisão do órgão competente do Tribunal de Justiça que determinar a instauração do 

processo administrativo disciplinar.
§ 3º - O prazo prescricional pela pena aplicada começa a correr a partir do 141º dia após a instauração do processo administrativo 

disciplinar.
§ 4º - A prorrogação do prazo de conclusão do processo administrativo disciplinar, prevista no § 9º do art. 158, não impede o início  

da contagem do prazo prescricional de que trata o § 3º.
(...)
Art. 162 - A instauração de processo administrativo disciplinar, bem como as penalidades definitivamente impostas pelo Tribunal e  

as alterações decorrentes de julgados do Conselho Nacional de Justiça, serão anotadas nos assentamentos do magistrado mantidos  
pela Corregedoria-Geral de Justiça.
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Art. 162-A - Aplicam-se aos procedimentos disciplinares contra magistrados, subsidiariamente, e desde que não conflitem com a 
Lei Orgânica da Magistratura Nacional, as normas e os princípios relativos ao processo administrativo disciplinar.

Art.  162-B  -  O  magistrado  que  estiver  respondendo  a  processo  administrativo  disciplinar  só  terá  apreciado  o  pedido  de  
aposentadoria voluntária após a conclusão do processo ou do cumprimento da penalidade.

Art. 162-C - O Tribunal de Justiça comunicará à Corregedoria Nacional de Justiça as decisões de arquivamento dos procedimentos  
prévios de apuração, de instauração e os julgamentos dos processos administrativos disciplinares.”.

Art. 57 - A Seção III do Capítulo XI do Título I do Livro III da Lei Complementar nº 59, de 2001, constituída pelos arts. 156 a 162-
C, passa a vigorar sem a divisão em Subseções I e II e a denominar-se: “Do Processo Administrativo Disciplinar”.

Art. 58 - O caput do art. 164 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a redação que segue, ficando acrescentados 
ao artigo os seguintes §§ 1º e 2º, passando seu parágrafo único a vigorar como § 3º:

“Art. 164 - O ingresso na Magistratura far-se-á no cargo de Juiz de Direito Substituto, mediante aprovação em concurso público de 
provas e títulos, perante Comissão de Concurso integrada por Desembargadores e representante do Conselho Seccional da Ordem dos  
Advogados do Brasil,  cujos  nomes devem ser  indicados pelo Superintendente da EJEF e aprovados pelo  órgão competente do  
Tribunal de Justiça.

§ 1º - A Comissão de Concurso poderá exercer as funções de Comissão Examinadora.
§ 2º - Caso haja Comissão Examinadora distinta da Comissão de Concurso, sua composição deve observar o disposto no caput .”.
Art. 59 - O inciso VI do caput e os §§ 1º e 2º do art. 165 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte  

redação:
“Art. 165 - (...)
VI - contar, pelo menos, três anos de efetivo exercício, a partir da colação de grau, como magistrado, Promotor de Justiça, Defensor 

Público, advogado, serventuário da Justiça, ou de atividade para cujo exercício seja exigida a utilização preponderante do direito;
(...)
§ 1º - O concurso para ingresso no cargo de Juiz de Direito Substituto será regido pelas normas aplicáveis e pelo respectivo edital.
§  2º  -  As  normas  vigentes  e  o  edital  do  concurso  estabelecerão  os  documentos  necessários  à  comprovação  dos  requisitos  

relacionados nos incisos I a VII do caput.”.
Art. 60 - O art. 166 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 166 - O concurso será precedido de edital, com prazo mínimo para inscrição de trinta dias, contendo as exigências desta lei  

complementar  e  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  mediante  publicação  integral,  pelo menos  uma vez,  no Diário do  Judiciário 
Eletrônico e outras duas vezes por extrato.”.

Art. 61 - Fica acrescentado à Lei Complementar nº 59, de 2001, o seguinte art. 170-B:
“Art. 170-B - O processo de vitaliciamento obedecerá às normas fixadas no Regimento Interno do Tribunal.”.
Art. 62 - O caput do art. 171 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 171 - Ocorrendo vaga a ser provida, o Tribunal de Justiça publicará, no Diário do Judiciário, edital com prazo de quinze dias  

para inscrição dos candidatos.”.
Art. 63 - Ficam acrescentados ao art. 172 da Lei Complementar nº 59, de 2001, os seguintes §§ 3º a 6º:
“Art. 172 - (...)
§ 3º - Na avaliação da presteza será distinguido o Juiz de Direito que, sem prejuízo de sua jurisdição titular, efetivamente sirva em  

regime de cooperação voluntária, realizando-a tanto na sede quanto em município de outra comarca, de fácil acesso, para favorecer a  
efetividade da prestação jurisdicional, assim como o Juiz que se prontificar a substituir ou se inscrever à remoção ou promoção para  
comarca de difícil provimento, conforme relatório do Corregedor-Geral de Justiça.

§ 4º - Será também avaliado distintamente o Juiz que não tenha sido removido ou promovido, apesar de inscrito.
§ 5º - No desempenho e na produtividade, será priorizado o método comparativo das competências das varas para efeito de se  

considerar a quantidade de sentenças ou despachos de expedientes.
§ 6º - Para os fins do disposto nos §§ 3º, 4º e 5º, o Tribunal de Justiça fixará e atualizará anualmente critérios objetivos, que serão  

publicados sempre no mês de janeiro.”.
Art. 64 - O inciso III do § 7º do art. 173 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando  

acrescentado ao artigo o seguinte § 8º:
“Art. 173 - (…)
§ 7º - (...)
III - estiver submetido a processo administrativo disciplinar que o sujeite às penalidades previstas nesta lei complementar, exceto as  

penas de advertência e censura;
(...)
§ 8º - Inexistindo Juízes titulares inscritos que cumpram os requisitos previstos nos parágrafos anteriores e havendo previsão no 

edital de promoção, poderão ser promovidos para comarca de segunda entrância os demais inscritos, inclusive os Juízes substitutos,  
independentemente do cumprimento de dois anos de exercício na entrância e  de integrarem a primeira quinta parte  da lista  de  
antiguidade ou de terem atingido a vitaliciedade.".

Art. 65 - O § 1º do art. 179 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 179 - (...)
§ 1º - Para obter remoção o Juiz de Direito deverá contar mais de um ano de efetivo exercício na comarca ou vara, tendo preferência  

o Juiz mais antigo na entrância.”.
Art. 66 - O art. 182 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 182 - A Escola Judicial Desembargador Edésio Fernandes - EJEF -, órgão da Secretaria do Tribunal de Justiça, tem como 
Superintendente o 2º-Vice-Presidente do Tribunal e destina-se precipuamente à seleção e à formação de magistrados e servidores,  
além de gerir a informação especializada da instituição.”.

Art. 67 - Os arts. 184 e 184-A da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 184 - A Justiça Militar Estadual, com jurisdição em todo o território do Estado, é constituída, em primeiro grau, pelos Juízes  

de Direito do Juízo Militar e pelos Conselhos de Justiça, Permanente e Especial, e, em segundo grau, pelo Tribunal de Justiça Militar,  
com sede na Capital do Estado.

Art. 184-A - Compete à Justiça Militar processar e julgar os militares do Estado nos crimes militares definidos em lei e as ações 
judiciais contra os atos disciplinares militares, ressalvada a competência do Tribunal do Júri quando a vítima for civil, cabendo ao  
Tribunal de Justiça Militar decidir sobre a perda do posto e da patente dos oficiais e da graduação das praças.

Parágrafo único - Compete aos Juízes de Direito do Juízo Militar, titular e cooperador, processar e julgar, singularmente, os crimes  
militares cometidos contra civis e as ações judiciais contra atos disciplinares militares, cabendo ao Conselho de Justiça, Permanente e  
Especial, sob a presidência do Juiz de Direito, processar e julgar os demais crimes militares definidos em lei.”.

Art. 68 - Fica acrescentado ao art. 187 da Lei Complementar nº 59, de 2001, o seguinte § 1º, renumerando-se os demais:
“Art. 187 - (...)
§ 1º -  É requisito para o candidato ao cargo de Juiz oficial  da ativa,  da Polícia  Militar  e  do Corpo de Bombeiros  Militar,  o  

bacharelado em direito.”.
Art. 69 - Fica acrescentado à Lei Complementar nº 59, de 2001, o seguinte art. 189-A:
“Art. 189-A - O Corregedor da Justiça Militar poderá designar Juiz de Direito do Juízo Militar para servir como Cooperador em  

Auditoria cujo serviço estiver acumulado.
§ 1º - Preferencialmente, será designado como Cooperador o Juiz de Direito Substituto da respectiva Auditoria.
§ 2º - No ato de designação deverá constar a indicação genérica dos feitos em que atuará o Cooperador.”.
Art. 70 - O inciso V do art. 200 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 200 - (...)
V - atuar, singularmente, como Juiz Cooperador, para processar e julgar as ações judiciais cíveis e penais determinadas pelo Juiz 

Corregedor da Justiça Militar;”.
Art. 71 - Ficam acrescentados à Lei Complementar nº 59, de 2001, os seguintes arts. 200-A e 200-B:
“Art. 200-A - O Juiz de Direito do Juízo Militar será substituído quando se afastar do exercício, temporária ou eventualmente, na  

forma regulada pelo Tribunal de Justiça Militar.
Parágrafo  único  -  O Juiz  de  Direito  Titular  de  cada  Auditoria  Militar  será  automaticamente  substituído  pelo  Juiz  de  Direito  

Substituto da respectiva Auditoria, enquanto não ocorrer a designação prevista no caput.
Art. 200-B - Na hipótese de relevante interesse judicial, a ordem de substituição por Juiz de Direito Substituto do Juízo Militar não  

prevalecerá,  podendo o Presidente do Tribunal  de Justiça Militar  convocar,  para a substituição,  outro Juiz de Direito Militar de  
qualquer das Auditorias.”.

Art. 72 - O Capítulo IV do Título II do Livro IV da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a denominar-se “Do Juiz de Direito do  
Juízo Militar”, ficando dividido em Seção I, denominada “Da Competência”, composta pelos arts. 199 e 200, e Seção II, denominada 
“Da Substituição do Juiz de Direito do Juízo Militar”, composta pelos arts. 200-A e 200-B.

Art. 73 - O art. 201 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.  201 - Perante a Justiça Militar, servirão Defensores Públicos designados pelo Defensor Público-Geral, para a defesa dos  

praças e dos oficiais da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros Militar ali processados, no caso de insuficiência de recursos do 
militar.”.

Art. 74 - O inciso II do art. 214 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 214 - (...)
II - inexistindo Defensor Público designado na forma do art. 201, nomear advogado dativo ao acusado que não o tiver e curador ao 

ausente e nos demais casos previstos em lei;”.
Art. 75 - O inciso I do art. 217 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 217 - (...)
I - o Presidente do Tribunal de Justiça Militar, a seus Juízes;”.
Art. 76 - O art. 236 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 236 - Nos Tribunais e nos Fóruns haverá órgãos auxiliares da Justiça.”.
Art. 77 - O inciso II do art. 237 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 237 - (...)
II - a Secretaria da Corregedoria-Geral de Justiça;”.
Art. 78 - Fica acrescentado ao art. 238 da Lei Complementar nº 59, de 2001, o seguinte inciso VI:
“Art. 238 - (...)
VI - as Secretarias dos grupos jurisdicionais de Turmas Recursais.”.
Art. 79 - O Capítulo II do Título II do Livro V da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a denominar-se: “Da Secretaria da  

Corregedoria-Geral de Justiça”.
Art. 80 - O art. 242 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.  242  -  O  Tribunal  de  Justiça  estabelecerá,  por  meio  de  regulamento,  a  organização  e  as  atribuições  da  Secretaria  da 

Corregedoria-Geral de Justiça, que será integrada administrativa e financeiramente à Secretaria do Tribunal de Justiça e funcionará  
sob a superintendência do Corregedor-Geral de Justiça.”.
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Art. 81 - O art. 243 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 243 - O Quadro dos Servidores da Secretaria da Corregedoria-Geral de Justiça será fixado conforme o disposto no art. 240, e a  

nomeação será feita de acordo com o art. 241.”.
Art. 82 - Os §§ 1º e 2º do art. 250 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 250 - (...)
§  1º  -  A lotação  e  as  atribuições  dos cargos  previstos  no  caput  serão  estabelecidas  em ato  normativo do  órgão  indicado no 

Regimento Interno do Tribunal de Justiça.
§ 2º - O ingresso nas carreiras previstas no inciso I do caput far-se-á mediante aprovação em concurso público, perante comissão  

examinadora nomeada e composta nos termos estabelecidos no regimento interno do Tribunal de Justiça.”.
Art. 83 - O art. 251 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 251 - A cada vara, unidade jurisdicional dos Juizados Especiais e grupo jurisdicional de Turmas Recursais corresponde uma  

Secretaria de Juízo.”.
Art. 84 - O art. 253 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.  253 -  Os  quadros  de  lotação  dos Serviços Auxiliares  da  Justiça serão  fixados em ato normativo do órgão  indicado no 

Regimento Interno do Tribunal de Justiça.”.
Art. 85 - O § 3º do art. 260 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a redação que segue, ficando acrescentado ao  

artigo o seguinte § 4º:
“Art. 260 - (…)
§ 3º - O requerimento a que se refere o caput deverá conter manifestação dos Juízes de Direito Diretores de Foro das comarcas  

envolvidas.
§ 4º - Será motivada a manifestação do Diretor do Foro contrária ao pedido de permuta de que trata o caput.”.
Art. 86 - O § 2º do art. 261 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a redação que segue, ficando acrescentados ao 

artigo os seguintes §§ 5º e 6º:
“Art. 261 - (…)
§ 2º - O requerimento a que se refere o caput deverá conter manifestação dos Juízes de Direito Diretores de Foro das comarcas  

envolvidas.
(...)
§ 5º - Será motivada a manifestação do Diretor do Foro contrária ao pedido de remoção de que trata o caput.
§ 6º - Na hipótese do § 3º, o servidor removido fará jus ao reembolso das despesas de transporte e mudança, na forma de resolução  

do órgão competente do Tribunal de Justiça.".
Art. 87 - O § 2º do art. 266 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 266 - (…)
§ 2º - No caso de falecimento do servidor em atividade, será devida ao cônjuge ou ao companheiro por união estável declarado por 

sentença ou, na falta desses, aos herdeiros necessários a indenização correspondente aos períodos pendentes de férias-prêmio.”.
Art. 88 - O art. 270 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar a com a seguinte redação:
“Art. 270 - A substituição de servidores do foro judicial será feita de acordo com critérios estabelecidos em ato normativo do órgão  

indicado no Regimento Interno do Tribunal de Justiça.”.
Art. 89 - O inciso VI do art. 273 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 273 - (...)
VI - atender com presteza e urbanidade aos magistrados, representantes do Ministério Público e da Defensoria Pública, advogados e 

ao público em geral, prestando as informações requeridas e dando recibo de documentos ou outros papéis que lhes forem entregues  
em razão do ofício, ressalvadas as protegidas por sigilo;”.

Art. 90 - Os incisos I e IV do caput e o § 1º do art. 289 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a seguinte  
redação:

“Art. 289 - (...)
I - pelo Presidente do Tribunal, por proposição do Corregedor-Geral de Justiça ou do Diretor do Foro, quando se tratar de demissão,  

cassação de aposentadoria ou disponibilidade, destituição de cargo em comissão ou destituição de função comissionada imposta aos  
servidores das Secretarias do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça e dos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro 
grau;

(...)
IV - pelo Corregedor-Geral de Justiça, quando se tratar de advertência ou suspensão imposta aos servidores das Secretarias do  

Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça e dos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro grau, sem prejuízo do disposto  
no inciso V;

(...)
§ 1º - A pena imposta, após o trânsito em julgado da decisão, será anotada nos registros funcionais do servidor.”.
Art. 91 - O art. 291 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 291 - A autoridade, o superior hierárquico ou o interessado que tiver ciência de abuso, erro, ilícito, irregularidade ou omissão  

imputados a servidor das Secretarias do Tribunal de Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça e dos órgãos auxiliares da Justiça de  
primeiro grau comunicará o fato ao Corregedor-Geral de Justiça e, no caso de servidor dos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro  
grau,  ao  Diretor  do  Foro  da  respectiva  comarca,  remetendo  os  elementos  colhidos  para  apuração  mediante  a  instauração  de  
sindicância ou processo administrativo disciplinar.”.

Art. 92 - O art. 292 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 292 - As denúncias sobre abuso, erro, ilícito, irregularidade ou omissão imputados a servidor das Secretarias do Tribunal de  
Justiça e da Corregedoria-Geral de Justiça e dos órgãos auxiliares da Justiça de primeiro grau serão objeto de apuração, desde que 
contenham a identificação do denunciante.

Parágrafo único - Quando o fato narrado evidentemente não configurar infração disciplinar ou ilícito penal, ou não atender aos  
requisitos do caput, a representação será arquivada.”.

Art. 93 - O caput do art. 296 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 296 - Como medida cautelar e a fim de que o servidor processado não venha a influir na apuração dos fatos e prejudicar a  

coleta de provas, a autoridade instauradora do processo disciplinar poderá, mediante despacho fundamentado, por requerimento da 
comissão  processante,  determinar  o  seu  afastamento  do  exercício  das  funções  do  cargo,  por  sessenta  dias,  sem  prejuízo  da 
remuneração.”.

Art. 94 - O inciso II do caput e o § 2º do art. 298 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a redação que segue,  
ficando acrescentado ao artigo o seguinte § 3º, renumerando-se os demais:

“Art. 298 - (...)
II - pelo Corregedor-Geral de Justiça, nos casos e na forma previstos nesta lei complementar e no regimento interno.
(...)
§  2º  -  O processo  disciplinar  será  conduzido  por  comissão  composta  de  três  servidores  estáveis,  designados  pela  autoridade 

instauradora, que indicará, dentre eles, o seu Presidente, que deverá ser ocupante de cargo efetivo superior ou de mesmo nível e ter  
nível de escolaridade igual ou superior ao do acusado.

§ 3º - Se o interesse público o exigir e especialmente quando não houver servidores de hierarquia superior à do acusado, a comissão  
poderá ser composta, no todo ou em parte, por Juízes de Direito, sendo um desses seu Presidente.”.

Art. 95 - O parágrafo único do art. 299 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 299 - (...)
Parágrafo único - O rito correlato às fases do processo para aplicação de pena disciplinar aos servidores do Poder Judiciário será  

estabelecido em ato normativo do órgão indicado no Regimento Interno do Tribunal de Justiça.”.
Art. 96 - Fica acrescentado à Lei Complementar nº 59, de 2001, o seguinte Livro V-A, integrado pelos arts. 300-A a 300-K:
“Livro V-A
Dos Serviços Notariais e de Registro
Art. 300-A - Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por delegação do poder público.
Art. 300-B - Aplicam-se aos serviços notariais e de registro as regras contidas na Lei federal nº 8.935, de 18 de novembro de 1994,  

bem como as normas expedidas pela Corregedoria-Geral de Justiça.
Parágrafo único - Para os fins previstos na lei a que se refere o caput, a autoridade competente é o Diretor do Foro da comarca em  

que for sediado o serviço notarial ou de registro, ressalvada a competência do Juízo da Vara de Registros Públicos, bem como o 
disposto neste livro.

Art. 300-C - O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de provas e títulos, no âmbito da EJEF, não 
se permitindo que qualquer serviço fique vago, sem abertura de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses.

Parágrafo único - Em qualquer hipótese de extinção de delegação, o Diretor do Foro declarará a vacância do serviço, designará o  
substituto mais antigo para responder por ele e comunicará o fato à Corregedoria-Geral de Justiça para sua inclusão na lista geral de  
vacância, que oportunamente remeterá ao 2º-Vice-Presidente do Tribunal de Justiça para os fins do disposto no caput.

Art. 300-D - A outorga de delegação a notário ou registrador é da competência do Governador do Estado, observada a ordem de 
classificação no concurso de provimento ou no concurso de remoção.

Art. 300-E - O novo delegatário será investido perante o Governador do Estado, no prazo de trinta dias contados da publicação da  
outorga de delegação, prorrogáveis por igual período, mediante requerimento expresso, e entrará em exercício perante o Diretor do  
Foro, no prazo improrrogável de trinta dias contados da data da investidura.

§  1º  -  O  novo  delegatário,  no  ato  de  investidura  por  concurso  público  de  ingresso  ou  de  remoção,  apresentará  documento  
comprobatório de desincompatibilização das atividades enumeradas no art. 25 da Lei federal nº 8.935, de 1994.

§  2º  -  No ato  de  investidura,  o  delegatário  prestará  o  compromisso  de  bem e  fielmente,  com retidão,  lealdade  e  honradez, 
desempenhar as atividades da serventia.

§ 3º - Para entrar em exercício, o delegatário apresentará documentação exigida no edital do concurso.
§ 4º - Não ocorrendo a investidura ou o exercício dentro dos prazos marcados, a delegação será tornada sem efeito, mediante 

publicação de ato do Governador do Estado, devendo ser realizado novo concurso.
Art. 300-F - Os serviços notariais e de registro, previstos na Lei federal nº 8.935, de 1994, são criados por lei de iniciativa do  

Tribunal de Justiça, observado o disposto no inciso VII do art. 98 da Constituição do Estado.
Parágrafo único - A definição de circunscrição geográfica de atuação de registradores, quando necessário, será realizada por meio de 

resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça.
Art. 300-G - A acumulação, a desacumulação e a extinção dos serviços notariais e de registro só podem ocorrer por lei de iniciativa  

do Tribunal de Justiça.
§ 1º - Durante o procedimento previsto no caput, o serviço notarial e de registro objeto da proposta não será submetido a concurso  

público.
§  2º  -  A acumulação  ou  desacumulação  de  serviços  notariais  e  de  registro  fica  condicionada  a  estudo econômico-financeiro 

realizado sob a orientação do Diretor do Foro da comarca no prazo máximo de cento e vinte dias, observado o disposto no parágrafo  
único do art. 26 da Lei federal nº 8.935, de 1994.
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§ 3º - Concluído o estudo para fins de acumulação ou desacumulação de serviços notariais e de registro, o Diretor do Foro ouvirá o  
notário ou registrador responsável pela serventia no prazo de quinze dias e, em igual prazo, fará relatório circunstanciado e remeterá 
os autos ao órgão competente do Tribunal de Justiça para que seja apresentada proposição de lei com esse objetivo.

Art. 300-H - Os serviços notariais e de registro vagos poderão ser anexados ou desanexados provisoriamente, pelo prazo máximo de 
seis meses, mediante portaria do Diretor do Foro da comarca, expedida em virtude de decisão fundamentada.

Parágrafo único - O Diretor do Foro poderá sugerir ao Corregedor-Geral de Justiça a extinção de serviço notarial ou de registro  
vago para, ser for o caso, o órgão competente do Tribunal de Justiça apresentar proposição de lei com esse objetivo.

Art. 300-I - É vedada permuta entre titulares de serviços notariais ou de registros.
Art. 300-J - Aplicam-se aos notários e registradores, no que não colidir com as disposições da Lei federal nº 9.784, de 29 de janeiro 

de 1999, da Lei nº 14.184, de 31 de janeiro de 2002, e da legislação nacional pertinente, as regras contidas nos Títulos V e VI do  
Livro V desta lei complementar, observadas as normas expedidas pela Corregedoria-Geral de Justiça.

§ 1º - A aplicação da penalidade prevista no inciso IV do art. 32 da Lei federal nº 8.935, de 1994, compete ao Presidente do Tribunal  
de Justiça.

§ 2º - Compete à autoridade processante:
I - aplicar as penalidades previstas nos incisos I a III do art. 32 da Lei federal nº 8.935, de 1994, aos delegatários titulares dos  

serviços notariais e de registro e ao tabelião interino e ao oficial de registro interino;
II - extinguir a designação interina ou precária, nos casos em que a infração cometida seja apenada com a perda de delegação 

prevista no inciso IV do art. 32 da Lei federal nº 8.935, de 1994.
Art. 300-K - A Corregedoria-Geral de Justiça expedirá carteira de identidade funcional aos delegatários dos serviços notariais e de 

registro.
Parágrafo único - Para o cumprimento da atribuição a que se refere o caput serão expedidas as normas pertinentes, inclusive quanto  

ao modelo do documento.”.
Art. 97 - O art. 301 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 301 - O Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado de Minas Gerais aplica-se aos servidores do Poder Judiciário, salvo 

disposição em contrário desta lei complementar.”.
Art. 98 - O art. 302 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 302 - Os projetos de lei de interesse do Tribunal de Justiça Militar, de iniciativa do Tribunal de Justiça, consoante proposta  

daquele Tribunal, serão encaminhados à Assembleia Legislativa após sua aprovação pelo órgão indicado no Regimento Interno do  
Tribunal de Justiça.”.

Art. 99 - O art. 304 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 304 - São órgãos oficiais para as publicações do Poder Judiciário o Diário do Judiciário Eletrônico, seu equivalente na Justiça  

Militar, o Processo Judicial Eletrônico e a revista Jurisprudência Mineira.”.
Art. 100 - O art. 308 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 308 - A Memória do Judiciário Mineiro, museu do Poder Judiciário, funcionará nos termos previstos no Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça.”.
Art. 101 - O art. 309 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 309 - A expedição de carteira de identidade funcional compete:
I - ao Tribunal de Justiça, no caso de Desembargadores, Juízes de Direito, servidores de seu quadro e do quadro da Justiça de  

primeiro grau;
II - ao Tribunal de Justiça Militar, no caso de membros e servidores da Justiça Militar Estadual;
III -  à Corregedoria-Geral  de Justiça,  no caso de notários e registradores,  bem como de escreventes e auxiliares não optantes 

referidos na legislação específica.”.
Art. 102 - O caput do art. 311 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 311 - Sempre que instalada penitenciária em alguma comarca, o Tribunal de Justiça instalará vara de execução penal nessa  

comarca.”.
Art. 103 - O caput e os §§ 1º e 3º do art. 313 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passam a vigorar com a redação que segue,  

ficando acrescentados ao artigo os seguintes §§ 7º e 8º:
“Art. 313 - Haverá expediente nos tribunais e nos órgãos da Justiça de primeiro grau nos dias úteis, de segunda a sexta-feira,  

conforme horário fixado pelos órgãos indicados nos regimentos internos dos tribunais.
§ 1º - Nos fins de semana, feriados ou em qualquer outro dia em que não houver expediente forense, haverá, nos tribunais e nos 

órgãos da Justiça de primeiro grau, magistrado e servidor em plantão, designados para apreciar e processar as medidas de natureza  
urgente, conforme dispuserem os respectivos regimentos internos, com direito a compensação ou indenização.

(...)
§ 3º - Os tribunais farão prévia e periódica divulgação, inclusive com inserção em sua página oficial na internet, dos locais de  

funcionamento do plantão e das formas de acesso e contato com o plantonista da escala de plantão, elaborada com base em critérios 
objetivos e impessoais.

(...)
§ 7º - O magistrado que permanecer de plantão, quando designado, nos fins de semana e feriados, terá direito a compensação ou  

indenização, a ser paga no prazo de trinta dias após o requerimento de conversão.
§ 8º - Ficam suspensos os prazos processuais no período compreendido entre os dias 7 e 20 de janeiro de cada ano, ocasião em que  

não haverá a realização de audiências, exceto os casos urgentes, nem sessões de julgamento, sem prejuízo do funcionamento normal  
dos órgãos do Poder Judiciário estadual.”.
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Art. 104 - O parágrafo único do art. 314 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 314 - (...)
Parágrafo único - A matéria de que trata o caput será regulamentada por ato normativo do órgão indicado no Regimento Interno do 

Tribunal de Justiça.”.
Art. 105 - O art. 315 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 315 - A Comissão Estadual Judiciária de Adoção, órgão que compõe a organização do Tribunal de Justiça e regulamentado no 

seu regimento interno, fica reconhecida como órgão de atuação permanente no que se refere a adoções internacionais.”.
Art. 106 - O art. 336 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 336 - É facultado ao Tribunal de Justiça celebrar convênio com universidades e faculdades para a contratação de estagiários.”.
Art. 107 - A Corregedoria-Geral de Justiça passa a contar com o apoio de até dez Juízes Auxiliares, escolhidos entre os magistrados 

a que se refere o inciso I do caput do art. 10 da Lei Complementar nº 59, de 2001.
Art.  108 -  Será permitido ao servidor público integrante  dos quadros do Poder  Judiciário  do Estado acompanhar cônjuge  ou 

companheiro magistrado ou servidor, desde que também integrante desse Poder, que tenha sido designado, removido ou promovido,  
assegurada lotação provisória na comarca, para o exercício de atividade compatível com seu cargo.

Parágrafo único - Resolução do órgão competente do Tribunal de Justiça disciplinará a aplicação do direito previsto no caput em 
caso de designação, remoção ou promoção de servidor.

Art. 109 - Fica assegurada a liberação de servidor do Poder Judiciário do Estado para exercer mandato eletivo em diretoria de  
entidades sindicais de representação nacional da categoria, assegurados todos os direitos e vantagens do seu cargo.

Art. 110 - O Tribunal de Justiça regulamentará, no prazo de cento e vinte dias contados da publicação desta lei complementar, as  
regiões administrativas a que se refere o § 6º do art. 10 da Lei Complementar nº 59, de 2001, com a redação dada por esta lei  
complementar.

Art. 111 - Ficam substituídas no texto da Lei Complementar nº 59, de 2001, as expressões “Corte Superior” e “Corte Superior do  
Tribunal de Justiça” pela expressão “órgão competente do Tribunal de Justiça”.

Art.  112  -  Ficam  assegurados,  nas  comarcas  criadas  e  não  instaladas,  os  serviços  notariais  e  de  registro  que  estavam  em  
funcionamento em 2013.

Art. 113 - Ficam mantidas as audiências designadas até a data de promulgação desta lei complementar para o período previsto no §  
8º do art. 313 da Lei Complementar nº 59, de 2001, acrescentado por esta lei complementar.

Art. 114 - No Anexo I da Lei Complementar nº 59, de 2001, no subitem I.2.III - Primeira Entrância - Segunda parte, o termo “17 - 
Brasópolis” fica substituído por “17 - Brazópolis”.

Art. 115 - No Anexo II da Lei Complementar nº 59, de 2001, ficam substituídos:
I - no item 42, o termo “Brasópolis” por “Brazópolis”;
II - no item 130, os termos “Itabirinha de Mantena” por “Itabirinha”;
III - no item 133, os termos “Venceslau Brás” por “Wenceslau Braz”.
Art. 116 - Fica criado, na comarca de Ipanema, um cargo de Juiz de Direito.
Art. 117 - Ficam revogados o art. 63 da Lei Complementar nº 105, de 14 de agosto de 2008, e os seguintes dispositivos da Lei 

Complementar nº 59, de 2001:
I - a alínea “b” do inciso II do caput do art. 5º;
II - § 2º do art. 8º-A;
III - o inciso III do caput do art. 9º;
IV - o parágrafo único do art. 15;
V - os incisos IV e V do caput do art. 16;
VI - o art. 32;
VII - o art. 36;
VIII - o art. 37;
IX - o art. 86-F;
X - os arts. 154-A a 154-G;
XI - o inciso III do caput do art. 289;
XII - o § 2º do art. 296;
XIII - o § 2º do art. 313;
XIV - os arts. 316, 318 e 319;
XV - o art. 340.
Art. 118 - Esta lei complementar entra em vigor trinta dias após a data de sua publicação, ressalvado o disposto no art. 4º, cuja  

vigência será a partir de 1º de janeiro de 2015.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 16 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 143

Altera a Lei Complementar nº 34, de 12 de setembro de 1994, que dispõe sobre a organização do Ministério Público do Estado.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
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Art. 1º - A alínea “b” do inciso VII do caput do art. 24 da Lei Complementar nº 34, de 12 de setembro de 1994, passa a vigorar com 
a seguinte redação:

“Art. 24 - (...)
VII - (...)
b) do processo disciplinar administrativo;”.
Art. 2º - Os incisos VI e VII do caput do art. 33 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 33 - (...)
VI - decidir, em sessão pública e por maioria absoluta de seus integrantes, sobre a permanência de membro do Ministério Público  

em estágio probatório e seu vitaliciamento;
VII - determinar, em sessão pública e pelo voto da maioria absoluta de seus integrantes, a remoção ou a disponibilidade compulsória 

de membro do Ministério Público;”.
Art. 3º - Fica acrescentado ao art. 34 da Lei Complementar nº 34, de 1994, o seguinte inciso IV:
“Art. 34 - (...)
IV - quando tiver analisado, no exercício de outra função, o mérito do pedido.”.
Art. 4º - Os incisos VI, VIII, XXI e XXII do caput do art. 39 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passam a vigorar com a seguinte  

redação, ficando acrescentado ao caput do artigo o seguinte inciso XXXIII, renumerando-se o inciso XXXIII como XXXIV:
“Art. 39 - (...)
VI - propor ao Conselho Superior do Ministério Público o vitaliciamento ou não de membro da instituição e apresentar à Câmara de 

Procuradores de Justiça, no prazo de quinze dias, recurso contra a decisão proferida, o qual terá efeito suspensivo;
(...)
VIII - instaurar, de ofício, por provocação do órgão da Administração Superior do Ministério Público ou do Procurador-Geral de 

Justiça, processo disciplinar administrativo contra membro da instituição e apresentar à Câmara de Procuradores de Justiça, no prazo  
de quinze dias, recurso contra a decisão proferida;

(...)
XXI - dar posse e exercício aos Promotores de Justiça promovidos ou removidos para o cargo de Promotor de Justiça Auxiliar da  

Comarca de Belo Horizonte, aos Promotores de Justiça que, justificadamente, não puderem tomar posse na comarca e, em caráter  
supletivo, aos Promotores de Justiça Substitutos nomeados, encaminhando os termos respectivos à Procuradoria-Geral de Justiça;

XXII  -  indicar  ao  Procurador-Geral  de  Justiça  os  Subcorregedores-Gerais  do  Ministério  Público  e  os  Promotores  de  Justiça  
Assessores, e designar o Chefe de Gabinete da Corregedoria-Geral;

(...)
XXXIII - apurar falta disciplinar dos servidores do Ministério Público, na forma do art. 233;”.
Art. 5º - O caput do art. 40 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 40 - Os Subcorregedores-Gerais do Ministério Público, escolhidos entre os Procuradores de Justiça, em número mínimo de  

seis, serão designados pelo Procurador-Geral de Justiça, após indicação do Corregedor-Geral do Ministério Público.”.
Art. 6º - O caput do art. 42 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.  42  -  O  exercício  das  funções  de  Subcorregedor-Geral  do  Ministério  Público  não  importará  dispensa  de  suas  normais  

atribuições,  exceto  quando  no  exercício  temporário  do  cargo  de  Corregedor-Geral,  no  exercício  da  chefia  de  gabinete  da  
Corregedoria-Geral, na presidência de processo disciplinar administrativo de servidor quando necessária para a realização de atos ou  
durante a realização de inspeções e correições.”.

Art. 7º - O art. 43 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 43 - O Corregedor-Geral do Ministério Público será assessorado por Subcorregedores-Gerais e por até dez Promotores de 

Justiça da entrância mais elevada, por ele indicados e designados pelo Procurador-Geral de Justiça.
Parágrafo único - Dentre os Subcorregedores-Gerais e assessores da Corregedoria-Geral, será designado um membro do Ministério  

Público,  pelo  Corregedor-Geral,  para  integrar  a  chefia  de  gabinete  da  Corregedoria-Geral,  exercendo  as  atribuições  que  forem 
delegadas pelo regimento interno.”.

Art. 8º - O inciso III do caput do art. 59 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 59 - (...)
III - Promotoria de Justiça com atuação perante o Juízo Empresarial;”.
Art. 9º - Os incisos X e XI do caput do art. 61 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passam a vigorar com a seguinte redação,  

ficando acrescentados ao caput do artigo os seguintes incisos XII e XIII:
“Art. 61 - (...)
X - Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos das Pessoas com Deficiência e dos Idosos;
XI - Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos das Crianças e dos Adolescentes;
XII - Promotoria de Justiça de Defesa da Educação;
XIII - Promotoria de Justiça de Combate à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.”.
Art. 10 - O inciso IX do caput do art. 63 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 63 - (...)
IX - remeter ao Corregedor-Geral do Ministério Público relatório das atividades desempenhadas, na forma do regulamento próprio, 

e declaração de regularidade de serviços;”.
Art. 11 - Os incisos XIV e XV do caput do art. 69 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 69 - (...)
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XIV - informar ao Presidente da Assembleia Legislativa as providências adotadas, no prazo de cento e oitenta dias contados do 
recebimento de relatório final de comissão parlamentar de inquérito que indique a prática de atos de sua competência;

XV - informar ao Presidente da Assembleia Legislativa as providências adotadas, no prazo de cento e oitenta dias contados do  
recebimento de solicitação de apuração e investigação formulada por comissão permanente ou comissão especial  da Assembleia 
Legislativa;”.

Art. 12 - O inciso XXIX do caput do art. 110 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 110 - (...)
XXIX - prestar as informações necessárias à elaboração do relatório das atividades da Procuradoria e da Promotoria de Justiça, na  

forma que dispuser o regulamento próprio;”.
Art. 13 - O art. 118 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 118 - O Promotor de Justiça titular de Promotoria de Justiça de comarca que seja classificada em entrância mais elevada e que  

nela permanecer receberá, enquanto se mantiver nessa situação, os subsídios referentes à entrância mais elevada.
Parágrafo único - A hipótese prevista no caput compreende as situações decorrentes da aplicação do art. 8º da Lei Complementar nº  

61, de 12 de julho de 2001.”.
Art. 14 - O § 6º do art. 119 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando acrescentados ao  

caput do artigo os seguintes incisos XVII a XXI:
“Art. 119 - (...)
XVII - auxílio ao aperfeiçoamento profissional, mediante reembolso, para aquisição de livros jurídicos e material de informática, no 

valor anual de até a metade do subsídio mensal, conforme critérios estabelecidos em resolução do Procurador-Geral de Justiça;
XVIII  -  gratificação  mensal  pelo  exercício  de  coordenação  de  Promotoria  de  Justiça,  conforme  disposto  no  art.  63,  e  de 

Procuradoria de Justiça, na forma da lei;
XIX - gratificação mensal pelo exercício em turma recursal, na forma da lei;
XX  -  auxílio-saúde,  limitado  a  10%  (dez  por  cento)  do  subsídio  mensal,  conforme  critérios  estabelecidos  em  resolução  do 

Procurador-Geral de Justiça;
XXI - auxílio-alimentação, conforme critérios estabelecidos em resolução do Procurador-Geral de Justiça.
(...)
§ 6º - O membro do Ministério Público que permanecer de plantão, quando escalado, nos fins de semana, feriados ou em qualquer  

outro dia em que não houver expediente forense, terá direito a compensação ou indenização, a ser paga no prazo de trinta dias após o  
requerimento de conversão.”.

Art. 15 - O caput do art. 127 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.  127 - Ao membro do Ministério Público, após cada período de cinco anos de efetivo exercício de serviço público, será  

concedido  o  direito  a  férias-prêmio  de  três  meses,  admitida  a  conversão  em espécie,  paga  a  título  de  indenização,  quando da  
aposentadoria ou quando requerida para gozo e indeferida por necessidade do serviço, limitada, neste caso, a um período de trinta dias 
por ano.”.

Art. 16 - Fica acrescentado ao art. 139 da Lei Complementar nº 34, de 1994, o seguinte parágrafo único:
“Art. 139 - (...)
Parágrafo único - Tratando-se de Promotor de Justiça em estágio probatório, a suspensão do exercício funcional implica também a  

suspensão do período de vitaliciamento.”.
Art. 17 - O caput e os §§ 2º e 5º do art. 171 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 171 - O membro do Ministério Público encaminhará à Corregedoria-Geral do Ministério Público relatórios de atividades, na 

forma que dispuser o regulamento respectivo.
(…)
§ 2º - O Corregedor-Geral poderá, a qualquer tempo, de ofício ou mediante provocação do Procurador de Justiça ou do Promotor de 

Justiça designados na forma determinada pelo art. 170, impugnar, fundamentadamente, a permanência de Promotor de Justiça na 
carreira, observado o disposto no inciso VI do art. 33 e nos §§ 2º, 3º e 4º do art. 173.

(...)
§ 5º - Caso não concorde com a rejeição da impugnação, o Corregedor-Geral poderá recorrer da decisão à Câmara de Procuradores  

de Justiça no prazo de cinco dias.”.
Art. 18 - O art. 172 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 172 - Fica suspenso, até definitivo julgamento, o período de vitaliciamento do membro do Ministério Público no caso de  

impugnação à sua permanência na carreira, podendo o Conselho Superior, verificado o interesse público, também suspender o seu  
exercício funcional até a decisão final.”.

Art. 19 - O § 5º do art. 178 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando acrescentado ao  
artigo o seguinte § 6º e passando o § 6º a vigorar como § 7º:

“Art. 178 - (...)
§ 5º - Na hipótese do § 4º, serão promovidos, em sequência, os candidatos que complementarem a lista pertinente ou os mais 

antigos, segundo o critério de preenchimento da vaga, desde que não tenham sido indicados a promoção ou a remoção posteriores.
§  6º  -  No caso  de  renúncia  de  todos  os  candidatos  integrantes  de  lista  indicados  à  promoção  para  o  mesmo cargo,  haverá 

republicação do edital correspondente, o qual adotará o mesmo critério de preenchimento da vaga recusada.”.
Art. 20 - O caput e o § 4º do art. 180 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passam a vigorar com a seguinte redação:
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“Art. 180 - O membro do Ministério Público promovido ou removido entrará em exercício no prazo máximo de quinze dias, exceto 
na hipótese de remoção na própria comarca ou de promoção ou de remoção para comarca na qual já resida ou exerça suas funções,  
casos em que o exercício terá início com a publicação do ato no órgão oficial.

(...)
§ 4º - O Promotor de Justiça promovido ou removido tomará posse na respectiva comarca, devendo lavrar o ato em livro próprio e  

remeter cópia para a Corregedoria-Geral do Ministério Público e para a Secretaria-Geral, ressalvando-se a hipótese prevista no inciso  
XXI do caput do art. 39.”.

Art. 21 - O caput do art. 184 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação, ficando acrescentado ao  
artigo o seguinte inciso V:

“Art. 184 - Não poderá concorrer a promoção e à remoção voluntária o membro do Ministério Público:
(...)
V - cujo exercício funcional se encontre suspenso em razão de impugnação ao vitaliciamento ou de instauração de incidente de  

sanidade mental.”.
Art. 22 - Fica acrescentado ao art. 187 da Lei Complementar nº 34, de 1994, o seguinte parágrafo único:
“Art. 187 - (...)
Parágrafo único - Em caso de ausência, total ou parcial, de candidatos da primeira quinta parte, formar-se-á ou completar-se-á a lista 

tríplice com candidatos da segunda quinta parte e assim sucessivamente.”.
Art. 23 - O parágrafo único do art. 211 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 211 - (...)
Parágrafo único - A advertência será feita por escrito e de forma reservada pelo Procurador-Geral de Justiça ou pelo Procurador-

Geral de Justiça Adjunto Jurídico, por delegação daquele.”.
Art. 24 - O art. 217 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 217 - A remoção compulsória impede a movimentação na carreira, por antiguidade ou merecimento, pelo prazo de um ano.”.
Art. 25 - O § 2º do art. 226 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 226 - (...)
§  2º  -  A instauração  de  processo  disciplinar  administrativo,  a  publicação  de  extrato  da portaria  no órgão  oficial  e  a  decisão  

condenatória interrompem a prescrição.”.
Art. 26 - O art. 227 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 227 - Para efeito de aplicação das penalidades previstas nesta lei, o processo disciplinar administrativo observará os princípios 

do contraditório, da ampla defesa e da igualdade das partes e será dividido em sindicância e procedimento disciplinar administrativo.”.
Art. 27 - O art. 230 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 230 - Caberá das decisões proferidas em processo disciplinar administrativo recurso à Câmara de Procuradores de Justiça no  

prazo de quinze dias contado da intimação pessoal do membro do Ministério Público, de seu defensor e do Corregedor-Geral.”.
Art. 28 - Ficam acrescentados à Lei Complementar nº 34, de 1994, os seguintes arts. 230-A e 230-B:
“Art.  230-A - O Procurador-Geral de Justiça não votará no julgamento dos recursos apresentados contra decisão proferida em 

processo disciplinar administrativo.
Art. 230-B - O Corregedor-Geral não votará:
I - no julgamento de processo disciplinar administrativo instaurado contra membro do Ministério Público;
II - no julgamento de proposta de impugnação ao vitaliciamento de membro do Ministério Público, quando a tenha apresentado;
III - no julgamento de recursos concernentes às matérias previstas nos incisos I e II.”.
Art. 29 - O art. 233 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 233 - A apuração de falta disciplinar dos servidores do Ministério Público será feita pela Corregedoria-Geral, na forma de 

resolução conjunta do Procurador-Geral  de Justiça e do Corregedor-Geral  do Ministério Público, observado o regime disciplinar 
estabelecido em lei.”.

Art. 30 - O § 3º do art. 241 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 241 - (...)
§  3º  -  A comissão,  finalizada  a  sindicância,  apresentará  relatório  conclusivo,  encaminhando os  autos  ao  Procurador-Geral  de  

Justiça.”.
Art. 31 - Fica acrescentado à Lei Complementar nº 34, de 1994, o seguinte art. 279-A:
“Art. 279-A - Os direitos, os deveres, as garantias e as prerrogativas assegurados ao Ministério Público do Estado serão, quando for 

o caso, regulamentados por ato do Procurador-Geral de Justiça, nos termos do inciso XVII do caput do art. 18.”.
Art. 32 - O art. 280 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 280 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas  

ao Ministério Público.”.
Art. 33 - Ficam revogados o § 2º do art. 18, o § 6º do art. 33, o parágrafo único do art. 63, o § 1º do art. 171, o parágrafo único do  

art. 216, o § 3º do art. 218 e o § 4º do art. 241 da Lei Complementar nº 34, de 1994.
Art. 34 - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 17 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário
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PROPOSIÇÃO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 144

Revoga o parágrafo único do art. 183 da Lei Complementar nº 34, de 12 de setembro de 1994, que dispõe sobre a organização do  
Ministério Público do Estado e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica revogado o parágrafo único do art. 183 da Lei Complementar nº 34, de 12 de setembro de 1994.
Art. 2º - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.265

Dá denominação a escola estadual de ensino fundamental localizada no Município de Rio Piracicaba.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica denominada Escola Estadual Marinho Silva a escola estadual de ensino fundamental situada na Rua João Nogueira de 

Rezende, nº 387, Bairro Nossa Senhora de Fátima, no Município de Rio Piracicaba.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 5 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.266

Declara de utilidade pública a entidade Movimento Estudantil do Brasil - MEB -, com sede no Município de Ibirité.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública a entidade Movimento Estudantil do Brasil - MEB -, com sede no Município de Ibirité.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 5 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.268

Declara de utilidade pública o Instituto Dr. Raimundo Silva - PRO RIM, com sede no Município de Itajubá.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica declarado de utilidade pública o Instituto Dr. Raimundo Silva - PRO RIM, com sede no Município de Itajubá.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 10 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.269

Autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à União em operação de crédito com a agência oficial alemã Kreditanstalt für 
Wiederaufbau - KfW - e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a prestar contragarantia à União para operação de crédito a ser celebrada entre a  

Companhia de Saneamento de Minas Gerais - Copasa-MG - e a agência oficial alemã Kreditanstalt für Wiederaufbau - KfW -, até o 
valor equivalente a €30.000.000,00 (trinta milhões de euros).

§ 1° - A taxa de juros, os prazos, as comissões e demais encargos da operação de crédito a que se refere o caput serão os vigentes na 
época da contratação do empréstimo que forem admitidos pelo Banco Central do Brasil para o registro de operações da espécie, 
obedecidas as demais prescrições legais.

§ 2° - Os recursos da operação de crédito a que se refere o caput serão aplicados na execução de atividades e projetos voltados para 
a atualização tecnológica de sistemas de tratamento de esgoto e do aproveitamento energético do biogás.

Art. 2° - A operação de crédito a que se refere o art. 1° será garantida pela República Federativa do Brasil.
Art. 3° - A contragarantia a que se refere o art. 1° compreende:
I - direitos e créditos relativos a cotas ou parcelas da participação do Estado na arrecadação da União, na forma do disposto na  

alínea “a” do inciso I e no inciso II do art. 159 da Constituição da República;
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II - receitas próprias do Estado, a que se referem os arts. 155 e 157 da Constituição da República, nos termos do § 4° do art. 167 da  
mesma Constituição.

Art. 4° - Para a concessão da contragarantia a que se refere o art. 1°, a Secretaria de Estado de Fazenda celebrará contrato de 
contragarantia com a Copasa-MG, nos termos do inciso I do art. 18 da Resolução do Senado Federal n° 43, de 2001.

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 11 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.270

Altera a Lei n° 20.756, de 12 de julho de 2013, que autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito com os bancos  
Citibank S.A.  e  Deutsche  Bank S.A.,  Banco do  Brasil  S.A.,  Caixa Econômica  Federal  e  Banco Nacional  de Desenvolvimento 
Econômico e Social - BNDES - para os fins que menciona e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - O art. 1° da Lei n° 20.756, de 12 de julho de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito com os bancos Citibank S.A., Deutsche Bank S.A.,  

Banco  do  Brasil  S.A.,  Caixa  Econômica  Federal,  Banco  Interamericano  de  Desenvolvimento  -  BID  -  e  Banco  Nacional  de 
Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES -, no valor total de até R$1.150.000.000,00 (um bilhão cento e cinquenta milhões de  
reais) ou o equivalente em moeda estrangeira, a serem aplicados na execução do Programa de Infraestrutura Logística de Minas 
Gerais.

Parágrafo único - Os recursos provenientes das operações de crédito a que se refere o caput serão aplicados em atividades e projetos 
do Estado, especialmente em ações estabelecidas no Plano Plurianual de Ação Governamental - PPAG - relacionadas à infraestrutura  
logística do Estado de Minas Gerais.”.

Art. 2° - A ementa da Lei n° 20.756, de 2013, passa a ser: “Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito com os  
bancos  Citibank  S.A.,  Deutsche  Bank  S.A.,  Banco  do  Brasil  S.A.,  Caixa  Econômica  Federal,  Banco  Interamericano  de 
Desenvolvimento - BID - e Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES - para os fins que menciona e dá  
outras providências.”.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 11 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.271

Autoriza o Poder Executivo a realizar operação de crédito com o Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID - e dá outras 
providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operação de crédito, em moeda estrangeira, com o Banco Interamericano de  

Desenvolvimento - BID - , em valor equivalente a até US$50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares norte-americanos), a serem 
aplicados na execução das ações estabelecidas no Programa de Apoio à Inovação e Melhoria da Produtividade Industrial de Minas  
Gerais.

Parágrafo único - Os recursos resultantes da operação de crédito de que trata esta lei serão aplicados em atividades e projetos do  
Estado, especialmente em ações estabelecidas no Plano Plurianual de Ação Governamental - PPAG - relacionadas à execução de 
projetos  integrantes  do  programa  a  que  se  refere  o  caput,  com o  objetivo  de  aumentar  a  competitividade  de  cadeias  de  valor 
estratégicas,  fortalecer  a  base  empresarial  e  criar  novas  oportunidades  de  empregos  de  qualidade,  contribuindo  para  o  
desenvolvimento do Estado, por meio de investimento nas seguintes áreas:

I - programa de apoio à transferência e difusão tecnológica;
II - apoio público ao financiamento de investimentos e atividades inovadoras em empresas;
III - projetos de desenvolvimento empresarial e empreendedorismo de alto impacto;
IV - suporte aos investimentos para atualização dos meios de produção;
V - implantação ou aprimoramento de centros técnicos, tecnológicos e de apoio à inovação.
Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a oferecer como contragarantia à União as receitas geradas pelos tributos a que se refere 

o art. 155 e os recursos de que tratam os arts. 157 e 159, I, “a”, e II da Constituição da República.
Art. 3º - Os recursos provenientes da operação de crédito de que trata esta lei serão consignados como receita orçamentária do  

Estado.
Art. 4º - O orçamento do Estado consignará, anualmente, recursos necessários ao atendimento das despesas relativas à amortização 

do principal e aos juros e demais encargos decorrentes da operação de crédito autorizada por esta lei.
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 11 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
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Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.272

Autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de Contas do Estado de Minas  
Gerais.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de  

Contas do Estado de Minas Gerais - TCEMG -, até o limite de R$84.037.111,00 (oitenta e quatro milhões trinta e sete mil cento e  
onze reais), para atender a:

I - despesas com pessoal ativo e encargos sociais, até o valor de R$60.737.111,00 (sessenta milhões setecentos e trinta e sete mil  
cento e onze reais);

II - despesas com proventos de inativos civis e pensionistas, até o valor de R$9.000.000,00 (nove milhões de reais);
III - outras despesas correntes, até o valor de R$9.200.000,00 (nove milhões e duzentos mil reais);
IV - investimentos, até o valor de R$5.100.000,00 (cinco milhões e cem mil reais).
Art. 2º - Para atender ao disposto no art. 1º, serão utilizados recursos provenientes:
I - do excesso de arrecadação previsto para o corrente exercício, no valor de R$68.537.111,00 (sessenta e oito milhões quinhentos e 

trinta e sete mil cento e onze reais);
II - do excesso de arrecadação da receita de Recursos para Cobertura do Déficit Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social -  

RPPS - do TCEMG, no valor de R$2.700.000,00 (dois milhões e setecentos mil reais);
III - do excesso de arrecadação da receita de Contribuição do Servidor para o Fundo Financeiro de Previdência - Funfip - do  

TCEMG, no valor de R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais);
IV - do superávit financeiro da receita de Recursos Diretamente Arrecadados do TCEMG, no valor de R$3.000.000,00 (três milhões  

de reais);
V -  da anulação de Recursos Ordinários  do Tesouro Estadual,  da atividade de Proventos  de Inativos Civis  e  Pensionistas  do 

TCEMG, no valor de R$800.000,00 (oitocentos mil reais);
VI - da anulação de Recursos Ordinários do Tesouro Estadual, da atividade de Capacitação de Servidores do TCEMG e de Entes 

Jurisdicionados do TCEMG, no valor de R$4.200.000,00 (quatro milhões e duzentos mil reais).
Art.  3º -  A aplicação desta lei observará o disposto no art. 169 da Constituição da República e as normas pertinentes da Lei  

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 11 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.273

Declara de utilidade pública a Associação para a Prevenção e Combate ao Câncer Infantil e Adulto - SOS do Câncer, com sede no  
Município de Divinópolis.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica declarada de utilidade pública a Associação para a Prevenção e Combate ao Câncer Infantil e Adulto - SOS do Câncer,  

com sede no Município de Divinópolis.
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 11 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.274

Dá denominação a escola estadual de ensino fundamental - anos finais - situada no Município de Caratinga.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica denominada Escola Estadual Feliciano Miguel Abdalla a escola estadual de ensino fundamental - anos finais - situada 

na Rua Jequitibá, nº 150, Centro, no Município de Caratinga.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 12 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário
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PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.280

Dispõe sobre a desafetação de bem público e autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Vieiras o trecho rodoviário que  
especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica desafetado o trecho da Rodovia AMG-2902 compreendido entre o Km 12,45 e o Km 13,2.
Art. 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Vieiras a área correspondente ao trecho de rodovia a que se  

refere o art. 1°.
Parágrafo único - A área a que se refere o caput integrará o perímetro urbano do Município de Vieiras e se destina a instalação de 

via urbana.
Art. 3° - O trecho de rodovia objeto da doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, no prazo de cinco anos 

contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 2°.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 16 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.282

Declara de utilidade pública a Associação Solidária Isabel Maria Werneck, com sede no Município de Belo Horizonte.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art.  1°  -  Fica declarada  de  utilidade pública  a  Associação Solidária  Isabel  Maria Werneck,  com sede no Município de  Belo 

Horizonte.
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 17 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.283

Declara de utilidade pública a Associação de Profissionais Aposentados de Santana da Vargem - Apasv -, com sede no Município de  
Santana da Vargem.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica declarada de utilidade pública a Associação de Profissionais Aposentados de Santana da Vargem - Apasv -, com sede  

no Município de Santana da Vargem.
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 17 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.284

Declara  de  utilidade  pública  a  Associação  dos  Moradores  das  Comunidades  Três  Cruzes,  Vaz,  Guiné,  Figueira  e  Carapiá  -  
Associação Nova União, com sede no Município de Monte Sião.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica declarada de utilidade pública a Associação dos Moradores das Comunidades Três Cruzes, Vaz, Guiné, Figueira e  

Carapiá - Associação Nova União, com sede no Município de Monte Sião.
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 17 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.285

Declara de utilidade pública a entidade Cáritas Arquidiocesana de Diamantina, com sede no Município de Diamantina.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art.  1°  -  Fica  declarada  de  utilidade  pública  a  entidade  Cáritas  Arquidiocesana  de  Diamantina,  com sede  no  Município  de  

Diamantina.
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 17de junho de 2014.
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Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.286

Declara de utilidade pública a Loja Maçônica Antônio Lafetá Rebello n° 270, com sede no Município de Montes Claros.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica declarada de utilidade pública a Loja Maçônica Antônio Lafetá Rebello n° 270, com sede no Município de Montes  

Claros.
Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 17 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.287

Altera os limites da Estação Ecológica Estadual de Arêdes, no Município de Itabirito.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - A Estação Ecológica Estadual de Arêdes, criada pelo Decreto n° 45.397, de 14 de junho de 2010, passa a ter os limites e 

confrontações estabelecidos no Anexo desta lei, perfazendo uma área total aproximada de 1.281,32ha (mil duzentos e oitenta e um  
vírgula trinta e dois hectares).

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 17 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Lei nº , de de de 2014)
Limites e confrontações da Estação Ecológica Estadual de Arêdes

I - Gleba 01: área de 828,14ha e perímetro de 17.708,22m. Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice V_1, de coordenadas N 
7.760.609,370m e E 612.393,650m; deste, segue com azimute de 117°32'33" e distância de 91,76m, até o vértice V_2, de coordenadas 
N 7.760.566,940m e E 612.475,010m; deste,  segue com azimute  de 104°44'45" e distância  de 337,09m, até  o  vértice  V_3,  de  
coordenadas N 7.760.481,140m e E 612.801,000m; deste, segue com azimute de 94°27'19" e distância de 277,17m, até o vértice V_4, 
de coordenadas N 7.760.459,610m e E 613.077,330m; deste, segue com azimute de 135°03'28" e distância de 147,21m, até o vértice  
V_5, de coordenadas N 7.760.355,410m e E 613.181,320m; deste, segue com azimute de 145°57'02" e distância de 122,50m, até o 
vértice V_6, de coordenadas N 7.760.253,910m e E 613.249,910m; deste, segue com azimute de 158°04'23" e distância de 153,53m, 
até o vértice V_7, de coordenadas N 7.760.111,490m e E 613.307,240m; deste, segue com azimute de 173°29'26" e distância de 
154,81m, até  o  vértice V_8,  de coordenadas N 7.759.957,680m e E 613.324,790m; deste,  segue com azimute de 215°31'21" e  
distância  de  144,16m,  até  o  vértice  V_9,  de  coordenadas  N 7.759.840,350m e  E 613.241,030m;  deste,  segue com azimute  de  
194°34'04" e distância de 160,02m, até o vértice V_10, de coordenadas N 7.759.685,470m e E 613.200,780m; deste, segue com 
azimute de 158°55'12" e distância de 139,38m, até o vértice V_11, de coordenadas N 7.759.555,420m e E 613.250,910m; deste, segue 
com azimute de 133°26'12" e distância de 159,65m, até o vértice V_12, de coordenadas N 7.759.445,650m e E 613.366,840m; deste,  
segue com azimute de 136°55'27" e distância de 150,78m, até o vértice V_13, de coordenadas N 7.759.335,510m e E 613.469,820m;  
deste,  segue  com azimute  de  126°57'28"  e  distância  de  112,15m,  até  o  vértice  V_14,  de  coordenadas  N 7.759.268,080m e  E  
613.559,440m;  deste,  segue  com  azimute  de  117°44'55"  e  distância  de  103,50m,  até  o  vértice  V_15,  de  coordenadas  N 
7.759.219,890m e  E  613.651,040m;  deste,  segue  com azimute  de  124°51'37"  e  distância  de  157,25m,  até  o  vértice  V_16,  de 
coordenadas N 7.759.130,010m e E 613.780,070m; deste, segue com azimute de 127°12'09" e distância de 200,82m, até o vértice 
V_17, de coordenadas N 7.759.008,590m e E 613.940,020m; deste, segue com azimute de 195°41'41" e distância de 62,77m, até o 
vértice V_18, de coordenadas N 7.758.948,160m e E 613.923,040m; deste, segue com azimute de 198°56'47" e distância de 79,00m, 
até o vértice V_19, de coordenadas N 7.758.873,440m e E 613.897,390m; deste, segue com azimute de 185°15'58" e distância de 
46,31m, até  o  vértice V_20,  de coordenadas N 7.758.827,330m e E 613.893,140m; deste,  segue com azimute  de 110°54'49" e 
distância de 457,08m, até  o vértice V_21,  de coordenadas N 7.758.664,170m e E 614.320,110m; deste,  segue com azimute de  
90°57'01" e distância de 206,84m, até o vértice V_22, de coordenadas N 7.758.660,740m e E 614.526,920m; deste,  segue com 
azimute de 111°34'51" e distância de 86,78m, até o vértice V_23, de coordenadas N 7.758.628,820m e E 614.607,620m; deste, segue  
com azimute de 116°25'54" e distância de 185,52m, até o vértice V_24, de coordenadas N 7.758.546,239m e E 614.773,747m; deste, 
segue com azimute de 179°29'18" e distância de 127,25m, até o vértice V_25, de coordenadas N 7.758.418,995m e E 614.774,883m;  
deste,  segue com azimute de 282°12'00" e distância de 119,46m, até  o  vértice  V_26 ,  de coordenadas  N 7.758.444,240m e  E  
614.658,120m;  deste,  segue  com  azimute  de  204°43'09"  e  distância  de  218,81m,  até  o  vértice  V_27,  de  coordenadas  N 
7.758.245,480m e  E  614.566,620m;  deste,  segue  com azimute  de  173°06'32"  e  distância  de  178,03m,  até  o  vértice  V_28,  de 
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coordenadas N 7.758.068,740m e E 614.587,980m; deste, segue com azimute de 160°08'00" e distância de 149,72m, até o vértice 
V_29, de coordenadas N 7.757.927,930m e E 614.638,860m; deste, segue com azimute de 153°51'02" e distância de 70,35m, até o 
vértice V_30, de coordenadas N 7.757.864,779m e E 614.669,865m; deste, segue com azimute de 173°15'18" e distância de 175,24m,  
até o vértice V_31 , de coordenadas N 7.757.690,755m e E 614.690,447m; deste, segue com azimute de 257°43'36" e distância de  
482,89m, até o vértice V_32 , de coordenadas N 7.757.588,106m e E 614.218,597m; deste, segue com azimute de 189°14'39" e  
distância de 242,42m, até o vértice V_33 ,  de coordenadas N 7.757.348,830m e E 614.179,654m; deste,  segue com azimute de  
192°48'41" e distância de 71,13m, até o vértice V_34 , de coordenadas N 7.757.279,469m e E 614.163,881m; deste, segue com 
azimute de 180°22'46" e distância de 338,92m, até o vértice V_35 , de coordenadas N 7.756.940,557m e E 614.161,636m; deste,  
segue com azimute de 90°31'50" e distância de 398,71m, até o vértice V_36 , de coordenadas N 7.756.936,865m e E 614.560,324m; 
deste,  segue com azimute de 140°45'09" e distância de 103,78m, até  o  vértice  V_37 ,  de coordenadas N 7.756.856,499m e E 
614.625,980m;  deste,  segue  com  azimute  de  210°46'30"  e  distância  de  207,47m,  até  o  vértice  V_38  ,  de  coordenadas  N 
7.756.678,241m e E 614.519,822m; deste,  segue com azimute  de  195°59'08" e  distância  de 333,09m, até  o  vértice  V_39 ,  de  
coordenadas N 7.756.358,032m e E 614.428,091m; deste, segue com azimute de 159°18'31" e distância de 213,97m, até o vértice 
V_40 , de coordenadas N 7.756.157,867m e E 614.503,693m; deste, segue com azimute de 170°49'35" e distância de 868,19m, até o 
vértice V_41 , de coordenadas N 7.755.300,783m e E 614.642,107m; deste, segue 268,7 m pela faixa de servidão da via de conexão 
das minas de Fábrica à Pico, até o vértice V_42 , de coordenadas N 7.755.034,765m e E 614.604,217m; deste, segue com azimute de 
313°06'56" e distância de 111,22m, até o vértice V_43, de coordenadas N 7.755.110,780m e E 614.523,030m; deste, segue com 
azimute de 331°12'23" e distância de 72,69m, até o vértice V_44 , de coordenadas N 7.755.174,480m e E 614.488,020m; deste, segue 
com azimute de 302°16'10" e distância de 236,17m, até o vértice V_45 , de coordenadas N 7.755.300,570m e E 614.288,330m; deste,  
segue com azimute de 291°56'47" e distância de 158,51m, até o vértice V_46 , de coordenadas N 7.755.359,810m e E 614.141,310m; 
deste,  segue  com azimute  de  298°37'29"  e  distância  de  115,10m,  até  o  vértice  V_47,  de  coordenadas  N 7.755.414,950m e  E  
614.040,280m;  deste,  segue  com  azimute  de  294°36'00"  e  distância  de  188,86m,  até  o  vértice  V_48,  de  coordenadas  N 
7.755.493,570m e  E  613.868,560m;  deste,  segue  com azimute  de  287°58'55"  e  distância  de  110,78m,  até  o  vértice  V_49,  de 
coordenadas N 7.755.527,770m e E 613.763,190m; deste, segue com azimute de 14°57'34" e distância de 60,82m, até o vértice V_50, 
de coordenadas N 7.755.586,530m e E 613.778,890m; deste, segue com azimute de 1°10'41" e distância de 72,96m, até o vértice 
V_51, de coordenadas N 7.755.659,470m e E 613.780,390m; deste, segue com azimute de 273°20'37" e distância de 127,74m, até o 
vértice V_52 , de coordenadas N 7.755.666,920m e E 613.652,870m; deste, segue com azimute de 270°44'26" e distância de 84,34m, 
até o vértice V_53, de coordenadas N 7.755.668,010m e E 613.568,540m; deste, segue com azimute de 279°12'53" e distância de 
143,76m, até o vértice V_54 , de coordenadas N 7.755.691,030m e E 613.426,640m; deste, segue com azimute de 280°24'10" e  
distância de  66,90m, até  o  vértice V_55 ,  de  coordenadas  N 7.755.703,110m e E 613.360,840m; deste,  segue com azimute de 
287°09'22" e distância de 43,36m, até o vértice V_56 , de coordenadas N 7.755.715,900m e E 613.319,410m; deste, segue com 
azimute de 296°17'35" e distância de 129,11m, até o vértice V_57 , de coordenadas N 7.755.773,090m e E 613.203,660m; deste, 
segue com azimute de 250°32'10" e distância de 37,33m, até o vértice V_58, de coordenadas N 7.755.760,650m e E 613.168,460m; 
deste,  segue  com  azimute  de  301°22'05"  e  distância  de  94,33m,  até  o  vértice  V_59,  de  coordenadas  N  7.755.809,750m e  E  
613.087,920m; deste, segue com azimute de 285°58'03" e distância de 81,54m, até o vértice V_60, de coordenadas N 7.755.832,180m 
e  E  613.009,530m;  deste,  segue  com  azimute  de  274°54'39"  e  distância  de  78,27m,  até  o  vértice  V_61,  de  coordenadas  N  
7.755.838,880m  e  E  612.931,550m;  deste,  segue  com  azimute  de  355°42'36"  e  distância  de  85,29m,  até  o  vértice  V_62,  de  
coordenadas N 7.755.923,930m e E 612.925,170m; deste, segue com azimute de 351°27'32" e distância de 135,81m, até o vértice 
V_63, de coordenadas N 7.756.058,230m e E 612.905,000m; deste, segue com azimute de 352°52'49" e distância de 183,15m, até o 
vértice V_64, de coordenadas N 7.756.239,970m e E 612.882,300m; deste, segue com azimute de 6°37'30" e distância de 167,55m, 
até o vértice V_65, de coordenadas N 7.756.406,400m e E 612.901,630m; deste,  segue com azimute de 5°07'44" e distância de  
21,37m, até  o  vértice V_66,  de coordenadas N 7.756.427,680m e E 612.903,540m; deste,  segue com azimute de 340°08'27" e  
distância  de  26,08m,  até  o  vértice  V_67,  de  coordenadas  N 7.756.452,210m e  E 612.894,680m;  deste,  segue com azimute  de  
71°16'17" e distância de 709,43m, até o vértice V_68, de coordenadas N 7.756.680,000m e E 613.566,550m; deste,  segue com 
azimute de 341°17'47" e distância de 1.249,08m, até o vértice V_69, de coordenadas N 7.757.863,120m e E 613.166,000m; deste,  
segue  com  azimute  de  251°19'00"  e  distância  de  1.034,38m,  até  o  vértice  V_70,  de  coordenadas  N  7.757.531,770m  e  E 
612.186,130m;  deste,  segue  com  azimute  de  357°12'42"  e  distância  de  138,34m,  até  o  vértice  V_71,  de  coordenadas  N 
7.757.669,950m e E 612.179,400m; deste, segue com azimute de 2°03'38" e distância de 87,61m, até o vértice V_72, de coordenadas 
N 7.757.757,500m e E 612.182,550m; deste,  segue com azimute de 352°05'05" e distância de 191,57m, até o vértice V_73, de 
coordenadas N 7.757.947,240m e E 612.156,170m; deste, segue com azimute de 12°03'41" e distância de 237,12m, até o vértice  
V_74, de coordenadas N 7.758.179,130m e E 612.205,720m; deste, segue com azimute de 343°20'50" e distância de 191,89m, até o 
vértice V_75, de coordenadas N 7.758.362,970m e E 612.150,730m; deste, segue com azimute de 339°11'27" e distância de 31,53m,  
até o vértice V_76, de coordenadas N 7.758.392,440m e E 612.139,530m; deste, segue com azimute de 330°27'12" e distância de 
27,25m, até  o  vértice V_77,  de coordenadas N 7.758.416,150m e E 612.126,090m; deste,  segue com azimute de 324°52'15" e  
distância  de  51,35m,  até  o  vértice  V_78,  de  coordenadas  N 7.758.458,150m e  E 612.096,540m;  deste,  segue com azimute  de  
319°21'55" e distância de 46,54m, até o vértice V_79, de coordenadas N 7.758.493,470m e E 612.066,230m; deste,  segue com 
azimute de 275°50'58" e distância de 92,33m, até o vértice V_80, de coordenadas N 7.758.502,880m e E 611.974,380m; deste, segue 
com azimute de 270°00'26" e distância de 78,80m, até o vértice V_81, de coordenadas N 7.758.502,890m e E 611.895,580m; deste,  
segue com azimute de 251°11'42" e distância de 121,45m, até o vértice V_82, de coordenadas N 7.758.463,740m e E 611.780,610m;  
deste,  segue  com azimute  de  355°50'48"  e  distância  de  260,68m,  até  o  vértice  V_83,  de  coordenadas  N  7.758.723,740m e  E 
611.761,730m;  deste,  segue  com  azimute  de  356°38'21"  e  distância  de  154,72m,  até  o  vértice  V_84,  de  coordenadas  N 
7.758.878,190m e E 611.752,660m; deste, segue com azimute de 9°33'35" e distância de 11,62m, até o vértice V_85, de coordenadas  
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N 7.758.889,650m e E 611.754,590m; deste,  segue com azimute de 359°13'07" e  distância de 24,20m, até  o  vértice  V_86,  de  
coordenadas N 7.758.913,850m e E 611.754,260m; deste, segue com azimute de 349°24'08" e distância de 35,34m, até o vértice 
V_87, de coordenadas N 7.758.948,590m e E 611.747,760m; deste, segue com azimute de 356°38'16" e distância de 94,12m, até o  
vértice V_88, de coordenadas N 7.759.042,550m e E 611.742,240m; deste, segue com azimute de 342°32'31" e distância de 140,23m, 
até o vértice V_89, de coordenadas N 7.759.176,320m e E 611.700,170m; deste, segue com azimute de 328°57'25" e distância de  
42,16m, até  o  vértice V_90,  de coordenadas N 7.759.212,440m e E 611.678,430m; deste,  segue com azimute de  351°46'28" e 
distância  de  47,53m,  até  o  vértice  V_91,  de  coordenadas  N  7.759.259,480m e  E 611.671,630m;  deste,  segue  com azimute  de 
325°35'02" e distância de 195,49m, até o vértice V_92, de coordenadas N 7.759.420,750m e E 611.561,140m; deste, segue com 
azimute de 17°36'45" e distância de 360,40m, até o vértice V_93, de coordenadas N 7.759.764,260m e E 611.670,190m; deste, segue 
com azimute de 30°34'07" e distância de 184,28m, até o vértice V_94, de coordenadas N 7.759.922,930m e E 611.763,910m; deste,  
segue com azimute de 42°29'14" e distância de 766,39m, até o vértice V_95, de coordenadas N 7.760.488,090m e E 612.281,550m; 
deste,  segue  com  azimute  de  42°44'51"  e  distância  de  165,15m,  até  o  vértice  V_1,  de  coordenadas  N  7.760.609,370m  e  E  
612.393,650m, ponto inicial da descrição deste perímetro.

II - Gleba 02: área de 440,78ha e perímetro de 8.984,13m. Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice V_1, de coordenadas N  
7.757.068,898m e E 616.348,610m; deste, segue com azimute de 117°51'46" e distância de 62,20m, até o vértice V_2, de coordenadas 
N 7.757.039,828m e  E 616.403,600m;  deste,  segue com azimute  de  149°02'41"  e  distância  de  69,93m,  até  o  vértice  V_3,  de  
coordenadas N 7.756.979,858m e E 616.439,570m; deste, segue com azimute de 129°47'41" e distância de 254,08m, até o vértice 
V_4, de coordenadas N 7.756.817,238m e E 616.634,790m; deste, segue com azimute de 89°26'28" e distância de 129,16m, até o  
vértice V_5, de coordenadas N 7.756.818,498m e E 616.763,940m; deste, segue com azimute de 137°20'21" e distância de 601,32m, 
até o vértice V_6, de coordenadas N 7.756.376,299m e E 617.171,429m; deste, segue com azimute de 184°36'00" e distância de  
20,07m, até o vértice V_7, de coordenadas N 7.756.356,289m e E 617.169,819m; deste, segue com azimute de 139°29'07" e distância 
de 226,32m, até o vértice V_8, de coordenadas N 7.756.184,229m e E 617.316,849m; deste, segue com azimute de 211°04'43" e  
distância  de  44,44m,  até  o  vértice  V_9,  de  coordenadas  N  7.756.146,169m e  E  617.293,909m;  deste,  segue  com  azimute  de 
296°18'35" e distância de 15,05m, até o vértice V_10, de coordenadas N 7.756.152,839m e E 617.280,419m; deste,  segue com 
azimute de 280°02'33" e distância de 27,93m, até o vértice V_11, de coordenadas N 7.756.157,709m e E 617.252,919m; deste, segue 
com azimute de 270°36'39" e distância de 42,21m, até o vértice V_12, de coordenadas N 7.756.158,159m e E 617.210,709m; deste,  
segue com azimute de 265°12'19" e distância de 19,86m, até o vértice V_13, de coordenadas N 7.756.156,499m e E 617.190,919m; 
deste,  segue  com  azimute  de  262°10'56"  e  distância  de  8,82m,  até  o  vértice  V_14,  de  coordenadas  N  7.756.155,299m  e  E  
617.182,179m; deste, segue com azimute de 252°13'39" e distância de 16,41m, até o vértice V_15, de coordenadas N 7.756.150,289m 
e  E  617.166,549m;  deste,  segue  com  azimute  de  253°38'27"  e  distância  de  14,84m,  até  o  vértice  V_16,  de  coordenadas  N  
7.756.146,109m  e  E  617.152,309m;  deste,  segue  com  azimute  de  245°20'16"  e  distância  de  25,19m,  até  o  vértice  V_17,  de  
coordenadas N 7.756.135,599m e E 617.129,419m; deste, segue com azimute de 241°53'02" e distância de 57,34m, até o vértice  
V_18, de coordenadas N 7.756.108,579m e E 617.078,849m; deste, segue com azimute de 239°09'06" e distância de 50,18m, até o 
vértice V_19, de coordenadas N 7.756.082,849m e E 617.035,769m; deste, segue com azimute de 233°54'41" e distância de 31,68m, 
até o vértice V_20, de coordenadas N 7.756.064,189m e E 617.010,169m; deste, segue com azimute de 227°19'19" e distância de 
47,47m, até  o  vértice V_21,  de coordenadas N 7.756.032,010m e E 616.975,269m; deste,  segue com azimute de 223°07'42" e  
distância  de  15,15m,  até  o  vértice  V_22,  de  coordenadas  N 7.756.020,950m e  E 616.964,909m;  deste,  segue com azimute  de  
227°50'25" e distância de 34,82m, até o vértice V_23, de coordenadas N 7.755.997,580m e E 616.939,100m; deste,  segue com 
azimute de 254°15'08" e distância de 0,07m, até o vértice V_24, de coordenadas N 7.755.997,560m e E 616.939,030m; deste, segue 
com azimute de 160°22'36" e distância de 40,41m, até o vértice V_25, de coordenadas N 7.755.959,500m e E 616.952,600m; deste,  
segue com azimute de 169°35'13" e distância de 19,42m, até o vértice V_26, de coordenadas N 7.755.940,400m e E 616.956,110m;  
deste,  segue  com  azimute  de  181°29'18"  e  distância  de  17,33m,  até  o  vértice  V_27,  de  coordenadas  N  7.755.923,080m e  E  
616.955,660m; deste, segue com azimute de 189°11'23" e distância de 31,27m, até o vértice V_28, de coordenadas N 7.755.892,210m 
e  E  616.950,666m;  deste,  segue  com  azimute  de  189°11'23"  e  distância  de  32,66m,  até  o  vértice  V_29,  de  coordenadas  N 
7.755.859,970m  e  E  616.945,450m;  deste,  segue  com  azimute  de  181°26'50"  e  distância  de  33,26m,  até  o  vértice  V_30,  de  
coordenadas N 7.755.826,720m e E 616.944,610m; deste, segue com azimute de 176°44'51" e distância de 72,62m, até o vértice  
V_31, de coordenadas N 7.755.754,220m e E 616.948,730m; deste, segue com azimute de 171°03'21" e distância de 43,80m, até o 
vértice V_32, de coordenadas N 7.755.710,950m e E 616.955,540m; deste, segue com azimute de 160°56'25" e distância de 18,56m, 
até o vértice V_33, de coordenadas N 7.755.693,410m e E 616.961,600m; deste, segue com azimute de 153°07'49" e distância de 
15,13m, até  o  vértice V_34,  de coordenadas N 7.755.679,910m e E 616.968,440m; deste,  segue com azimute de 143°37'16" e  
distância  de  39,91m,  até  o  vértice  V_35,  de  coordenadas  N  7.755.647,780m e  E 616.992,110m;  deste,  segue  com azimute  de 
134°46'50" e distância de 64,64m, até o vértice V_36, de coordenadas N 7.755.602,250m e E 617.037,990m; deste,  segue com 
azimute de 201°13'57" e distância de 6,54m, até o vértice V_37, de coordenadas N 7.755.596,150m e E 617.035,620m; deste, segue 
com azimute de 175°28'32" e distância de 53,88m, até o vértice V_38, de coordenadas N 7.755.542,440m e E 617.039,870m; deste,  
segue com azimute de 184°54'31" e distância de 19,05m, até o vértice V_39, de coordenadas N 7.755.523,460m e E 617.038,240m; 
deste,  segue  com  azimute  de  175°38'38"  e  distância  de  16,46m,  até  o  vértice  V_40,  de  coordenadas  N  7.755.507,050m e  E  
617.039,490m; deste, segue com azimute de 182°16'19" e distância de 24,72m, até o vértice V_41, de coordenadas N 7.755.482,350m 
e  E  617.038,510m;  deste,  segue  com  azimute  de  190°52'47"  e  distância  de  14,89m,  até  o  vértice  V_42,  de  coordenadas  N  
7.755.467,730m  e  E  617.035,700m;  deste,  segue  com  azimute  de  212°35'48"  e  distância  de  37,50m,  até  o  vértice  V_43,  de  
coordenadas N 7.755.436,140m e E 617.015,500m; deste, segue com azimute de 193°59'32" e distância de 91,65m, até o vértice  
V_44, de coordenadas N 7.755.347,210m e E 616.993,340m; deste, segue com azimute de 179°55'37" e distância de 78,41m, até o 
vértice V_45, de coordenadas N 7.755.268,800m e E 616.993,440m; deste, segue com azimute de 171°31'29" e distância de 73,48m, 
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até o vértice V_46, de coordenadas N 7.755.196,120m e E 617.004,270m; deste, segue com azimute de 179°22'02" e distância de 
70,62m, até  o  vértice V_47,  de coordenadas N 7.755.125,500m e E 617.005,050m; deste,  segue com azimute de 162°36'54" e  
distância  de  16,57m,  até  o  vértice  V_48,  de  coordenadas  N 7.755.109,690m e  E 617.010,000m;  deste,  segue com azimute  de  
181°38'54" e distância de 85,87m, até o vértice V_49, de coordenadas N 7.755.023,860m e E 617.007,530m; deste,  segue com 
azimute de 276°16'05" e distância de 131,65m, até o vértice V_50, de coordenadas N 7.755.038,233m e E 616.876,671m; deste, segue 
com azimute de 259°52'31" e distância de 75,26m, até o vértice V_51, de coordenadas N 7.755.025,004m e E 616.802,587m; deste,  
segue com azimute de 227°54'39" e distância de 110,53m, até o vértice V_52, de coordenadas N 7.754.950,920m e E 616.720,566m; 
deste,  segue  com azimute  de  202°57'50"  e  distância  de  169,54m,  até  o  vértice  V_53,  de  coordenadas  N  7.754.794,816m e  E 
616.654,420m;  deste,  segue  com  azimute  de  254°39'00"  e  distância  de  279,86m,  até  o  vértice  V_54,  de  coordenadas  N 
7.754.720,733m e  E  616.384,545m;  deste,  segue  com azimute  de  231°04'21"  e  distância  de  176,86m,  até  o  vértice  V_55,  de 
coordenadas N 7.754.609,607m e E 616.246,961m; deste, segue com azimute de 254°34'00" e distância de 447,40m, até o vértice 
V_56, de coordenadas N 7.754.490,545m e E 615.815,689m; deste, segue com azimute de 217°24'19" e distância de 113,25m, até o 
vértice V_57, de coordenadas N 7.754.400,586m e E 615.746,897m; deste, segue com azimute de 234°38'15" e distância de 100,58m,  
até o vértice V_58, de coordenadas N 7.754.342,378m e E 615.664,876m; deste, segue com azimute de 264°08'38" e distância de 
103,73m, até o vértice V_59, de coordenadas N 7.754.331,794m e E 615.561,689m; deste,  segue com azimute de 300°15'23" e 
distância  de  73,51m,  até  o  vértice  V_60,  de  coordenadas  N 7.754.368,836m e  E 615.498,189m;  deste,  segue com azimute  de  
285°45'04" e distância de 107,21m, até o vértice V_61, de coordenadas N 7.754.397,940m e E 615.395,001m; deste, segue com 
azimute de 263°02'49" e distância de 109,28m, até o vértice V_62, de coordenadas N 7.754.384,711m e E 615.286,522m; deste, segue 
com azimute de 276°25'08" e distância de 213,00m, até o vértice V_63, de coordenadas N 7.754.408,524m e E 615.074,854m; deste,  
segue com azimute de 281°02'27" e distância de 110,53m, até o vértice V_64, de coordenadas N 7.754.429,690m e E 614.966,375m; 
deste,  segue  com azimute  de  291°26'52"  e  distância  de  159,19m,  até  o  vértice  V_65,  de  coordenadas  N  7.754.487,899m e  E 
614.818,208m;  deste,  segue  com  azimute  de  306°34'23"  e  distância  de  102,13m,  até  o  vértice  V_66,  de  coordenadas  N 
7.754.548,753m  e  E  614.736,187m;  deste,  segue  com  azimute  de  295°46'10"  e  distância  de  85,20m,  até  o  vértice  V_67,  de  
coordenadas N 7.754.585,795m e E 614.659,458m; deste, segue com azimute de 310°48'54" e distância de 76,91m, até o vértice  
V_68, de coordenadas N 7.754.636,066m e E 614.601,249m; deste, segue com azimute de 351°52'12" e distância de 56,13m, até o 
vértice V_69, de coordenadas N 7.754.691,628m e E 614.593,312m; deste, segue 2.519,4m pela faixa de servidão da via de conexão  
das  minas  de  Fábrica  à  Pico  passando  pelos  vértices  V_70,  de  coordenadas  N  7.754.786,878m e  E  614.627,708m;  V_71,  de 
coordenadas  N  7.754.913,879m  e  E  614.685,916  m;  V_72,  de  coordenadas  N  7.755.009,129m  e  E  614.746,770m;  V_73,  de 
coordenadas  N  7.755.075,275m  e  E  614.781,166m;  V_74,  de  coordenadas  N  7.755.138,775m  e  E  614.797,041m;  V_75,  de 
coordenadas  N  7.755.234,025m  e  E  614.794,396m;  V_76,  de  coordenadas  N  7.755.339,859m  e  E  614.783,812m;  V_77,  de 
coordenadas  N  7.755.382,192m  e  E  614.810,271m;  V_78,  de  coordenadas  N  7.755.424,526m  e  E  614.828,791m;  V_79,  de 
coordenadas  N  7.755.495,963m  e  E  614.834,083m;  V_80,  de  coordenadas  N  7.755.672,044m  e  E  614.950,765m;  V_81,  de 
coordenadas  N  7.755.715,436m  e  E  614.980,398m;  V_82,  de  coordenadas  N  7.755.770,469m  e  E  615.013,206m;  V_83,  de 
coordenadas  N  7.755.805,394m  e  E  615.053,423m;  V_84,  de  coordenadas  N  7.755.808,569m  e  E  615.098,932m;  V_85,  de 
coordenadas  N  7.755.808,569m  e  E  615.139,148m;  V_86,  de  coordenadas  N  7.755.842,436m  e  E  615.219,582m;  V_87,  de 
coordenadas  N  7.755.884,769m  e  E  615.248,157m;  V_88,  de  coordenadas  N  7.756.052,780m  e  E  615.287,580m;  V_89,  de 
coordenadas  N  7.756.192,731m  e  E  615.354,356m;  V_90,  de  coordenadas  N  7.756.368,164m  e  E  615.521,207m;  V_91,  de 
coordenadas N 7.756.491,989m e E 615.596,349m; até o vértice V_92, de coordenadas N 7.756.808,498m e E 615.709,250m; deste, 
segue com azimute de 86°29'23" e distância de 176,75m, até o vértice V_93, de coordenadas N 7.756.819,320m e E 615.885,670m; 
deste,  segue  com  azimute  de  53°07'53"  e  distância  de  80,84m,  até  o  vértice  V_94,  de  coordenadas  N  7.756.867,820m  e  E  
615.950,340m; deste, segue com azimute de 71°37'41" e distância de 54,70m, até o vértice V_95, de coordenadas N 7.756.885,060m 
e  E  616.002,250m;  deste,  segue  com  azimute  de  61°52'42"  e  distância  de  226,35m,  até  o  vértice  V_96,  de  coordenadas  N  
7.756.991,750m  e  E  616.201,880m;  deste,  segue  com  azimute  de  193°51'21"  e  distância  de  67,66m,  até  o  vértice  V_97,  de  
coordenadas N 7.756.926,057m e E 616.185,676m; deste, segue com azimute de 83°04'27" e distância de 0,00m, até o vértice V_98, 
de coordenadas N 7.756.926,058m e E 616.185,681m; deste, segue com azimute de 43°21'27" e distância de 88,56m, até o vértice 
V_99, de coordenadas N 7.756.990,448m e E 616.246,481m; deste, segue com azimute de 40°27'12" e distância de 90,72m, até o  
vértice V_100, de coordenadas N 7.757.059,478m e E 616.305,340m; deste, segue com azimute de 77°43'05" e distância de 44,28m, 
até o vértice V_1, de coordenadas N 7.757.068,898m e E 616.348,610m, ponto inicial da descrição deste perímetro.

III - Gleba 03: área de 12,4ha e perímetro de 1.641,21m. Inicia-se a descrição deste perímetro no vértice V_1, de coordenadas N 
7.756.829,599m  e  E  615.244,375m;  deste,  segue  com  azimute  de  115°36'41"  e  distância  de  101,76m,  até  o  vértice  V_2,  de 
coordenadas N 7.756.785,610m e E 615.336,140m; deste, segue com azimute de 86°29'48" e distância de 286,78m, até o vértice V_3, 
de coordenadas N 7.756.803,134m e E 615.622,382m; deste, segue 666,2m pela faixa de servidão da via de conexão das minas de 
Fábrica  à  Pico  passando  pelos  vértices  V_4,  de  coordenadas  N  7.756.550,819m  e  E  615.531,936m;  V_5,  de  coordenadas  N 
7.756.440,503m e E 615.462,523m; V_6, de coordenadas N 7.756.335,053m e E 615.362,659m, até o vértice V_7, de coordenadas N 
7.756.244,200m  e  E  615.280,408m;  deste,  segue  com  azimute  de  356°28'40"  e  distância  de  586,51m,  até  o  vértice  V_1,  de  
coordenadas N 7.756.829,599m e E 615.244,375m, ponto inicial da descrição deste perímetro.

Todas as coordenadas descritas neste Anexo estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas 
no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central 45° WGr, tendo como Datum o SAD 69. Todos os azimutes e distâncias, áreas e  
perímetros foram calculados no plano de projeção UTM.
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PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.288

Restringe o uso de máscara, venda ou qualquer cobertura que oculte a face em eventos multitudinários.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica restringido, para fins de segurança pública, o uso de máscara, venda ou qualquer cobertura que oculte a face em 

evento multitudinário ou aglomeração significativa de pessoas.
Parágrafo único - A restrição a que se refere o caput aplica-se somente no caso de fundado receio de uso da camuflagem objetivando 

a prática de depredações ou outros tipos de crime, a juízo da autoridade competente.
Art. 2° - A pessoa com máscara, venda ou qualquer cobertura que oculte a face é obrigada a se identificar quando solicitado por 

policial em serviço ou por servidor público no exercício do poder de polícia.
§ 1° - Havendo fundado receio de dano ao livre exercício do direito de reunião e manifestação, ao caráter pacífico do evento ou à  

segurança das pessoas e do patrimônio, facilitado pela ocultação da face, os agentes públicos a que se refere o caput poderão ordenar a 
retirada da máscara, venda ou cobertura que oculte a face.

§ 2° - Na hipótese do § 1°, a pessoa com a face oculta deverá, imediatamente, retirar a máscara, venda ou cobertura que oculte a  
face, apresentar identificação civil e, sendo o caso, aguardar orientação quanto à forma de proceder no evento.

§ 3° - O agente público a que se refere o caput, se estiver em trajes civis, deverá se identificar para a pessoa abordada.
Art. 3° - A infração ao disposto nesta lei sujeita o infrator às seguintes sanções:
I - encaminhamento à identificação criminal, observado o disposto em lei federal;
II - multa no valor de 500 Ufemgs (quinhentas Unidades Fiscais do Estado de Minas Gerais) a 10.000 Ufemgs (dez mil Unidades  

Fiscais do Estado de Minas Gerais);
III - monitoramento permanente em outros eventos de natureza análoga.
§ 1° - O encaminhamento à identificação criminal a que se refere o inciso I do caput ocorrerá sempre que impossibilitada ou  

controversa a identificação civil e, ainda, nos casos previstos em lei federal.
§ 2° - O valor da multa a que se refere o inciso II do caput será mensurado consoante a gravidade da infração e suas circunstâncias.
§ 3° - A aplicação das sanções a que se referem os incisos II e III depende de processo administrativo.
§ 4° - A sanção a que se refere o inciso III poderá ser aplicada cautelarmente, mediante prévia justificação, sem prejuízo do regular  

processo administrativo.
Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 17 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado João Leite - 2º-Secretário ad hoc

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.289

Fixa o percentual da revisão anual dos vencimentos e proventos dos servidores do Tribunal de Contas do Estado referente ao ano de  
2013.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Ficam revistos, a partir de 1º de janeiro de 2013, os vencimentos e proventos dos servidores do Tribunal de Contas do  

Estado de Minas Gerais - TCE-MG -, mediante a aplicação do índice de 5,84% (cinco vírgula oitenta e quatro por cento), nos termos 
do inciso X do art. 37 da Constituição da República.

Art. 2º - Em virtude da aplicação do índice previsto no art. 1º, os incisos II e III do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 20.227, de  
11 de junho de 2012, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11 - (...)
Parágrafo único - (...)
II - a partir de 1º de janeiro de 2013, R$925,42 (novecentos e vinte e cinco reais e quarenta e dois centavos);
III - a partir de 1º de janeiro de 2014, R$969,38 (novecentos e sessenta e nove reais e trinta e oito centavos).”.
Art. 3º - O Anexo I da Lei nº 19.572, de 10 de agosto de 2011, passa a vigorar na forma do Anexo desta lei.
Art. 4º - As disposições desta lei não se aplicam:
I - ao servidor inativo cujos proventos tenham sido calculados nos termos dos §§ 3º e 17 do art. 40 da Constituição da República e 

sejam reajustados na forma prevista no § 8º do mesmo artigo;
II - ao servidor inativo de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 100, de 5 de novembro de 2007.
Art. 5º - As despesas resultantes da aplicação desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias consignadas ao TCE-MG.
Art.  6º  -  A implementação  do disposto nesta lei  observará o previsto no art.  169 da Constituição  da República e  as  normas  

pertinentes da Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de 1º de janeiro de 2013.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 17 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário
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ANEXO

(a que se refere o art. 3º da Lei nº , de de de 2014)

“ANEXO I

(a que se refere o art. 1º da Lei nº 19.572, de 10 de agosto de 2011)
I - Quadro de Cargos de Provimento em Comissão de Direção, Chefia e Assessoramento da Secretaria do Tribunal de Contas
I.1 - Cargos de Provimento em Comissão com denominação específica

Cargo Código Quantitativo Vencimento
(em R$)

Consultor-Geral do Tribunal de Contas CGTC 1 14.655,66

Assessor AS 16 14.655,66

Chefe de Gabinete CG 16 14.655,66

Diretor da Escola de Contas e Capacitação DIEC 1 14.655,66

Diretor de Comunicação DICOM 1 14.655,66

Diretor de Segurança Institucional DISEI 1 14.655,66

Diretor de Tecnologia de Informação DITI 1 14.655,66

Supervisor de Segurança Institucional SUSEI 1 9.770,09

Supervisor de Tecnologia da Informação SUTI 2 9.770,09
I.2 - Cargos de Provimento em Comissão de Assistente Administrativo

Espécie-nível Pontuação Vencimento (em R$)

AADM-1 14 7.408,80

AADM-2 10 5.292,00

AADM-3 7 3.704,40

AADM-4 5 2.646,00

AADM-5 2 1.058,40"

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.290

Revoga o inciso I do art. 5º da Lei nº 15.980, de 13 de janeiro de 2006, que cria o Fundo de Equalização do Estado de Minas Gerais.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica revogado o inciso I do art. 5º da Lei nº 15.980, de 13 de janeiro de 2006.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 17 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.291

Autoriza o Poder Executivo a doar à Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG - os imóveis que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar à Universidade Federal de Minas Gerais - UFMG - os seguintes imóveis, situados 

na Rua Gabirobas, no Bairro Venda Nova, no Município de Belo Horizonte, registrados no Livro 2 do Cartório do 5º Ofício de  
Registro de Imóveis da Comarca de Belo Horizonte:

I - imóvel com área de 17.192,59m² (dezessete mil cento e noventa e dois vírgula cinquenta e nove metros quadrados), registrado 
sob o nº 62.327;

II - imóvel com área de 9.468,03m² (nove mil quatrocentos e sessenta e oito vírgula zero três metros quadrados), registrado sob o nº  
104.778.
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Parágrafo único - Os imóveis a que se refere o caput destinam-se ao funcionamento das atividades hospitalares e acadêmicas do  
Hospital Risoleta Tolentino Neves - HRTN.

Art. 2º - Os imóveis de que trata esta lei reverterão ao patrimônio do Estado se não lhes tiver sido dada a destinação prevista no  
parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º - A autorização de que trata esta lei tornar-se-á sem efeito se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da escritura 
pública de doação, a UFMG não houver procedido ao registro dos imóveis.

Art.  4º -  A UFMG encaminhará à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão documento que comprove a destinação dos  
imóveis prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 17 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.294

Altera a Lei nº 13.766, de 30 de novembro de 2000, que dispõe sobre a política estadual de apoio e incentivo à coleta seletiva de 
resíduos sólidos e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - O art. 4º da Lei nº 13.766, de 30 de novembro de 2000, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 4º - Compete ao Conselho Estadual de Política Ambiental - Copam - estabelecer normas para recolhimento, reutilização, 

reciclagem, tratamento ou disposição final  ambientalmente adequada de resíduo sólido que,  por sua composição físico-química, 
necessite de procedimentos especiais para descarte no meio ambiente, sem prejuízo do disposto na Lei nº 13.796, de 20 de dezembro  
de 2000.

§  1º  -  Incluem-se  entre  os  resíduos  sólidos  a  que  se  refere  o  caput  deste  artigo  dispositivo  magnético  e  eletroeletrônico  de  
armazenamento de dados, lâmpada fluorescente, pilha e bateria.

§ 2º - Os resíduos de que trata este artigo serão entregues pelos usuários aos estabelecimentos que comercializam os produtos que  
lhes  deram  origem  ou  à  rede  de  assistência  técnica  autorizada  pelas  respectivas  indústrias,  para  repasse  aos  fabricantes  ou  
importadores,  a  fim  de  que  estes  adotem,  diretamente  ou  por  meio  de  terceiros,  procedimentos  de  reutilização,  reciclagem  e 
tratamento ou disposição final ambientalmente adequada.

§  3º  -  Os  estabelecimentos  comerciais  e  a  rede  de  assistência  técnica  autorizada  pelos  fabricantes  e  pelos  importadores  de  
dispositivos  magnéticos  e  eletroeletrônicos  de  armazenamento  de  dados,  lâmpadas  fluorescentes,  pilhas  e  baterias  manterão  
recipientes  para  o  descarte  desses  resíduos  pelo  consumidor,  conforme  a  categoria  dos  produtos  comercializados,  e  para  o  
recolhimento desses  resíduos pelos  fabricantes  e  importadores,  conforme as  recomendações técnicas  concernentes  aos  produtos, 
obedecidas as diretrizes da logística reversa dos resíduos eletroeletrônicos e as normas ambientais e de saúde pública pertinentes.

§ 4° - Os estabelecimentos comerciais e a rede de assistência técnica autorizada a que se refere o § 3º exibirão, em local visível, 
informação de que o estabelecimento está obrigado a recolher os resíduos de que trata este artigo.

§ 5º - O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará o infrator à pena de multa, nos termos da Lei nº 7.772, de 8 de setembro de  
1980, sem prejuízo de outras cominações cabíveis.".

Art. 2º - Esta lei entra em vigor cento e vinte dias após a data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.295

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Carlos Chagas o imóvel que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Carlos Chagas o imóvel com área de 944m² (novecentos e 

quarenta e quatro metros quadrados), situado na Av. Capitão João Pinto, nº 13, naquele município, e registrado sob o nº 464, a fls.  
232v do Livro 2-A, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Carlos Chagas.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o caput destina-se à instalação do Poder Legislativo do Município de Carlos Chagas.
Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de três anos contados da lavratura da 

escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário
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PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.296

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG - a doar ao Município de Congonhal o  
imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG - autorizado a doar ao Município de  

Congonhal imóvel com área de 25.644m2 (vinte e cinco mil seiscentos e quarenta e quatro metros quadrados), conforme descrição  
constante no Anexo desta lei, a ser desmembrado de imóvel com área de 98.688m2 (noventa e oito mil seiscentos e oitenta e oito 
metros quadrados), situado naquele município e registrado sob o nº 21.551, a fls. 1 do Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da  
Comarca de Pouso Alegre.

Parágrafo  único -  O imóvel  a  que  se  refere o caput  destina-se à  instalação  de  apoio operacional  da Prefeitura Municipal  de  
Congonhal e de parque de eventos culturais.

Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da  
escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Lei nº , de de de 2014)
O imóvel a ser doado tem a seguinte descrição: inicia-se no ponto M-1, no canto de cerca com Akazawa - Soluções em pinturas 

industriais e automotivas, no Km 82,430, a 25m do eixo da Rodovia BR-459 - Rodovia Presidente Juscelino Kubitschek; no lado  
direito, segue no sentido horário por 326m de frente para a Rodovia BR-459 até o ponto M-2, no Km 82,756; faz canto para a direita,  
segue rumo 4º50'52”SE por 71,70m, confrontando com Raimundo Moreira até o ponto M-3; vira à direita novamente e segue rumo 
79º52'47”SW em linha reta por 323,50m, confrontando ainda com Raimundo Moreira, até o ponto M-4; faz canto para a direita e  
segue rumo 7º16'37”NW por 94m, confrontando com Akazawa -  Soluções em pinturas  industriais  e  automotivas,  até  encontrar  
novamente o ponto M-1, no canto da faixa de domínio do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - Dnit -, onde teve  
início esta descrição, perfazendo uma área de 25.644m² (vinte e cinco mil seiscentos e quarenta e quatro metros quadrados).

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.297

Dispõe sobre a adoção de medidas de prevenção e combate às doenças associadas à exposição solar no ambiente de trabalho.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art.  1° - O poder público adotará medidas com a finalidade de promover a prevenção, o tratamento e o combate às doenças  

associadas à exposição solar no ambiente de trabalho, nos termos desta lei.
Art. 2° - Para a consecução da finalidade a que se refere o art. 1º, compete ao poder público:
I - promover a prevenção, o diagnóstico e o tratamento das doenças associadas à exposição solar no ambiente de trabalho;
II -  conscientizar os trabalhadores expostos à radiação solar das consequências da exposição ao sol sem a adoção de medidas  

adequadas de proteção;
III - incentivar a implementação de medidas que reduzam a exposição ao sol nos períodos do dia com maior incidência de radiação;
IV - estabelecer parcerias com empresas e entidades para pesquisa, produção e fornecimento de meios protetivos;
V - promover a capacitação do servidor público estadual responsável pelo acompanhamento do trabalhador exposto à radiação 

solar;
VI - estimular a utilização de protetores solares pelos trabalhadores, no ambiente de trabalho;
VII - dotar a rede de saúde e os demais serviços públicos dos meios necessários para acompanhar a exposição da população a  

fatores de risco, bem como para realizar a prevenção, o controle e o tratamento de doenças decorrentes da exposição ao sol;
VIII - estimular a realização de exames especializados para detecção de câncer e de outras enfermidades de pele;
IX - informar sobre os cuidados e procedimentos a serem adotados em atividades realizadas com exposição ao sol.
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.298

Acrescenta o art. 3°-A à Lei n° 16.279, de 20 de julho de 2006, que dispõe sobre os direitos dos usuários das ações e dos serviços  
públicos de saúde no Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica acrescentado à Lei n° 16.279, de 20 de julho de 2006, o seguinte art. 3°-A:
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“Art. 3°-A - Ficam as unidades de saúde públicas ou privadas que mantenham contrato ou convênio com o SUS obrigadas a afixar,  
em local visível, cartaz informativo sobre a distribuição gratuita de medicamentos com os seguintes dizeres: “Informe-se aqui sobre  
medicamentos de distribuição gratuita”.”.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.299

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Belo Vale o imóvel que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Belo Vale imóvel com área de 795,38m² (setecentos e noventa e 

cinco vírgula trinta e oito metros quadrados) situado naquele município, registrado sob o nº 104, a fls. 33 e 34 do Livro 3, no Cartório  
de Registro de Imóveis da Comarca de Belo Vale.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o  caput destina-se à instalação de apoio operacional da Prefeitura e a atividades de 
interesse social da comunidade.

Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da  
escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.300

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Delfim Moreira o imóvel que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Delfim Moreira imóvel com área de 1.038m² (mil e trinta e oito 

metros quadrados), situado na Rua Paulino Faria, s/n°, naquele município, registrado sob o n° 12.733, a fls. 1 do Livro 2, no Cartório  
de Registro de Imóveis da Comarca de Itajubá.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o caput destina-se a construção de prédio para funcionamento do Programa Pró-infância.
Art. 2° - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da 

escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1°.
Art. 3° - A autorização de que trata esta lei tornar-se-á sem efeito se, findo o prazo estabelecido no art. 2°, o Município de Delfim  

Moreira não houver procedido ao registro do imóvel.
Art. 4° - O Município de Delfim Moreira encaminhará à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - Seplag - documento que 

comprove a destinação do imóvel prevista no parágrafo único do art. 1°.
Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 16 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.301

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG - a doar ao Município de Santa Juliana o  
imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG - autorizado a doar ao Município de  

Santa  Juliana  o  imóvel  com área  de  2.850m²  (dois  mil  oitocentos  e  cinquenta  metros  quadrados),  situado  naquele  município,  
registrado sob o nº 6.790 do Livro nº 2, no Cartório de Registro de Imóveis de Araxá.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o caput destina-se à edificação de prédio para uso da administração municipal.
Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da  

escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 16 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário
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PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.302

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Jesuânia o imóvel que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art.  1° - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Jesuânia imóvel com área de 10.000m² (dez mil metros  

quadrados), situado naquele município, registrado sob o n° 6.666, a fls. 99v e 100 do Livro 3-I, no Cartório de Registro de Imóveis do  
Município de Lambari.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o caput deste artigo destina-se ao desenvolvimento de atividades de interesse social da 
comunidade.

Art. 2° - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da 
escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1°.

Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.303

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Matozinhos o imóvel que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Matozinhos imóvel com área de 360m² (trezentos e sessenta  

metros quadrados), situado naquele município, registrado sob o n° 4.634, a fls. 4.640 do Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis 
da Comarca de Matozinhos.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o caput destina-se à edificação de unidade de saúde.
Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da  

escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.
Art. 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.304

Dispõe sobre a desafetação de trecho de rodovia e autoriza o Poder Executivo a doá-lo ao Município de Ponte Nova.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica desafetado o trecho da Rodovia MG-445 compreendido entre o Km 0 e o Km 2.
Art. 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Ponte Nova a área correspondente ao trecho de rodovia a que se 

refere o art. 1°.
Parágrafo único - O trecho de rodovia a que se refere o  caput passa a integrar o perímetro urbano do município e destina-se à 

instalação de via urbana.
Art. 3° - A área objeto da doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, no prazo de cinco anos contados da  

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 2°.
Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.305

Dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que especifica e autoriza o Poder Executivo a doá-lo ao Município de Capinópolis.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica desafetado o trecho da Rodovia MGC-154, com a extensão de 600m (seiscentos metros), compreendido entre o Km 

23,6 e a ponte do Córrego do Capim, no Km 23.
Art. 2° - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Capinópolis o trecho de rodovia de que trata o art. 1°.
Parágrafo único - O trecho de rodovia de que trata esta lei integrará o perímetro urbano do Município de Capinópolis e destina-se à  

instalação de via urbana.
Art. 3° - O trecho de rodovia objeto da doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos 

contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 2°.
Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos de 18 de junho 2014.
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Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.306

Assegura ao aluno matriculado em estabelecimento de ensino de educação básica vinculado ao Sistema Estadual de Educação o 
direito de observar o período de guarda religiosa.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - É assegurado ao aluno matriculado em estabelecimento de ensino de educação básica vinculado ao Sistema Estadual de 

Educação o direito de observar o período de guarda religiosa.
Parágrafo único - Nos casos em que o período de guarda a que se refere o caput coincidir com data e horário reservados a aplicação 

de exame de avaliação curricular, será assegurado ao aluno realizar esse exame em data ou horário alternativos.
Art. 2º - Para o exercício do direito de que trata esta lei, o vínculo a prática religiosa que exija o cumprimento de determinado  

período de guarda deverá ser atestado por:
I - declaração de um dos pais do aluno menor de dezoito anos ou de responsável pelo aluno;
II - declaração do próprio aluno maior de dezoito anos.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 16 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.307

Institui a Semana Estadual das Doenças Raras.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1° - Fica instituída a Semana Estadual das Doenças Raras, a ser realizada anualmente na semana em que recair o dia 28 de  

fevereiro.
Parágrafo  único  -  Na semana  a  que  se  refere  o  caput,  serão  realizadas  no  Estado  atividades  institucionais  de  orientação  da 

população e de promoção da inclusão social da pessoa com doença rara, além da divulgação, nas áreas de saúde e educação, de 
informações, estudos e experiências sobre essas doenças.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.308

Dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que especifica e autoriza o Poder Executivo a doá-lo ao Município de São Gonçalo 
do Rio Abaixo.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica desafetado o trecho da Rodovia MG-129 compreendido entre o Km 45,5 e o Km 48, com a extensão de 2,5 km (dois  

vírgula cinco quilômetros).
Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de São Gonçalo do Rio Abaixo o trecho de rodovia de que trata o  

art. 1º.
Parágrafo único - O trecho de rodovia a que se refere o caput destina-se a integrar o perímetro urbano do Município de São Gonçalo 

do Rio Abaixo como via urbana.
Art. 3º - O trecho de rodovia objeto da doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos  

contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 2º.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.309

Dispõe sobre a desafetação dos trechos de rodovia e da rodovia que especifica e autoriza o Poder Executivo a doá-los ao Município 
de Coromandel.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Ficam desafetados:
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I - o trecho com a extensão de 2,8km (dois vírgula oito quilômetros) da Rodovia MG-188, com o código 188-EMG-0620, a partir do 
entroncamento com a BR-352B para Abadia dos Dourados;

II - o trecho com a extensão de 5,5km (cinco vírgula cinco quilômetros) da Rodovia MG-188, com o código 188-EMG-0640, do  
Município de Coromandel até o entroncamento para Pântano A;

III - a rodovia 900-AMG-1805, com a extensão de 2,5km (dois vírgula cinco quilômetros), do entroncamento com a BR-352 até o 
Município de Coromandel.

Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Coromandel os trechos de rodovia e a rodovia de que trata o art.  
1º.

Parágrafo único - Os trechos de rodovia e a rodovia de que trata esta lei integrarão o perímetro urbano do Município de Coromandel 
e destinam-se à instalação de via urbana.

Art. 3º - Os trechos de rodovia e a rodovia objeto da doação de que trata esta lei reverterão ao patrimônio do Estado se, no prazo de  
cinco anos contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhes tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do 
art. 2º.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.310

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Delfinópolis o imóvel que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Delfinópolis imóvel com área de 10.000m² (dez mil metros 

quadrados), situado na Fazenda Bom Jardim, naquele município, registrado sob o nº 20.168, a fls. 135 do Livro 3-O, no Cartório de  
Registro de Imóveis da Comarca de Cássia.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o caput destina-se à ampliação da rede municipal de ensino.
Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da  

escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.
Art.  3º -  A autorização de que trata  esta  lei  tornar-se-á sem efeito se,  findo o prazo estabelecido no art.  2º,  o  Município de  

Delfinópolis não houver procedido ao registro do imóvel.
Art. 4º - O Município de Delfinópolis encaminhará à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão documento que comprove a 

destinação do imóvel prevista no parágrafo único do art. 1º.
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.311

Dispõe sobre a desafetação de trecho de rodovia e autoriza o Poder Executivo a doá-lo ao Município de Juatuba.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica desafetado o trecho da Rodovia MG-050 compreendido entre o Distrito Industrial de Juatuba e o Km 57,6, com a  

extensão de 3,6 km (três vírgula seis quilômetros).
Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Juatuba a área correspondente ao trecho de rodovia a que se  

refere o art. 1º.
§ 1º - O trecho passa a integrar o perímetro urbano do Município de Juatuba e destina-se à instalação de via urbana.
§ 2º - O trecho fica denominado Raimundo Gabriel de Rezende - Dico Rezende.
Art. 3º - A área objeto da doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da 

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no § 1º do art. 2º.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.312

Institui a Comenda Nhá Chica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica instituída a Comenda Nhá Chica.

www.almg.gov.br Página 42 de 70 

http://www.almg.gov.br/


Quarta-feira - 2 de julho de 2014

Art.  2º  -  A Comenda Nhá Chica  destina-se  a  homenagear  pessoas  físicas  e  jurídicas  que se  tenham destacado em atividades 
relacionadas com:

I - o desenvolvimento de pesquisas científicas e tecnológicas em prol da saúde e do bem-estar da população;
II - o fomento da saúde pública;
III - o combate à fome e à miséria;
IV - a melhoria das condições sanitárias da população;
V - a promoção da cidadania;
VI - o fortalecimento da família;
VII - a promoção da dignidade humana.
Art. 3º - A Comenda Nhá Chica será administrada por um comitê a ser designado pelo Governador do Estado.
Parágrafo único - O Prefeito do Município de Baependi será o presidente de honra do comitê de que trata o caput.
Art. 4º - A Comenda Nhá Chica será concedida anualmente, pelo Governador do Estado, em cerimônia realizada no dia 2 de maio, 

no Município de Baependi.
Parágrafo único - A concessão da comenda de que trata esta lei em data diferente da estabelecida no caput deste artigo só poderá ser 

feita por motivo de força maior, a juízo de seu comitê organizador.
Art. 5º - Os agraciados com a comenda de que trata esta lei receberão diploma e medalha, na forma do cerimonial estabelecido por 

seu comitê.
Parágrafo único - Assinarão o diploma a que se refere o caput:
I - o Governador do Estado;
II - o presidente de honra do comitê;
III - o presidente do comitê.
Art. 6º - A relação dos agraciados com a Comenda Nhá Chica será publicada por ato do Governador do Estado e conterá o nome  

completo e a qualificação do indicado, além da atividade que motivou sua indicação.
Parágrafo único - Os dados do agraciado com a Comenda Nhá Chica e a atividade que motivou a sua indicação serão inscritos, em  

ordem cronológica, em livro especial de registro.
Art. 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.313

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Cachoeira de Minas o imóvel que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Cachoeira de Minas imóvel com área de 10.038m² (dez mil e 

trinta e oito metros quadrados), e respectiva benfeitoria, com área de 165m² (cento e sessenta e cinco metros quadrados), situado no 
Distrito de Itaim, no lugar denominado Brochados, naquele município, registrado sob o nº 6.412, a fls. 214 do Livro nº 3-J, no  
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Paraisópolis.

Parágrafo único -  O imóvel  a  que se refere o  caput destina-se ao uso da comunidade rural  de Brochados para realização de 
atividades de interesse social.

Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da  
escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º - A autorização de que trata esta lei tornar-se-á sem efeito se, findo o prazo estabelecido no art. 2º, o Município de Cachoeira 
de Minas não houver procedido ao registro do imóvel.

Art. 4º - O Município de Cachoeira de Minas encaminhará à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - Seplag - documento 
que comprove a destinação do imóvel prevista no art. 1º.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.314

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Dom Joaquim o imóvel que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Dom Joaquim imóvel com área de 10.000m² (dez mil metros  

quadrados), situado no Distrito de Gororós, naquele município, registrado sob o nº 5.750, a fls. 141v/142 do Livro 3-I, no Cartório de  
Registro de Imóveis da Comarca de Conceição do Mato Dentro.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o caput destina-se à instalação de campo de futebol.
Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da  

escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.
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Art. 3º - A autorização de que trata esta lei tornar-se-á sem efeito se, findo o prazo estabelecido no art. 2º, o Município de Dom 
Joaquim não houver procedido ao registro do imóvel.

Art. 4º - O Município de Dom Joaquim encaminhará à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - Seplag - documento que  
comprove a destinação do imóvel prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.315

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Pará de Minas o imóvel que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Pará de Minas imóvel com área de 1.170m² (mil cento e setenta  

metros quadrados), situado na Praça Galba Veloso, s/nº, naquele município, registrado sob o nº 22.664, a fls. 95 do Livro 3-Z, no  
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Pará de Minas.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento da Policlínica Nossa Senhora da Piedade.
Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da  

escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.
Art. 3º - A autorização de que trata esta lei tornar-se-á sem efeito se, findo o prazo estabelecido no art. 2º, o Município de Pará de  

Minas não houver procedido ao registro do imóvel.
Art. 4º - O Município de Pará de Minas encaminhará à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - Seplag - documento que  

comprove a destinação do imóvel prevista no parágrafo único do art. 1º.
Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.316

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Papagaios o imóvel que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Papagaios imóvel com área de 2.160m² (dois mil cento e  

sessenta metros quadrados), constituído pelos lotes nºs 7, 8, 9, 10, 11 e 12 da Quadra 18, situado no lugar denominado Vila Nossa 
Senhora de Fátima, naquele município, registrado sob o nº 26.625, a fls. 205 do Livro 3-Q-1, no Cartório do Registro de Imóveis da 
Comarca de Pitangui.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o  caput destina-se à construção de complexo cultural e de museu em memória de 
Bartolomeu Campos de Queirós.

Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da  
escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º - A autorização de que trata esta lei tornar-se-á sem efeito se, findo o prazo estabelecido no art. 2º, o Município de Papagaios 
não houver procedido ao registro do imóvel.

Art. 4º - O Município de Papagaios encaminhará à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - Seplag - documento que 
comprove a destinação do imóvel prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.317

Dispõe  sobre  a  desafetação  de  bens  públicos  e  autoriza  o  Poder  Executivo  a  doar  ao  Município  de  Coromandel  os  trechos  
rodoviários que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Ficam desafetados os trechos das Rodovias LMG-747 e LMG-730 compreendidos entre o Km 0 e o Km 1.
Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Coromandel as áreas correspondentes aos trechos de rodovias de 

que trata o art. 1º.
Parágrafo único - As áreas a que se refere o caput integrarão o perímetro urbano do município e destinam-se à instalação de via  

urbana.
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Art. 3º - Os trechos de rodovias objeto da doação de que trata esta lei reverterão ao patrimônio do Estado se, no prazo de cinco anos  
contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhes for dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 2º.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.318

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG - a doar ao Município de Catas Altas da  
Noruega o imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG - autorizado a doar ao Município de  

Catas Altas da Noruega o imóvel com área de 3.015m² (três mil e quinze metros quadrados), localizado no Km 248 da Rodovia MG-
482, no local denominado Agapito, na zona rural daquele município.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o caput destina-se à instalação de uma estação de tratamento de esgoto.
Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, no prazo de cinco anos contados da lavratura da  

escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.319

Altera a Lei nº 18.995, de 1º de julho de 2010, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Antônio Carlos o imóvel que  
especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - O parágrafo único do art. 1º da Lei nº 18.995, de 1º de julho de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Parágrafo único - O imóvel a que se refere o caput destina-se à construção de um parque de exposições, à implantação de centro de  

recuperação de dependentes químicos e à regularização fundiária de terrenos ocupados por famílias carentes da região.".
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.320

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG - a doar ao Município de São Gonçalo do  
Abaeté o imóvel que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG - autorizado a doar ao Município de  

São Gonçalo do Abaeté imóvel com área de 1.200m² (mil  e duzentos metros quadrados),  situado na Rua 12 de Junho, naquele  
município, e registrado sob o nº 337, a fls. 40 do Livro 2-B, no Cartório de Registro de Imóveis de São Gonçalo do Abaeté.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o caput destina-se ao funcionamento do Centro de Referência de Assistência Social do  
Município.

Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da lavratura da  
escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.321

Dispõe sobre a desafetação do trecho de rodovia que especifica e autoriza o Poder Executivo a doá-lo ao Município de Frei  
Lagonegro.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica desafetado o trecho de rodovia compreendido entre o Km 9,3 da Rodovia 900-AMG-0220 e o Município de Frei  

Lagonegro.
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Art. 2º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Município de Frei Lagonegro o trecho de rodovia de que trata o art. 1º.
Parágrafo único - O trecho de rodovia a que se refere o caput integrará o perímetro urbano do Município de Frei Lagonegro e  

destina-se à instalação de via urbana.
Art. 3º - O trecho de rodovia objeto da doação de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do Estado se, findo o prazo de cinco anos  

contados da lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 2º.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.322

Torna obrigatório o registro de hóspedes em meios de hospedagem localizados no Estado e dá outras providências.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art.  1º  -  Ficam os  meios  de  hospedagem localizados  no  Estado  obrigados  a  realizar  o  registro  de  hóspedes  e  seu  controle  

quantitativo, de forma eletrônica, conforme estabelecido pela Lei Federal nº 11.771, de 17 de setembro de 2008.
Parágrafo único - Consideram-se meios de hospedagem os empreendimentos ou estabelecimentos, independentemente de sua forma 

de constituição, destinados a prestar serviços de alojamento temporário, ofertados em unidades de frequência individual e de uso 
exclusivo do hóspede, bem como outros serviços de hospedagem necessários ao usuário, mediante adoção de instrumento contratual,  
tácito ou expresso, e cobrança de diária.

Art. 2º - O registro de hóspedes de que trata esta lei será realizado em ficha de identificação própria, em português e em inglês,  
observada a legislação federal, contendo as seguintes informações:

I - nome completo;
II - e-mail;
III - telefone fixo;
IV - telefone celular;
V - profissão;
VI - nacionalidade;
VII - data de nascimento;
VIII - gênero;
IX - documento de identidade, com número, tipo e órgão expedidor;
X - cadastro de pessoa física - CPF -, no caso de brasileiro;
XI - residência permanente;
XII - cidade;
XIII - estado;
XIV - país;
XV - última procedência, contendo país, estado e cidade;
XVI - próximo destino, contendo país, estado e cidade;
XVII - motivo da viagem;
XVIII - meio de transporte;
XIX - assinatura do hóspede;
XX - número de hóspedes;
XXI - número da unidade habitacional - UH;
XXII - data e hora de entrada do hóspede;
XXIII - data e hora de saída do hóspede;
XXIV - observações.
Art. 3º - O menor de dezoito anos,  ainda que portador de CPF próprio, deverá ter sua ficha subscrita pelo pai, mãe ou outro 

responsável.
Parágrafo único - O menor de dezoito anos desacompanhado de pais ou de responsável deverá portar autorização escrita de um de 

seus responsáveis, autenticada em cartório, ou da autoridade judiciária competente.
Art. 4º - Os meios de hospedagem a que se refere o art. 1º manterão, em local visível, cartaz comunicando a obrigatoriedade do 

preenchimento da ficha de identificação dos hóspedes e o número desta lei.
Art. 5º - O descumprimento do disposto nesta lei sujeita os infratores às penalidades previstas na Lei Federal nº 11.771, de 2008.
Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário
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PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.323

Autoriza a Fundação Hospitalar  do Estado de Minas Gerais -  Fhemig - a  doar ao Município de Três Corações o imóvel que  
especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica a Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais - Fhemig - autorizada a doar ao Município de Três Corações a área  

total de 1.922.100m2 (um milhão novecentos e vinte e dois mil e cem metros quadrados), constituída pelas seis áreas descritas no  
Anexo desta lei, a serem desmembradas de imóvel com área de 4.951.250m2 (quatro milhões novecentos e cinquenta e um mil  
duzentos e cinquenta metros quadrados), onde funciona o Leprosário Santa Fé, naquele município, registrado sob o nº 4.645, a fls. 1 
do Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Três Corações.

§ 1º - A área total a ser doada a que se refere o caput destina-se à expansão do aterro sanitário e do minidistrito e à implementação 
de projetos sociais nas áreas de saúde, educação e desenvolvimentos social e econômico.

§ 2º - Em contrapartida à doação de que trata esta lei, o Município de Três Corações fica responsável pelo asfaltamento e pela  
manutenção periódica da via de acesso à Casa de Saúde Santa Fé e das vias pertencentes à área interna dessa casa de saúde.

Art. 2º - A área total a ser doada de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de três anos contados da  
lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no §1º do art. 1º.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 18 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

Anexo
(a que se refere o art. 1º da Lei nº , de de de 2014)

ÁREA Nº 1 - 730.000m²
O perímetro que delimita a área nº 1 tem seu início no vértice 99, de coordenadas N 7603778,192m e E 477596,983m; deste, segue 

confrontando com Fhemig - GL19, com os seguintes azimutes e distâncias: 136º20'40" e 59,884m até o vértice 100, de coordenadas N 
7603734,866m e E 477638,323m; deste, segue confrontando com Fhemig - GL12, com os seguintes azimutes e distâncias: 208º56'28" 
e 182,234m até o vértice 101, de coordenadas N 7603575,390m e E 477550,137m; 196º45'28" e 220,550m até o vértice 102, de 
coordenadas N 7603364,206m e E 477486,547m; 184º14'55" e 235,930m até o vértice 103, de coordenadas N 7603128,924m e E 
477469,068m; 193º14'14" e 261,676m até o vértice 104, de coordenadas N 7602874,201m e E 477409,148m; 189º45'41" e 305,487m 
até o vértice 36, de coordenadas N 7602573,137m e E 477357,3541m; deste, segue confrontando com Prefeitura Municipal de Três  
Corações, com os seguintes azimutes e distâncias: 238º03'55" e 235,730m até o vértice 37, de coordenadas N 7602448,447m e E  
477157,302m; 253º41'43" e 423,835m até o vértice 38, de coordenadas N 7602329,457m e E 476750,513m; 276º05'11" e 210,854m 
até o vértice 39, de coordenadas N 7602351,813m e E 476540,847m; deste, segue confrontando com bordo da Rodovia MG 862, com  
os seguintes azimutes e distâncias: 358º45'39" e 210,336m até o vértice 105, de coordenadas N 7602562,100m e E 476536,299m;  
29º37'20" e 481,729m até o vértice 106, de coordenadas N 7602980,869m e E 476774,407m; 34º49'16" e 253,767m até o vértice 107, 
de coordenadas N 7603189,196m e E 476919,313m; 46º25'00" e 329,045m até o vértice 108, de coordenadas N 7603416,043m e E  
477157,664m; 53º37'16" e 211,973m até o vértice 109, de coordenadas N 7603541,769m e E 477328,326m; 48º39'05" e 357,872m 
até o vértice 99, ponto inicial da descrição desse perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema  
Geodésico Brasileiro, e encontram-se representadas no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central nº -45º00'00" WGr, tendo 
como datum o SAD-69 (Brasil). Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM.

ÁREA Nº 2 - 652.500m²
O perímetro que delimita a área nº 2 tem seu início no vértice 100, de coordenadas N 7603734,866m e E 477638,323m; deste, segue 

confrontando com Fhemig - GL 19, com os seguintes azimutes e distâncias: 134º01'35" e 224,850m até o vértice 110, de coordenadas 
N 7603578,598m e E 477799,994m; 100º36'50" e 172,933m até o vértice 111, de coordenadas N 7603546,746m e E 477969,968m; 
168º29'01" e 66,782m até o vértice 112, de coordenadas N 7603481,308m e E 477983,301m; 59º17'50" e 57,426m até o vértice 113,  
de coordenadas N 7603510,629m e E 478032,677m; deste, segue confrontando com Fhemig - GL 20, com os seguintes azimutes e  
distâncias: 185º43'33" e 250,026m até o vértice 114, de coordenadas N 7603261,851m e E 478007,732m; 254º01'51" e 372,769m até  
o vértice 115, de coordenadas N 7603159,295m e E 477649,348m; 189º01'13" e 288,705m até o vértice 116, de coordenadas N 
7602874,161m e E 477604,085m; 210º16'51" e 294,594m até o vértice 117, de coordenadas N 7602619,760m e E 477455,538m;  
161º11'06" e 206,668m até o vértice 118, de coordenadas N 7602424,136m e E 477522,192m; 121º13'21" e 335,337m até o vértice 
119, de coordenadas N 7602250,309m e E 477808,959m; 208º23'19" e 231,549m até o vértice 120, de coordenadas N 7602046,605m 
e E 477698,869m; 229º50'57" e 249,095m até o vértice 121, de coordenadas N 7601885,988m e E 477508,474m; 247º46'14''  e 
314,001m até o vértice 122, de coordenadas N 7601767,196m e E 477217,811m; 219º05'06" e 323,625m até o vértice 123, de  
coordenadas N 7601515,995m e E 477013,774m; 308º28'38" e 279,273m até o vértice 124, de coordenadas N 7601689,759m e E 
476795,143m; deste, segue confrontando com Sr. Antônio, com os seguintes azimutes e distâncias: 22º46'36" e 98,772m até o vértice 
29, de coordenadas N 7601780,829m e E 476833,381m; 33º43'60" e 81,697m até o vértice 30, de coordenadas N 7601848,771m e E 
476878,750m; 10º25'00" e 272,898m até o vértice 31, de coordenadas N 7602117,171m e E 476928,092m; deste, segue confrontando 
com Prefeitura Municipal de Três Corações, com os seguintes azimutes e distâncias: 105º26'21" e 398,104m até o vértice 32, de  
coordenadas N 7602011,190m e E 477311,830m; 106º08'05" e 114,887m até o vértice 33, de coordenadas N 7601979,263m e E 
477422,192m; 24º55'47" e 370,743m até o vértice 34, de coordenadas N 7602315,462m e E 477578,462m; 295º25'12" e 162,715m 
até o vértice 35, de coordenadas N 7602385,307m e E 477431,500m; 338º27'30" e 201,935m até o vértice 36, de coordenadas N 
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7602573,137m e E 477357,354m; deste, segue confrontando com Fhemig - GL 11, com os seguintes azimutes e distâncias: 9º45'41"e 
305,487m até  o vértice  104,  de coordenadas  N 7602874,201m e E 477409,148m; 13º14'14" e 261,676m até  o vértice  103,  de 
coordenadas N 7603128,924m e E 477469,068m; 4º14'55" e 235,930m até o vértice 102, de coordenadas N 7603364,206m e E 
477486,547m; 16º45'28" e 220,550m até o vértice 101, de coordenadas N 7603575,390m e E 477550,137m; 28º56'28" e 182,234m 
até o vértice 100, ponto inicial da descrição desse perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema 
Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central nº -45º00'00" WGr, tendo  
como datum o SAD-69 (Brasil). Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM.

ÁREA Nº 3 - 351.600m²
O perímetro que delimita a área nº 3 tem seu início no vértice 12, de coordenadas N 7604315,391m e E 478604,851m; deste, segue 

confrontando com Roberto Iemini Rezende, com os seguintes azimutes e distâncias: 104º34'46" e 220,915m até o vértice 13, de  
coordenadas N 7604259,782m e E 478818,653m; 180º01'06" e 279,764m até o vértice 14, de coordenadas N 7603980,018m e E  
478818,564m; 244º45'38" e 302,127m até o vértice 15, de coordenadas N 7603851,190m e E 478545,280m; 270º06'06" e 142,586m 
até o vértice 16, de coordenadas N 7603851,443m e E 478402,694m; deste, segue confrontando com margem direita do córrego,  
seguindo à jusante, com os seguintes azimutes e distâncias: 225º38'22" e 469,625m até o vértice 17, de coordenadas N 7603523,095m 
e E 478066,933m; deste, segue confrontando com linha férrea, com os seguintes azimutes e distâncias: 314º01'19" e 145,190m até o 
vértice  133,  de coordenadas N 7603623,992m e  E 477962,531m; 290º56'24" e 193,822m até  o vértice  134,  de coordenadas N 
7603693,262m e E 477781,509m; 347º49'48" e 177,364m até o vértice 135, de coordenadas N 7603866,641m e E 477744,119m;  
42º36'28" e 173,685m até o vértice 136, de coordenadas N 7603994,474m e E 477861,700m; deste, segue confrontando com bordo da 
Rodovia MG 862, com os seguintes azimutes e distâncias: 92º34'49" e 355,097m até o vértice 137, de coordenadas N 7603978,489m 
e  E 478216,437m;  55º38'26"  e  316,275m até  o  vértice  138,  de  coordenadas  N 7604156,989m e  E 478477,526m;  38º47'34"  e 
203,231m até o vértice 12, ponto inicial da descrição desse perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao 
Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central nº -45º00'00" WGr, 
tendo como datum o SAD-69 (Brasil). Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM.

ÁREA Nº 4 - 75.900m²
O perímetro que delimita a área nº 4 tem seu início no vértice 8, de coordenadas N 7604373,434m e E 478186,137m; deste, segue 

confrontando  com  Vicente  de  Paula  Silva,  com  os  seguintes  azimutes  e  distâncias:  94º55'18"  e  89,197m  até  o  vértice  9,  de 
coordenadas N 7604365,782m e E 478275,005m; deste,  segue confrontando com Fhemig - GL16,  com os seguintes  azimutes e 
distâncias: 175º16'16" e 316,326m até o vértice 129, de coordenadas N 7604050,533m e E 478301,083m; deste, segue confrontando  
com  Fhemig  -  GL18,  com  os  seguintes  azimutes  e  distâncias:  259º22'32"  e  181,821m  até  o  vértice  130,  de  coordenadas  N  
7604017,010m e E 478122,379m; 272º17'45" e 220,778m até o vértice 131, de coordenadas N 7604025,854m e E 477901,778m; 
deste, segue confrontando com linha férrea, com os seguintes azimutes e distâncias: 45º00'03" e 286,510m até o vértice 132, de  
coordenadas N 7604228,445m e E 478104,375m; 29º25'10" e 166,454m até o vértice 8, ponto inicial da descrição desse perímetro. 
Todas  as  coordenadas  aqui  descritas  estão  georreferenciadas  ao  Sistema  Geodésico  Brasileiro  e  encontram-se  representadas  no 
Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central nº -45º00'00" WGr, tendo como datum o SAD-69 (Brasil). Todos os azimutes e 
distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM.

ÁREA Nº 5 - 55.800m²
O perímetro que delimita a área nº 5 tem seu início no vértice 9, de coordenadas N 7604365,782m e E 478275,005m; deste, segue 

confrontando com Moacir Megda, com os seguintes azimutes e distâncias: 96º33'34" e 257,922m até o vértice 10, de coordenadas N  
7604336,318m e E 478531,238m; deste, segue confrontando com Vivaldi Otávio Ferreira, com os seguintes azimutes e distâncias:  
115º17'44'' e 47,947m até o vértice 11, de coordenadas N 7604315,831m e E 478574,587m; deste, segue confrontando com bordo da 
Rodovia MG 862, com os seguintes azimutes e distâncias: 225º52'21" e 381,035m até o vértice 129, de coordenadas N 7604050,533m 
e E 478301,083m; deste, segue confrontando com Fhemig - GL16, com os seguintes azimutes e distâncias: 355º16'16" e 316,326m até 
o vértice 9,  ponto inicial  da descrição desse perímetro.  Todas as coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema 
Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no Sistema UTM, referenciadas ao Meridiano Central nº -45º00'00" WGr, tendo  
como datum o SAD-69 (Brasil). Todos os azimutes e distâncias, área e perímetro foram calculados no plano de projeção UTM.

ÁREA Nº 6 - 56.300m²
O perímetro que delimita a área nº 6 tem seu início no vértice 150, de coordenadas N 7605265,954m e E 477349,026m; deste, segue 

confrontando com Sanatório Santa Fé - Três Corações, com os seguintes azimutes e distâncias: 133º42'59" e 122,878m até o vértice 
151, de coordenadas N 7605181,034m e E 477437,838m; 192º12'26" e 27,953m até o vértice 152, de coordenadas N 7605153,708m e 
E 477431,927m; 279º56'42" e 42,763m até o vértice 153, de coordenadas N 7605161,094m e E 477389,806m; 245º07'02" e 144,259m 
até o vértice 154, de coordenadas N 7605100,395m e E 477258.939m; 222º52'07" e 83,636m até o vértice 155, de coordenadas N 
7605039,097m e E 477202,040m; 188º58'13" e 193,797m até o vértice 156, de coordenadas N 7604847,670m e E 477171,822m; 
198º00'18" e 114,888m até o vértice 157, de coordenadas N 7604738,408m e E 477136,310m; 334º38'57" e 91,767m até o vértice 
158, de coordenadas N 7604821,339m e E 477097,020m; 13º04'31" e 107,854m até o vértice 159, de coordenadas N 7604926,397m e 
E 477121,419m; 356º24'26" e 118,544m até o vértice 160, de coordenadas N 7605044,708m e E 477113,991m; 34º32'45" e 144,642m 
até o vértice 161, de coordenadas N 7605163,846m e E 477196,012m; 49º01'19" e 133,183m até o vértice 162, de coordenadas N 
7605251,183m e E 477296,560m; 74º16'35" e 54,505m até o vértice 150,  ponto inicial  da descrição desse perímetro.  Todas as  
coordenadas aqui descritas estão georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representadas no Sistema UTM, 
referenciadas ao Meridiano Central nº -45º00'00'' WGr, tendo como datum o SAD-69 (Brasil). Todos os azimutes e distâncias, área e 
perímetro foram calculados no plano de projeção UTM.
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PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.324

Dispõe sobre a divulgação da campanha Coração Azul contra o Tráfico de Pessoas no Estado.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - O poder público providenciará a afixação, nos prédios públicos situados no Estado, em local de fácil visualização, de 

cartazes de divulgação da campanha Coração Azul contra o Tráfico de Pessoas, promovida pela Organização das Nações Unidas - 
ONU.

Parágrafo único - O cartaz a que se refere o caput deverá conter o símbolo da campanha e os seguintes dizeres: “Campanha Coração 
Azul contra o Tráfico de Pessoas - Disque Denúncia: 100, 180 e 0800 031 11 19”.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.325

Autoriza a Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais - Fhemig - a doar ao Município de Oliveira o imóvel que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica a Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais - Fhemig - autorizada a doar ao Município de Oliveira imóvel com 

área de 3.342,13m2 (três mil trezentos e quarenta e dois vírgula treze metros quadrados), constituído pela gleba II, conforme descrição 
constante no Anexo desta lei, a ser desmembrado de terreno com área de 43.894 m2 (quarenta e três mil oitocentos e noventa e quatro 
metros quadrados), situado no local denominado Sanatório, naquele município, registrado sob o nº 32.519, a fls. 58 do Livro 3-AE, no 
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Oliveira.

Parágrafo único - O imóvel a ser doado a que se refere o  caput destina-se à construção de um Centro de Atenção Psicossocial 
Álcool e Drogas - Caps AD - 24 horas, de uma Unidade Básica de Saúde - UBS - e de um Centro de Apoio ao Produtor - CAP.

Art. 2º - O imóvel a ser doado de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de três anos contados da 
lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Lei nº , de de de 2014)
O imóvel a ser doado tem as seguintes confrontações: na frente, 112m (cento e doze metros) com a Avenida Miguel Resende; no  

lado direito, 49m (quarenta e nove metros) com Domingos Ribeiro; no lado esquerdo, 28,50m (vinte e oito vírgula cinquenta metros) 
com herdeiros de Rafael Arcanjo; no fundo, 54m (cinquenta e quatro metros) com Domingos Ribeiro e, virando à esquerda em 4m 
(quatro metros), prosseguindo 38m (trinta e oito metros) com o mesmo confrontante, totalizando uma área de 3.342,13m2 (três mil  
trezentos e quarenta e dois vírgula treze metros quadrados).

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.326

Autoriza o Poder Executivo a reverter ao patrimônio do Município de Belo Oriente o imóvel que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a reverter ao Município de Belo Oriente imóvel com área de 7.169 m² (sete mil cento e  

sessenta e nove metros quadrados), situado na Rua José Alexandre de Alvarenga, esquina com Avenida JK, no Bairro Alex Muller,  
Distrito de Perpétuo Socorro,  naquele município,  registrado sob o nº 2.537 do Livro 2,  no Cartório de Registro de Imóveis da  
Comarca de Açucena.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.327

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais -  DER-MG - a  doar ao Estado o imóvel  que 
especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica o Departamento de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais - DER-MG - autorizado a doar ao Estado o 

imóvel  constituído  de  uma  área  com  9.750,00m²  (nove  mil  setecentos  e  cinquenta  metros  quadrados),  e  respectivas  acessões,  
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localizado no Município de Estrela do Sul, registrado sob o nº 3.622, ficha 01, Livro 2, no Cartório de Registro de Imóveis da  
Comarca de Estrela do Sul.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o caput destina-se à instalação de uma escola estadual.
Art. 2º - O imóvel de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da data da  

lavratura da escritura pública de doação, não lhe for dada a finalidade prevista no parágrafo único do art. 1º.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.328

Acrescenta itens ao Anexo da Lei nº 21.100, de 30 de dezembro de 2013.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - O Anexo da Lei nº 21.100, de 30 de dezembro de 2013, passa a vigorar com os itens 593 a 597, constantes no Anexo desta  

lei.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Lei nº , de de de )

“ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Lei nº 21.100, de 30 de dezembro de 2013)
Item Município Tipo Registro em cartório

Comarca Matrícula Nº Livro Folha

(...)

593 Itajubá C Itajubá 8014 2 IV

594 Itajubá C Itajubá 9777 2 1

595 Itajubá C Itajubá 10915 2 1

596 Itajubá C Itajubá 10164 2 2V

597 Itajubá C Itajubá 9366 2 IV”

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.329

Autoriza a Fundação Rural Mineira - Ruralminas - a doar ao Estado o imóvel que especifica.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art.  1º  -  Fica  a  Fundação  Rural  Mineira  -  Ruralminas -  autorizada  a doar  ao Estado  imóvel  com área  de 6.534m² (seis  mil 

quinhentos e trinta e quatro metros quadrados), conforme descrição no Anexo desta lei, a ser desmembrado de imóvel com área de 
9.291.000m² (nove milhões duzentos e noventa e um mil metros quadrados), situado no Município de Jaíba, registrado sob o nº 1, a 
fls. 1-7 do Livro 8, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Manga.

Parágrafo único - O imóvel a ser doado a que se refere o caput destina-se à construção do fórum da Comarca de Jaíba.
Art. 2º - O imóvel a ser doado de que trata esta lei reverterá ao patrimônio do doador se, findo o prazo de cinco anos contados da  

lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 23 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário
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ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Lei nº , de de de 2014)
A área a ser doada confronta a nordeste com a Rua João Antônio de Oliveira, numa extensão de 54m (cinquenta e quatro metros); a  

sudeste com a Rua Cassiano Gonçalves, numa extensão de 121m (cento e vinte e um metros); a sudoeste com a Rua Eurico Tolentino  
de Oliveira, numa extensão de 121m (cento e vinte e um metros) e a noroeste com a Rua Rivaldir Floriano dos Santos, numa extensão 
de 54m (cinquenta e quatro metros), totalizando uma área de 6.534m² (seis mil quinhentos e trinta e quatro metros quadrados).

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.330

Dá denominação à ponte localizada na MG-423, sobre o Riacho de Areia, no Município de Papagaios.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica denominada Joaquim Teodoro da Silva a ponte localizada na MG-423, sobre o Riacho de Areia, no Município de 

Papagaios.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 25 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.331

Dá denominação ao viaduto situado no Km 3,2 da MG-424, no Município de Vespasiano.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica denominado Elias Kalil o viaduto situado no Km 3,2 da MG-424, no entroncamento com a MG-010, no Município de  

Vespasiano.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 25 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.332

Dá denominação à Rodovia 900-AMG-2435.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica denominada Rodovia Paulo Geraldo Cardoso a Rodovia 900-AMG-2435, que liga a Rodovia MG-184 à sede do 

Município de Conceição da Aparecida.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 25 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.333

Declara de utilidade pública a Associação Comunitária de Comunicação Educativa Maktub, com sede no Município de Perdões.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública a Associação Comunitária de Comunicação Educativa Maktub, com sede no Município  

de Perdões.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 25 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.334

Institui o Dia Estadual de Combate e Prevenção à Trombose.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica instituído o Dia Estadual de Combate e Prevenção à Trombose, a ser comemorado anualmente no dia 16 de setembro.
Art. 2º - Na data a que se refere o art. 1º desta lei, serão realizados debates, palestras e campanhas, entre outras atividades, com a  

finalidade de promover a reflexão sobre a prevenção à trombose.
Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 26 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.335

Estabelece normas para a disponibilização, por estabelecimento comercial, de sacola plástica ao consumidor.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art.  1º  -  Nas  sacolas  fornecidas  ao  consumidor  para  transporte  de  produto adquirido em estabelecimento  comercial  varejista  

instalado no território do Estado deverá constar, em caracteres visíveis, informação sobre o peso e o volume por elas suportados, 
conforme as especificações definidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

Art.  2º  -  Os  estabelecimentos  a  que  se  refere  o  art.  1º  disponibilizarão  sacolas  plásticas  recicláveis,  biodegradáveis  ou 
oxibiodegradáveis, destinadas ao acondicionamento e transporte das mercadorias neles adquiridas.

§1º - Para os fins deste artigo, considera-se:
I - sacola plástica reciclável aquela produzida em conformidade com a Norma Técnica NBR 14937, editada pela ABNT;
II - sacola biodegradável aquela produzida em conformidade com as Normas Técnicas NBR 14937 e 15448-2, editadas pela ABNT;
III - sacola oxibiodegradável aquela que contém na sua formulação aditivo acelerador do processo de degradação.
§ 2º - Somente será permitida a disponibilização de sacolas biodegradáveis nos municípios onde haja coleta seletiva e usina de  

compostagem com capacidade para atender à fração orgânica dos resíduos do município.
Art. 3º - Deverão constar nas sacolas plásticas, além da informação a que se refere o art. 1º, impressos em caracteres visíveis e de  

forma clara:
I - nome e CNPJ de seu fabricante;
II - declaração expressa de que a sacola atende às especificações definidas pela ABNT.
Art. 4º - O descumprimento do disposto nesta lei sujeita o infrator às penalidades previstas na Lei Federal nº 8.078, de 11 de  

setembro de 1990, e na legislação ambiental.
Art. 5º - Compete ao órgão ambiental estadual e aos órgãos de fiscalização de defesa do consumidor a fiscalização e a aplicação do  

disposto nesta lei.
Art. 6º - Esta lei entra em vigor em cento e oitenta dias após sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 26 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.336

Acrescenta dispositivo à Lei nº 13.408, de 21 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a denominação de estabelecimento, instituição 
e próprio público do Estado.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica acrescentado à Lei nº 13.408, de 21 de dezembro de 1999, o seguinte art. 2º-A:
“Art. 2º-A - A denominação de que trata esta lei não poderá recair em nome de pessoa que tenha, comprovadamente, participado de  

ato de lesa-humanidade, tortura ou violação de direitos humanos.”.
Art.  2º  -  Fica a  Comissão da Verdade em Minas Gerais  -  Covemg -,  instituída pela Lei  nº  20.765,  de 17 de julho de 2013,  

responsável por rever as leis de denominação de próprios públicos do Estado e emitir, no prazo de um ano da publicação desta lei,  
relatório sobre os eventuais casos de descumprimento ao disposto no art. 2º-A da Lei nº 13.408, de 1999, acrescentado por esta lei.

Parágrafo único - O relatório de que trata o caput será encaminhado ao Poder Legislativo e, na forma de regulamento, ao órgão  
competente do Poder Executivo.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 26 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.337

Acrescenta dispositivos à Lei nº 18.031, de 12 de janeiro de 2009 - que dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos Sólidos -, com  
o objetivo de proibir a utilização da tecnologia de incineração nos casos que especifica.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Ficam acrescentados ao art. 17 da Lei nº 18.031, de 12 de janeiro de 2009, os seguintes inciso IV e parágrafo único:
“Art. 17 - (…)
IV - utilização da tecnologia de incineração no processo de destinação final dos resíduos sólidos urbanos oriundos do sistema de  

coleta do serviço público de limpeza urbana nos municípios.
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Parágrafo único - Excetuando-se a tecnologia de coprocessamento em fornos de fábricas de cimento, a proibição prevista no inciso 
IV abrange também as concessões públicas para empreendimento que promova o aproveitamento energético a partir da incineração de  
resíduos sólidos urbanos oriundos da coleta convencional.”.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 26 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.338

Acrescenta inciso ao caput do art. 3º da Lei nº 11.666, de 9 de dezembro de 1994, que estabelece normas para facilitar o acesso dos  
portadores de deficiência física aos edifícios de uso público, de acordo com o estabelecido no art. 227 da Constituição Federal e no  
art. 224, § 1º, I, da Constituição Estadual.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - Fica acrescentado ao caput do art. 3º da Lei nº 11.666, de 9 de dezembro de 1994, o seguinte inciso XIII:
“Art. 3º - (…)
XIII  -  caixas  de  autoatendimento  bancário  adequados,  conforme  os  parâmetros  estabelecidos  pelas  normas  técnicas  de 

acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas, à utilização por pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida.”.
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 26 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.339

Altera a Lei nº 19.583, de 17 de agosto de 2011, que dispõe sobre as condições para manipulação e beneficiamento artesanais de  
leite de cabra e de ovelha e de seus derivados.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º - O caput e o § 1º do art. 2º e o art. 3º da Lei nº 19.583, de 17 de agosto de 2011, passam a vigorar com a seguinte redação,  

ficando o art. 2º acrescentado do § 4º a seguir:
“Art. 2º - O produtor que manipule ou beneficie artesanalmente leite de cabra e de ovelha e seus derivados em seu estabelecimento,  

com finalidade comercial, deverá ser registrado no Instituto Mineiro de Agropecuária - IMA -, de acordo com regulamento específico  
dessa autarquia.

§ 1º - Para fins de registro no IMA, será admitida planta baixa das instalações físicas de manipulação e beneficiamento artesanal de  
leite de cabra e de ovelha e de seus derivados.

(...)
§ 4º - Para fins do disposto neste artigo, poderão ser considerados responsáveis pelo estabelecimento:
I - o produtor de leite devidamente capacitado;
II - o profissional indicado por associação ou cooperativa;
III- o profissional habilitado.
Art.  3º  -  O  produtor  que  forneça  leite  de  cabra  ou  de  ovelha  para  manipulação  e  beneficiamento  deverá  obter  título  de 

relacionamento no IMA, de acordo com regulamento específico dessa autarquia.”.
Art. 2º - Fica acrescentado ao Capítulo III da Lei nº 19.583, de 2011, o seguinte art. 12-A:
“Art. 12-A - São condições para a manipulação e o beneficiamento artesanais de leite de cabra e ovelha e de seus derivados:
I - utilização de leite proveniente de rebanho sadio, com observância do disposto no art. 8º desta lei;
II - atendimento das condições de higiene recomendadas pelo órgão de controle sanitário competente.
Parágrafo único - O produtor de leite de cabra e de ovelha registrará seu rebanho no IMA e atualizará os dados referentes ao 

rebanho a cada ano.”.
Art. 3º - Fica revogado o art. 7º da Lei nº 19.583, de 2011.
Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 26 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

PROPOSIÇÃO DE LEI Nº 22.340

Autoriza o Poder Executivo a fazer reverter ao Município de Lavras o imóvel que especifica e dá outras providências.
A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
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Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a fazer reverter ao Município de Lavras o imóvel com área de 2,0664ha (dois vírgula  
zero seiscentos e sessenta e quatro hectares), e respectivas benfeitorias, situado no lugar denominado Mangange, naquele município,  
registrado sob o nº 16.722, a fls. 181 do Livro 2-X2, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Lavras.

Art. 2º - Fica a Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais - Fhemig - autorizada a doar ao Estado de Minas Gerais imóvel  
com área de 4,8019ha (quatro vírgula oito mil e dezenove hectares), conforme descrição constante no Anexo desta lei, situado no 
lugar denominado Córrego de São Domingos,  Distrito  de  Tocantins,  no Município de Ubá,  a  ser  desmembrado de área maior,  
registrada no Cartório do 3º Ofício - Judicial e Notas de Ubá, sob o nº 9.865, a fls. 276 do Livro 3-IL, averbada sob as matrículas nºs  
4.259 e 4.260, às fls. 193 e 194 do Livro 2-0, no Cartório do 7º Ofício de Notas de Belo Horizonte.

Parágrafo único - O imóvel a que se refere o caput destina-se à regularização da área onde está instalada a Escola Estadual Eunice  
Weaver e à construção de quadra poliesportiva.

Art. 3º - O imóvel de que trata o art. 2º reverterá ao patrimônio da doadora se, findo o prazo de três anos contados do registro da  
escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 2°.

Art. 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio da Inconfidência, em Belo Horizonte, aos 26 de junho de 2014.
Deputado Dinis Pinheiro - Presidente
Deputado Dilzon Melo - 1º-Secretário
Deputado Neider Moreira - 2º-Secretário

ANEXO

(a que se refere o art. 2º da Lei nº , de de de 2014)
Descrição do perímetro da área de 4,8019 hectares:
Partindo do ponto 1, definido pelas coordenadas planas 709156,563 E / 7658597,500 N, azimute de partida 49º47'42,75442”, a uma 

distância de 218m, chega-se ao ponto 2, definido pelas coordenadas planas 709321,002 E / 7658729,595 N. Partindo do ponto 2, 
azimute de partida 139º27'05,43076”, a uma distância de 31m, chega-se ao ponto 3, definido pelas coordenadas planas 709340,916 E / 
7658706,319 N. Partindo do ponto 3, azimute de partida 146º01'51,36399”, a uma distância de 54m, chega-se ao ponto 4, definido 
pelas coordenadas planas 709372,866 E / 7658663,456 N. Partindo do ponto 4, azimute de partida 136º24'52,96672”, a uma distância  
de 72m, chega-se ao ponto 5, definido pelas coordenadas planas 709420,530 E / 7658609,832 N. Partindo do ponto 5, azimute de  
partida  150º20'47,84797”,  a  uma  distância  de  18m,  chega-se  ao  ponto  6,  definido  pelas  coordenadas  planas  709426,344  E  /  
7658599,619 N. Partindo do ponto 6, azimute de partida 216º10'40,64122”, a uma distância de 203m, chega-se ao ponto 7, definido 
pelas coordenadas planas 709306,000 E / 7658440,000 N. Partindo do ponto 7, azimute de partida 226º44'08,53637”, a uma distância  
de 73m, chega-se ao ponto 8. Partindo do ponto 8, azimute de partida 332º58'00,81830”, a uma distância de 179m, chega-se ao ponto 
9, definido pelas coordenadas planas 709161,688 E / 7658541,515 N. Partindo do ponto 9, azimute de partida 49º23'44,61313”, a uma 
distância de 32m, chega-se ao ponto 10, definido pelas coordenadas planas 709185,726 E / 7658562,121 N. Finalmente, partindo do  
ponto 10, azimute de partida 320º34'57,82276”, a uma distância de 45m, chega-se ao ponto 1, fechando dessa maneira a poligonal da  
propriedade em questão.

ORDENS DO DIA

ORDEM DO DIA DA 50ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, 
EM 2/7/2014

1ª Parte
1ª Fase (Expediente)

(das 14 horas às 14h15min)
Leitura e aprovação da ata da reunião anterior. Leitura da correspondência.

2ª Fase (Grande Expediente)
(das 14h15min às 15h15min)

Apresentação de proposições e oradores inscritos.
2ª Parte (Ordem do Dia)

1ª Fase
(das 15h15min às 16h15min)

Comunicações da presidência. Apreciação de pareceres e requerimentos.
2ª Fase

(das 16h15min às 18 horas)
Votação, em 2º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 47/2013, dos deputados Jayro Lessa, Sargento Rodrigues e outros,  

que altera o inciso II do § 3º do art. 53 da Constituição do Estado. A Comissão Especial opina pela aprovação da proposta na forma do 
vencido em 1º turno.

Votação, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.710/2011, do deputado Doutor Wilson Batista, que institui, no âmbito dos hospitais da  
rede pública de saúde do Estado, o Programa de Cirurgia Plástica Reconstrutiva da Mama. A Comissão de Justiça concluiu pela 
constitucionalidade do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresentou. A Comissões de Saúde e de Fiscalização Financeira  
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opinaram pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo n° 1, da Comissão de Justiça. Emendado em Plenário, voltou o projeto à  
Comissão de Saúde, que opina pela rejeição do Substitutivo nº 2.

Discussão, em 1º turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 57/2013, do deputado Anselmo José Domingos e outros, que 
acrescenta  inciso  ao  art.  64  da  Constituição  do  Estado.  A Comissão  Especial  opina  pela  aprovação  da  proposta  na  forma  do 
Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 4.988/2014, do deputado Fred Costa, que institui o Dia Estadual de Conscientização 
sobre a Epilepsia no Estado. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A 
Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto com a Emenda nº 1,  da Comissão de Justiça,  e  com a Emenda nº 2,  que 
apresenta.

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 5.000/2014, do deputado Luiz Henrique, que institui o Dia da Sukyo Mahikari, a  
ser comemorado anualmente no dia 27 de fevereiro. A Comissão de Justiça opina pela constitucionalidade do projeto na forma do 
Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Cultura opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão  
de Justiça.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 65/2011, do deputado Fred Costa, que dispõe sobre a utilização de uniforme fora das 
dependências hospitalares e áreas correlatas em todo o Estado. A Comissão de Saúde opina pela aprovação do projeto na forma do 
vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 378/2011, do deputado Célio Moreira, que acrescenta parágrafo ao art. 2º da Lei nº  
15.435, de 11 de janeiro de 2005, que disciplina a utilização de câmeras de vídeo para fins de segurança. A Comissão de Segurança  
Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 438/2011, do deputado Célio Moreira, que dispõe sobre a afixação de placas em 
cartórios sobre a isenção das taxas de emolumentos cartorários, dispostos nas Leis nºs 12.461, de 1997, e 13.643, de 2000 e dá outras  
providências. A Comissão de Administração Pública opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 1.055/2011, do deputado Dinis Pinheiro,  que classifica a visão monocular como 
deficiência visual. A Comissão da Pessoa com Deficiência opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.037/2012, do deputado Antônio Carlos Arantes, que inclui o acometido da Síndrome 
de Von Recklinghausen (neurofibromatose) no grupo de pessoas com deficiência. A Comissão da Pessoa com Deficiência opina pela 
aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 3.990/2013, do deputado Dalmo Ribeiro Silva, que prorroga o prazo estabelecido pelo 
parágrafo único do art. 7º da Lei nº 17.110, de 1º de novembro de 2007. A Comissão de Minas e Energia opina pela aprovação do 
projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 4.401/2013, do deputado Zé Maia, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município 
de Coromandel o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 4.936/2014, do governador do Estado, que autoriza a Epamig a doar à União o imóvel  
que especifica e a transferir as atividades administrativas, operacionais, didáticas e de pesquisa do Instituto Técnico de Agropecuária e 
Cooperativismo de Pitangui a órgão ou entidade da administração pública federal. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela 
aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 4.972/2014, do deputado Lafayette de Andrada, que autoriza o DER-MG a transferir ao 
Município de Guiricema os direitos de posse sobre o trecho de rodovia que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina  
pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 5.006/2014, do deputado Durval Ângelo, que dispõe sobre a desafetação de bem 
público e autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Reduto o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira 
opina pela aprovação do projeto na forma do vencido em 1º turno.

Discussão, em 2º turno, do Projeto de Lei nº 5.110/2014, do deputado Célio Moreira, que autoriza o Poder Executivo a doar ao 
Município de Corinto o imóvel que especifica. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 427/2011, do deputado Sargento Rodrigues, que dispõe sobre a fiscalização da venda  
de ingressos de eventos artísticos, culturais e desportivos por cambista no âmbito do Estado. A Comissão de Justiça conclui pela  
constitucionalidade do projeto. A Comissão de Defesa do Consumidor opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, 
que apresenta. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, da Comissão de 
Defesa do Consumidor.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 1.891/2011, do deputado André Quintão, que dispõe sobre a utilização e proteção  
ambiental das Serras da Moeda e da Calçada e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do 
projeto com a Emenda nº 1, que apresenta. A Comissão de Meio Ambiente opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo  
nº 1, que apresenta.

Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 2.955/2012, do deputado Antônio Carlos Arantes, que dispõe sobre a outorga coletiva  
do direito de uso de recursos hídricos e dá outras providências. A Comissão de Justiça conclui pela constitucionalidade do projeto na  
forma do Substitutivo nº 1, que apresenta. A Comissão de Minas e Energia opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo  
nº 2, que apresenta. A Comissão de Política Agropecuária opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, da Comissão  
de Minas e Energia, e pela rejeição do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça. A Comissão de Fiscalização Financeira opina pela  
aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 2, da Comissão de Minas e Energia, com a Emenda nº 1, que apresenta, e pela  
rejeição do Substitutivo nº 1, da Comissão de Justiça.
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Discussão, em 1º turno, do Projeto de Lei nº 4.033/2013, do deputado Cabo Júlio, que transforma a Orquestra Sinfônica da Polícia  
Militar do Estado de Minas Gerais em patrimônio cultural dos mineiros. A Comissão de Justiça perdeu o prazo para emitir parecer. A 
Comissão de Cultura opina pela aprovação do projeto na forma do Substitutivo nº 1, que apresenta.

Discussão e votação de pareceres de redação final.

ORDEM DO DIA DA 16ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS NA 4ª SESSÃO 
LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9 HORAS DO DIA 2/7/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Finalidade:  obter  esclarecimentos,  em audiência  pública,  sobre  denúncia  de  perseguições  e  ameaças  a  servidores  públicos  do 

Município de Ervália.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 19ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SAÚDE NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 9H30MIN DO DIA 2/7/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Requerimentos nºs 8.311/2014, do deputado Carlos Henrique; 8.324/2014, do deputado Gil Pereira; e 8.410/2014, do deputado 

Duarte Bechir.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 13ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE PREVENÇÃO E COMBATE AO USO DE CRACK 
E OUTRAS DROGAS NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10 

HORAS DO DIA 2/7/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Em turno único: Projeto de Lei nº 5.194/2014, do deputado Ivair Nogueira.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CULTURA NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 10H30MIN DO DIA 2/7/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembleia:
No 2º turno: Projeto de Lei nº 4.033/2013, do deputado Cabo Júlio.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 17ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E 
ORÇAMENTÁRIA NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14 HORAS 

DO DIA 2/7/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembleia:
No 1º  turno: Projetos de Lei  nºs  3.776/2013, do deputado Zé Maia;  4.542/2013,  do deputado Dinis  Pinheiro;  4.588/2013, do 

deputado Luiz Henrique; 4.690/2013, do deputado Paulo Lamac; 5.070/2014, do deputado Lafayette de Andrada; 5.237/2014, do 
deputado Dinis Pinheiro; e 5.239, 5.240, 5.242 e 5.272/2014, do governador do Estado.

Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.
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ORDEM DO DIA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DO TRABALHO, DA PREVIDÊNCIA E DA AÇÃO 
SOCIAL NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 

2/7/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Em turno único: Projetos de Lei nºs 4.711/2013, do deputado Neider Moreira; 4.884/2014, do deputado Duarte Bechir; 5.178/2014,  

do deputado Paulo Guedes.
Requerimentos nºs 8.312/2014, da Comissão de Participação Popular; 8.327 e 8.328/2014, do deputado Celinho do Sinttrocel e 

8.338/2014, do deputado Anselmo José Domingos.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 14ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE REDAÇÃO NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA 
ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 14H30MIN DO DIA 2/7/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 10ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE POLÍTICA AGROPECUÁRIA E 
AGROINDUSTRIAL NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15 

HORAS DO DIA 2/7/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembleia:
No 1º turno: Projetos de Lei nºs 2.955/2012, do deputado Antônio Carlos Arantes; e 4.165/2013, do deputado Braulio Braz.
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Em  turno  único:  Projetos  de  Lei  nºs  4.780/2013,  do  deputado  Zé  Maia;  5.106/2014,  do  deputado  Adelmo  Carneiro  Leão; 

5.129/2014, do deputado Rogério Correia; 5.177/2014, do deputado Paulo Guedes; e 5.189/2014, do deputado Adalclever Lopes.
Requerimento nº 7.760/2014, do deputado Antônio Carlos Arantes.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 9ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E DO 
CONTRIBUINTE NA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 15H30MIN 

DO DIA 2/7/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembleia:
No 2º turno: Projeto de Lei nº 427/2011, do deputado Sargento Rodrigues.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
Discussão e votação de proposições da comissão.

ORDEM DO DIA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA NA 4ª 
SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 17ª LEGISLATURA, A REALIZAR-SE ÀS 16 HORAS DO DIA 2/7/2014

1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência e da matéria recebida. Designação de relator.

2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e votação de pareceres sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário da Assembleia:
No 2º turno: Projeto de Lei nº 1.635/2011, do deputado Anselmo José Domingos.
Discussão e votação de proposições que dispensam a apreciação do Plenário da Assembleia:
Requerimentos nºs 7.429/2014, da deputada Liza Prado; 8.134/2014, do deputado Antônio Carlos Arantes; 8.309 e 8.310/2014, da  

Comissão de Participação Popular; e 8.326/2014, do deputado Carlos Henrique.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
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Discussão e votação de proposições da comissão.

EDITAIS DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Constituição e Justiça
Nos termos regimentais, convoco os deputados Leonídio Bouças, André Quintão, Dalmo Ribeiro Silva, Duilio de Castro, Gustavo 

Perrella e Luiz Henrique, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 2/7/2014, às 10h30min, na Sala das  
Comissões, com a finalidade de discutir e votar o Parecer para Turno Único do Projeto de Lei nº 5.279/2014, do deputado Ivair 
Nogueira,  de discutir e  votar os Pareceres para o 1º Turno dos Projetos de Lei  nºs 3.435/2012, do deputado Adalclever Lopes,  
3.776/2013, do deputado Zé Maia, 4.287/2013, do deputado Dalmo Ribeiro Silva, 4.833/2014, do deputado Arlen Santiago, 4.859 e 
4.913/2014, do deputado Leonardo Moreira, 5.272/2014, do governador do Estado, e 5.294/2014, do deputado Dinis Pinheiro, de 
discutir e votar, em turno único, os Projetos de Lei nºs 5.112/2014, do deputado Ulysses Gomes, e 5.281/2014, do deputado Deiró  
Marra, e de discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 1º de julho de 2014.
Sebastião Costa, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Direitos Humanos
Nos  termos  regimentais,  convoco  os  deputados  Rômulo  Viegas,  Rogério  Correia,  Sebastião  Costa  e  Zé  Maia,  membros  da  

supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 2/7/2014, às 14 horas, na Sala das Comissões, com a finalidade de obter  
esclarecimentos, em audiência pública, sobre a ocorrência de violação de direitos humanos no âmbito do 33º Batalhão da Polícia  
Militar, em Betim, de discutir e votar pareceres de redação final e de discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 1º de julho de 2014.
Durval Ângelo, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Especial da Comissão Especial para Emitir Parecer sobre a Indicação nº 102/2014
Nos termos regimentais, convoco a deputada Luzia Ferreira e os deputados Gilberto Abramo, Gustavo Valadares, Paulo Lamac e 

Tiago Ulisses, membros da supracitada comissão, para a reunião a ser realizada em 2/7/2014, às 15 horas, na Sala das Comissões, com 
a finalidade de eleger o presidente e o vice-presidente.

Sala das Comissões, 1º de julho de 2014.
Luzia Ferreira, presidente ad hoc.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão do Trabalho, da Previdência e da Ação Social
Nos termos regimentais, convoco os deputados Bosco, Celinho do Sinttrocel, Neilando Pimenta e Wander Borges, membros da 

supracitada comissão, para a reunião a ser realizada, com a presença de convidados, em 3/7/2014, às 9h30min, em Resende Costa,  
com a finalidade de debater assuntos relativos ao artesanato no município; de debater, com o Inmetro, a utilização do resíduo têxtil na  
produção de tapetes; e de discutir e votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 1º de julho de 2014.
Rosângela Reis, presidente.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Reunião Extraordinária da Comissão de Assuntos Municipais e Regionalização
Nos termos regimentais,  convoco a  deputada  Luzia  Ferreira  e  os  deputados Carlos  Pimenta,  João Leite  e  Pompílio  Canavez, 

membros da supracitada comissão, para audiência pública com convidados a ser realizada em 9/7/2014, às 10 horas, na Sala das  
Comissões, com a finalidade de debater a implantação de gasoduto em Uberaba, previsto para atender a uma unidade de fertilizantes  
fosfatados (UfnV), conhecida como “Fábrica de Amônia da Petrobras”, de discutir e votar pareceres de redação final e de discutir e  
votar proposições da comissão.

Sala das Comissões, 1º de julho de 2014.
Paulo Lamac, presidente.
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TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES

“MENSAGEM Nº 671/2014*

Belo Horizonte, 24 de junho de 2014.
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,
Encaminho a Vossa Excelência, para que seja submetido à apreciação dessa egrégia Assembleia, projeto de lei que autoriza o Poder 

Executivo a doar ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade os imóveis que especifica.
Informo que os imóveis em questão passaram a integrar o patrimônio do Estado por procedimento discriminatório administrativo,  

em 1977.
Saliento que  a presente  doação  visa  a  atender  demanda daquele  Instituto para gestão  da Unidade de Conservação  do Parque 

Nacional do Itatiaia e destina-se especificamente à proteção de ecossistemas naturais ali existentes.
Na oportunidade, esclareço que o imóvel encontra-se desafetado por parte do Estado e que inexiste interesse em sua utilização  

direta, o que enseja a sua disponibilidade para os objetivos citados.
São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor o presente projeto de lei.
Reitero a Vossa Excelência considerações de estima.
Alberto Pinto Coelho, Governador do Estado.

PROJETO DE LEI Nº 5.322/2014

Autoriza o Poder Executivo a doar ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade os imóveis que especifica.
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a doar ao Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio –, 

autarquia pertencente à Administração Pública Federal, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, os imóveis situados no Município 
de Itamonte, descritos no Anexo desta lei.

Parágrafo único - Os imóveis descritos no Anexo destinam-se especificamente à proteção de ecossistemas naturais integrantes da  
Unidade de Conservação do Parque Nacional do Itatiaia.

Art. 2º - Os imóveis de que trata esta lei reverterão ao patrimônio do Estado, se findo o prazo de cinco anos contados da data da  
lavratura da escritura pública de doação, não lhe tiver sido dada a destinação prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 3º - A autorização de que trata esta lei tornar-se-á sem efeito se, findo o prazo estabelecido no art. 2º, o ICMBio não houver  
procedido ao registro dos imóveis.

Art. 4º - O ICMBio encaminhará à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão documento que comprove a destinação dos  
imóveis, prevista no parágrafo único do art. 1º.

Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO

(a que se refere o art. 1º da Lei nº , de de de 2014)
I - gleba de terras, de nº 5, parte do pagamento nº 39, do quinhão de ausentes da divisão judicial da Fazenda Serra Negra, situada no 

Km 12 da Estrada Registro, Agulhas Negras, no Município de Itamonte, com a área de 276,9250ha, registrado sob o nº R-1-2.535, a 
fls. 156 do Livro 2-H, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Itanhandu; e

II - gleba de terras, de nº 6, parte do pagamento nº 39, do quinhão de ausentes da divisão judicial da Fazenda Serra Negra, situada  
no Km 12 da estrada Registro, Agulhas Negras, no Município de Itamonte, com a área de 56,60ha, registrado sob o nº R-1-2.536, a  
fls. 157 do Livro 2-H, no Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Itanhandu.”

- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça e de Fiscalização Financeira para parecer, nos termos do art. 188, c/c o art. 102,  
do Regimento Interno.

* - Publicado de acordo com o texto original.

“MENSAGEM Nº 672/2014*

Belo Horizonte, 24 de junho de 2014.
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,
Encaminho a Vossa Excelência, para que seja submetido à apreciação dessa egrégia Assembleia, projeto de lei que altera o inciso II 

do art. 192 da Lei Delegada nº 180, de 20 de janeiro de 2011, que dispõe sobre a estrutura orgânica da Administração Pública do  
Poder Executivo do Estado de Minas Gerais e dá outras providências.

A alteração proposta tem por finalidade modernizar a Loteria Mineira do Estado de Minas Gerais – LEMG – de forma a adequá-la  
às novas tendências do mercado lotérico. Além disso, permitirão gerar novas fontes de receitas ao orçamento do Estado, possibilitando 
a ampliação dos recursos destinados a projetos e programas de cunho social criados e implementados pelo Poder Executivo.

Para melhor compreensão do conteúdo do projeto, faço anexar a Justificativa do projeto assinada pelo Diretor-Geral da LEMG.
São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor o presente projeto de lei.
Reitero a Vossa Excelência considerações de estima.
Alberto Pinto Coelho, Governador do Estado.
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PROJETO DE LEI Nº 5.323/2014

Altera  o  inciso  II  do  art.  192 da  Lei  Delegada nº  180,  de  20 de  janeiro  de 2011,  que  dispõe  sobre  a  estrutura  orgânica  da 
Administração Pública do Poder Executivo do Estado de Minas Gerais e dá outras providências.

Art. 1º - O inciso II do art. 192 da Lei Delegada nº 180, de 20 de janeiro de 2011, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.192 - (...)
II  -  conceder  permissão  e  concessão  a  terceiros  de  serviços  de  planejamento  estratégico,  criação  de  produtos,  implantação  e 

operação dos produtos lotéricos,  marketing, estocagem, criação e operação de rede de distribuição de jogos lotéricos e similares,  
incluído o jogo eletrônico por meio físico e digital, comercialização e pagamento de prêmios.

(...)”
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”

- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça, de Administração Pública e de Fiscalização Financeira para parecer, nos  
termos do art. 188, c/c o art. 102, do Regimento Interno.

* - Publicado de acordo com o texto original.

“MENSAGEM Nº 673/2014*

Belo Horizonte, 6 de junho de 2014.
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,
Encaminho a Vossa Excelência, para que seja submetido à apreciação dessa egrégia Assembleia, projeto de lei que dispõe sobre a  

prática de atos e tramitação de processos administrativos em meio eletrônico.
A presente proposição se insere num conjunto de medidas relacionadas ao Projeto “Governo Sem Papel”, inserido no Programa  

Estruturador Descomplicar – Minas Inova, que tem por objetivo promover a desburocratização por meio da impressão consciente e da  
substituição da utilização de documentos físicos por eletrônicos, disponibilizados de maneira segura, organizada e de fácil acesso.

Ressalta-se que um grande salto para a simplificação dos processos administrativos passa pela adoção de ferramentas tecnológicas  
que garantam sigilo, autenticidade, rastreabilidade, preservação e integridade dos dados.

Assim, o projeto de lei busca promover a desburocratização, melhorar o acesso à informação, facilitar a prestação de serviços para a  
sociedade, melhorar a transparência nos processos administrativos, reduzir os custos advindos da impressão de documentos e sua  
tramitação física, facilitar o trabalho dos órgãos de controle e melhorar a segurança das informações.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor o presente projeto de lei.
Reitero a Vossa Excelência considerações de estima.
Alberto Pinto Coelho, Governador do Estado.

PROJETO DE LEI Nº 5.324/2014

Dispõe sobre a prática de atos e tramitação de processos administrativos em meio eletrônico.
Art. 1º - Fica admitido, no âmbito do Poder Executivo, o uso de meio eletrônico para o registro e comunicação de atos e para a  

tramitação de processos administrativos.
Parágrafo único - Os Poderes Legislativo e Judiciário, o Ministério Público, o Tribunal de Contas e a Defensoria Pública poderão  

optar pelo uso de meio eletrônico de que trata o caput.
Art. 2º - Para o disposto nesta lei, considera-se:
I  -  documento  eletrônico,  o  documento  caracterizado  pela  codificação  em  dígitos  binários,  acessado  por  meio  de  sistema  

computacional dotado de informações relevantes à Administração Pública Estadual;
II - documento digitalizado, a conversão da fiel imagem de um documento para código digital;
III - meio eletrônico, qualquer forma de armazenamento ou tráfego de documentos e arquivos digitais;
IV -  transmissão  eletrônica,  toda  forma de  comunicação  à  distância  com a  utilização  de  redes  de  tecnologia  da  informação,  

preferencialmente a rede mundial de computadores; e
V - carimbo de tempo – timestamp –, o documento eletrônico emitido por uma parte confiável, que serve como evidência de que 

uma informação digital existia numa determinada data e hora no passado.
Art. 3º - Na digitalização, transmissão de documentos e na prática de atos processuais em geral será admitida a utilização das  

seguintes formas de identificação do signatário:
I - assinatura digital baseada em certificado digital emitido por autoridade certificadora credenciada em consonância com as normas  

e padrões estabelecidos para Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil; e
II - cadastro de usuário junto ao órgão em que tramitar o processo administrativo, com a consequente autenticação nos sistemas  

correspondentes, conforme disciplinado em regulamento.
§ 1º - Será obrigatório o prévio credenciamento no Poder Executivo.
§  2º  -  Ao credenciado  será  atribuído  registro  e  meio  de  acesso  ao  sistema correspondente,  de  modo a  preservar  o  sigilo,  a 

identificação e a autenticidade de suas comunicações.
Art. 4º - O Poder Executivo poderá fazer uso de sistemas eletrônicos para a tramitação de processos administrativos, utilizando,  

preferencialmente, a rede mundial de computadores e acesso por meio de redes internas e externas.
Art. 5º - Os documentos produzidos eletronicamente e juntados aos processos eletrônicos com garantia de sua origem e de seu  

signatário, na forma estabelecida nesta lei, serão considerados originais para todos os efeitos legais.
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Art. 6º - Os documentos digitalizados fazem a mesma prova que os originais, ressalvada a alegação de adulteração formalizada,  
devidamente motivada e fundamentada.

Parágrafo único - Os originais dos documentos digitalizados deverão ser preservados pelo interessado durante o prazo previsto na  
legislação, podendo ser requerida a sua guarda no Poder Executivo.

Art. 7º - Consideram-se realizados os atos processuais por meio eletrônico no dia e na hora do seu envio ao sistema eletrônico, com  
identificação do responsável.

Parágrafo único - A comprovação do dia e da hora poderá ser feita com a utilização de carimbo de tempo emitido no âmbito da ICP-
Brasil.

Art. 8º - Nos processos administrativos eletrônicos, as comunicações aos interessados deverão ser feitas preferencialmente por meio  
eletrônico, desde que não seja exigida legalmente outra espécie de comunicação.

§ 1º - Para a utilização de comunicação eletrônica, o interessado deverá estar previamente credenciado na forma do art. 3º.
§ 2º - A comunicação realizada na forma prevista neste artigo será considerada pessoal para todos os efeitos legais.
§ 3º - Nos casos urgentes em que a comunicação feita na forma deste artigo puder causar prejuízo a quaisquer das partes ou nos  

casos em que for  evidenciada qualquer tentativa de  burla  ao  sistema,  ela  deverá  ser  realizada por  outro meio que atinja a  sua 
finalidade.

Art. 9º - O envio de dados ou documentos de qualquer natureza em formato digital poderá ser feito diretamente pelo interessado ou 
seus representantes legais, sem necessidade da intervenção do órgão em que tramitar o processo administrativo eletrônico, hipótese  
em que o recebimento será feito de forma automática, fornecendo-se recibo eletrônico de protocolo.

Art. 10 - O Poder Executivo poderá realizar, por sistema de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e  
imagens em tempo real, reunião de órgão colegiado ou audiência pública, dentre outros atos processuais.

Parágrafo único - Excepcionalmente, o previsto no caput poderá ser utilizado nos casos de interrogatório e depoimento, desde que a  
medida seja necessária para atender a uma das seguintes finalidades:

I - prevenir risco à segurança pública; e
II - responder à questão de ordem pública.
Art. 11 - A conservação dos autos do processo poderá ser efetuada total ou parcialmente por meio eletrônico.
§ 1º - Os autos dos processos eletrônicos deverão ser protegidos por meio de sistemas de segurança de acesso e de armazenamento  

digital que garantam sigilo, autenticidade, rastreabilidade, preservação e integridade dos dados.
§ 2º -  Os atos e  documentos do processo, sejam os autos conservados total  ou parcialmente em meio eletrônico,  deverão ser 

registrados em ordem cronológica, de modo a impedir a inserção retroativa de dados, a adulteração, substituição e eliminação de 
informações.

§ 3º - Os autos de processos eletrônicos que tiverem de ser remetidos a outro órgão, poder ou instância superior, que não disponham  
de sistema compatível, deverão ser impressos em papel e autuados, seguindo a tramitação estabelecida para os processos físicos.

Art.  12 -  O arquivamento do processo eletrônico e do ato administrativo eletrônico deve ser  realizado de forma a garantir  a  
preservação  dos  documentos  eletrônicos  pelos  prazos  decorrentes  da  aplicação  das  tabelas  de  temporalidade  e  destinação  de 
documentos de arquivo.

Art.  13 -  Os Poderes  Executivo,  Legislativo e Judiciário,  o Ministério Público,  o  Tribunal de Contas  e a  Defensoria Pública  
regulamentarão esta lei, no que couber, no âmbito de suas respectivas competências.

Art. 14 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
- Semelhante proposição foi apresentada anteriormente pelo deputado Gustavo Valadares. Anexe-se ao Projeto de Lei nº 1.287/2011, 

nos termos do § 2º do art. 173 do Regimento Interno.
* - Publicado de acordo com o texto original.

“MENSAGEM Nº 674/2014*

Belo Horizonte, 27 de junho de 2014.
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do inciso II do art. 70 da Constituição do Estado, decidi opor veto parcial, por  

contrariedade ao interesse público, à Proposição de Lei Complementar tombada sob o nº 143, que altera a Lei Complementar n° 34,  
de 12 de setembro de 1994, que dispõe sobre a organização do Ministério Público do Estado.

Será objeto de veto o art. 15:
“Art. 15 - O caput do art. 127 da Lei Complementar nº 34, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art.  127 - Ao membro do Ministério Público, após cada período de cinco anos de efetivo exercício de serviço público, será  

concedido  o  direito  a  férias-prêmio  de  três  meses,  admitida  a  conversão  em espécie,  paga  a  título  de  indenização,  quando da  
aposentadoria ou quando requerida para gozo e indeferida por necessidade do serviço, limitada, neste caso, a um período de trinta dias 
por ano.”.”

Razões do Veto
O dispositivo sub examine prevê o pagamento em espécie, a título de indenização, das férias-prêmio não gozadas.
Quanto ao tema, observa-se que o Supremo Tribunal Federal – STF – tem, seguidamente, negado provimento às ações que visam ao 

pagamento de férias-prêmio. Tal fato tem motivado a realização de estudo para eventual edição de súmula vinculante com a finalidade 
de coibir tal pagamento.

Ressalto que o dispositivo em comento foi acrescentado durante a tramitação do projeto de lei na Assembleia Legislativa, sem o 
necessário estudo de impacto orçamentário, contrariando o disposto no inciso II do art. 68 da Constituição do Estado.

www.almg.gov.br Página 61 de 70 

http://www.almg.gov.br/


Quarta-feira - 2 de julho de 2014

Nesses  termos,  são  essas,  Senhor  Presidente,  as  razões  que  me  levam  a  opor  o  veto  ao  art.  15  desta  Proposição  de  Lei 
Complementar, devolvendo-a, por conseguinte, ao necessário reexame dos membros da Assembleia Legislativa.

Alberto Pinto Coelho, Governador do Estado.”
- À Comissão Especial.
* - Publicado de acordo com o texto original.

“MENSAGEM Nº 675/2014*

Belo Horizonte, 27 de junho de 2014.
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,
Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, à elevada deliberação dessa nobre Assembleia, o incluso projeto de lei que dispõe  

sobre a Gratificação Complementar de Produtividade - GCP, de que trata a Lei nº 18.017, de 8 de janeiro de 2009.
O projeto de lei que ora se propõe tem por objetivo alterar a forma de incorporação da supramencionada gratificação ao vencimento  

básico dos cargos da carreira da Advocacia Pública do Estado, com o intuito de equalizar os valores dos honorários de sucumbência a 
que fazem jus, por lei, os integrantes da referida carreira.

Anoto que o pleito ora formalizado trata de questão de interesse público, tendo por fundamento primeiro o fortalecimento da 
Advocacia Pública mineira, intento esse inequivocamente alcançado através da valorização da laboriosa classe dos Procuradores do 
Estado.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor o presente projeto de lei.
Reitero a Vossa Excelência considerações de estima.
Alberto Pinto Coelho, Governador do Estado.

PROJETO DE LEI Nº 5.325/2014

Altera o § 3º do art. 68 da Lei nº 20.748, de 25 de junho de 2013.
Art. 1º - O § 3º do art. 68 da Lei nº 20.748, de 25 de junho de 2013, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 68 - (...)
§ 3º - As parcelas da Gratificação Complementar de Produtividade incorporadas nos termos dos arts. 66, incisos I e II, e 67, incisos I 

e II, serão extintas nos percentuais e nas datas de sua incorporação.”
Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça, de Administração Pública e de Fiscalização Financeira para parecer, nos termos  

do art. 188, c/c o art. 102, do Regimento Interno.
*- Publicado de acordo com o texto original.

“MENSAGEM Nº 676/2014*

Belo Horizonte, 27 de junho de 2014.
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do inciso II do art. 70 da Constituição do Estado, decidi opor veto parcial, por  

inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público, à Proposição de Lei Complementar nº 142, que altera a Lei Complementar 
n° 59, de 18 de janeiro de 2001, que trata da organização e da divisão judiciárias do Estado de Minas Gerais, e dá outras providências.

Primeiro veto: O art. 4º da proposição
“Art. 4° - O inciso I do caput do art. 8° da Lei Complementar n° 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 8° - (…)
I - de entrância especial as que têm três ou mais varas instaladas, nelas compreendidas as dos Juizados Especiais, e população igual  

ou superior a cem mil habitantes;”.
Razões do Veto

Observa-se, de início, que o dispositivo em comento foi acrescentado pela Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais -  
ALMG; porém, sem o necessário estudo de impacto orçamentário. Resta, portanto, configurada a contrariedade ao inciso II do art. 68 
da Constituição Estadual, que determina que não será admitido aumento da despesa prevista nos projetos sobre organização dos  
Tribunais.

Além disso, a alínea “c” do inciso IV do art. 66 da Constituição estabelece como matéria de iniciativa privativa do Tribunal de  
Justiça, por seu Presidente, o projeto de lei sobre a organização e a divisão judiciárias, bem como as suas alterações.

Segundo veto: O art. 21 da proposição
“Art. 21 - O caput e seu inciso X e o parágrafo único do art. 61 da Lei Complementar n° 59, de 2001, passam a vigorar com a  

seguinte redação:
“Art. 61 - Compete ao Juiz de Vara de Execuções Penais e Corregedor de Presídios:
(...)
X - proceder à correição permanente da polícia judiciária e dos presídios da comarca e propor ao Corregedor-Geral de Justiça 

medidas que visem à melhoria do serviço ou da execução da pena.
Parágrafo único - Nas comarcas com mais de uma vara onde não houver vara especializada de execuções penais nem corregedoria 

de presídios, cabe ao Corregedor-Geral de Justiça designar, bienalmente, o Juiz-Corregedor de Presídios, permitida a recondução e sua 
substituição, quando convier.”.
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Razões do Veto
Ouvido o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais,  a sua Presidência atesta que a alteração proposta está tecnicamente 

incorreta.
A expressão “execuções criminais” constante no art. 61 da Lei Complementar nº 59, de 2001, a que se pretende alterar, distingue 

apenas as sanções criminais, o que reduz o âmbito de atuação perante o termo “execuções penais”, que abrange qualquer espécie de 
pena.

Ademais,  a  alteração  promovida  pela  ALMG traduz  violação  ao  art.  97  da  Constituição  do  Estado,  que  assegura  autonomia  
administrativa e financeira ao Poder Judiciário, não cabendo, portanto, ao Poder Legislativo, interferir na designação dos órgãos do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Terceiro veto: O art. 48 da proposição
“Art. 48 - O caput do art. 124 da Lei Complementar nº 59, de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 124 - Após cada período de cinco anos de efetivo exercício de serviço público, o magistrado terá direito a férias-prêmio de três 

meses, admitida a conversão em espécie, paga a título de indenização, quando da aposentadoria ou quando requerida para gozo e  
indeferida por necessidade do serviço, limitada, neste caso, a um período de trinta dias por ano.”.

Razões do Veto
O dispositivo sub examine prevê a conversão em espécie, paga a título de indenização, das férias prêmio não gozadas.
Consultado o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, a sua Presidência informa que, quanto ao tema, o Supremo Tribunal  

Federal – STF – tem, seguidamente, negado provimento às ações que visam ao pagamento de férias-prêmio. Acrescenta, ainda, que 
está em estudo, no âmbito do STF, eventual elaboração de súmula vinculante para coibir qualquer ordenador de despesa de pagamento 
de férias prêmio.

Além  disso,  o  dispositivo  em  comento  foi  acrescentado  pela  ALMG  sem  o  necessário  estudo  de  impacto  orçamentário, 
contrariando, uma vez mais, o inciso II do art. 68 da Constituição Estadual.

Quarto veto: Os artigos 300-D, 300-E, 300-G e 300-J, acrescidos pelo art. 96, da proposição
“Art. 96 - (...)
Art. 300-D - A outorga de delegação a notário ou registrador é da competência do Governador do Estado, observada a ordem de 

classificação no concurso de provimento ou no concurso de remoção.
Art. 300-E - O novo delegatário será investido perante o Governador do Estado, no prazo de trinta dias contados da publicação da  

outorga de delegação, prorrogáveis por igual período, mediante requerimento expresso, e entrará em exercício perante o Diretor do  
Foro, no prazo improrrogável de trinta dias contados da data da investidura.

§  1°  -  O  novo  delegatário,  no  ato  de  investidura  por  concurso  público  de  ingresso  ou  de  remoção,  apresentará  documento  
comprobatório de desincompatibilização das atividades enumeradas no art. 25 da Lei Federal n° 8.935, de 1994.

§  2°  -  No  ato  de  investidura,  o  delegatário  prestará  o  compromisso  de  bem e  fielmente,  com retidão,  lealdade  e  honradez, 
desempenhar as atividades da serventia.

§ 3° - Para entrar em exercício, o delegatário apresentará documentação exigida no edital do concurso.
§ 4° - Não ocorrendo a investidura ou o exercício dentro dos prazos marcados, a delegação será tornada sem efeito, mediante 

publicação de ato do Governador do Estado, devendo ser realizado novo concurso.
(...)
Art. 300-G - A acumulação, a desacumulação e a extinção dos serviços notariais e de registro só podem ocorrer por lei de iniciativa  

do Tribunal de Justiça.
§ 1º - Durante o procedimento previsto no caput, o serviço notarial e de registro objeto da proposta não será submetido a concurso 

público.
§  2º  -  A acumulação  ou  desacumulação  de  serviços  notariais  e  de  registro  fica  condicionada  a  estudo econômico-financeiro 

realizado sob a orientação do Diretor do Foro da comarca no prazo máximo de cento e vinte dias, observado o disposto no parágrafo  
único do art. 26 da Lei federal nº 8.935, de 1994.

§ 3º - Concluído o estudo para fins de acumulação ou desacumulação de serviços notariais e de registro, o Diretor do Foro ouvirá o  
notário ou registrador responsável pela serventia no prazo de quinze dias e, em igual prazo, fará relatório circunstanciado e remeterá 
os autos ao órgão competente do Tribunal de Justiça para que seja apresentada proposição de lei com esse objetivo.

(...)
Art. 300-J - Aplicam-se aos notários e registradores, no que não colidir com as disposições da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro 

de 1999, da Lei n° 14.184, de 31 de janeiro de 2002, e da legislação nacional pertinente, as regras contidas nos Títulos V e VI do 
Livro V desta lei complementar, observadas as normas expedidas pela Corregedoria-Geral de Justiça.

§ 1° - A aplicação da penalidade prevista no inciso IV do art. 32 da Lei federal n° 8.935, de 1994, compete ao Presidente do  
Tribunal de Justiça.

§ 2° - Compete à autoridade processante:
I - aplicar as penalidades previstas nos incisos I a III do art. 32 da Lei federal n° 8.935, de 1994, aos delegatários titulares dos  

serviços notariais e de registro e ao tabelião interino e ao oficial de registro interino;
II - extinguir a designação interina ou precária, nos casos em que a infração cometida seja apenada com a perda de delegação 

prevista no inciso IV do art. 32 da Lei federal n° 8.935, de 1994.”
Razões do Veto

Em  manifestação,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Minas  Gerais,  por  sua  Presidência,  sustenta  os  argumentos  abaixo 
apresentados:
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Os arts. 300-D e 300-E contrariam o disposto na Resolução nº 81, de 9 de junho de 2009, do Conselho Nacional de Justiça, em  
especial  os  artigos  13  a  15.  Tais  dispositivos  preveem que  a  expedição  do  ato  de  outorga  da  delegação  de  serviço  notarial  é  
competência do Presidente do Tribunal de Justiça; sendo a investidura na delegação feita perante o Corregedor-Geral de Justiça, e o  
exercício perante o diretor do Foro

A alteração do art. 300-G é imprópria, pois, para o desmembramento de serviços notariais, o Supremo Tribunal Federal já decidiu 
que é necessária a edição de lei específica.

Por sua vez, para a acumulação e a desacumulação de serviços notariais, que são atos provisórios, incumbe ao Juiz Diretor do Foro 
a expedição do respectivo ato administrativo, não sendo necessário, pois, a edição de lei.

Por fim, o art. 300-J estabelece um regramento desnecessário, pois, em Minas Gerais, a Lei Estadual e o Código de Normas que  
tratam do tema já cuidam do assunto de forma completa.

Nesses termos, são essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a vetar os dispositivos acima mencionados desta Proposição 
de Lei Complementar, devolvendo-a, por conseguinte, ao necessário reexame dos membros da Assembleia Legislativa.

Alberto Pinto Coelho, Governador do Estado.”
- À Comissão Especial.
* - Publicado de acordo com o texto original.

“MENSAGEM Nº 677/2014*

Belo Horizonte, 30 de junho de 2014.
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,
Encaminho a Vossa Excelência,  para que seja submetido à apreciação dessa egrégia Assembleia,  projeto de lei  que autoriza a  

abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais - TJMG - 
e do Fundo Especial do Poder Judiciário.

Ressalto, de início, que a suplementação de recursos destinada ao Poder Judiciário requer a apreciação e a edição de lei pelo Poder  
Legislativo, autorizando o incremento orçamentário.

Nesse contexto,  este  projeto de lei  visa a atender despesas do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais nos projetos e  
atividades de sua competência constitucional e legal, conforme exposição de motivos da Secretaria de Estado de Planejamento e  
Gestão.

As  suplementações  ora  propostas  serão  custeadas  com  o  excesso  de  arrecadação  das  receitas  de  Recursos  Ordinários,  de 
Contribuição Patronal para o Fundo Financeiro de Previdência - FUNFIP -, de Contribuição do Servidor para o FUNFIP do TJMG e  
com o excesso de arrecadação da receita de Recursos Diretamente Arrecadados - da Fundação Estadual de Meio Ambiente -, para  
atender ao convênio nº 249/2010, firmado em 20 de Setembro de 2013.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor o presente projeto de lei.
Reitero a Vossa Excelência as considerações de estima.
Alberto Pinto Coelho, Governador do Estado.

PROJETO DE LEI Nº 5.327/2014

Autoriza a abertura de crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de Justiça do Estado de Minas  
Gerais e do Fundo Especial do Poder Judiciário.

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado em favor do Tribunal de  
Justiça do Estado de Minas Gerais, até o limite de R$228.309.097,05 (duzentos e vinte e oito milhões trezentos e nove mil noventa e  
sete reais e cinco centavos), para atender a:

I - despesas com pessoal e encargos sociais, até o valor de R$27.309.097,05 (vinte e sete milhões trezentos e nove mil noventa e  
sete reais e cinco centavos);

II - despesas com proventos de inativos civis e pensionistas, até o valor de R$201.000.000,00 (duzentos e um milhões de reais);
Art. 2º - Para atender ao disposto no art. 1º, serão utilizados recursos provenientes:
I - do excesso de arrecadação de recursos ordinários, no valor de R$27.309.097,05 (vinte e sete milhões trezentos e nove mil  

noventa e sete reais e cinco centavos);
II - do excesso de arrecadação da receita de Contribuição Patronal para o FUNFIP, do Tribunal de Justiça do Estado de Minas  

Gerais, no valor de R$134.670.000,00 (cento e trinta e quatro milhões seiscentos e setenta mil reais);
III - do excesso de arrecadação da receita de Contribuição do Servidor para o FUNFIP, do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, no valor de R$66.330.000,00 (sessenta e seis milhões trezentos e trinta mil reais);
Art. 3º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir crédito suplementar ao Orçamento Fiscal do Estado, em favor do Fundo Especial  

do Poder Judiciário, até o limite de R$42.000,00 (quarenta e dois mil reais), para atender a outras despesas correntes.
Art. 4º - Para atender ao disposto no art. 3º, serão utilizados recursos provenientes do excesso de arrecadação da receita de recursos  

diretamente  arrecadados,  da  Fundação  Estadual  de  Meio  Ambiente,  para  atender  ao  convênio  nº  249/2010,  firmado  em 20  de 
Setembro de 2013, no valor de R$42.000,00 (quarenta e dois mil reais).

Art.  5º -  A aplicação desta lei observará o disposto no art. 169 da Constituição da República e as normas pertinentes da Lei  
Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 6º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
- Publicado, vai o projeto à Comissão de Fiscalização Financeira para os fins do art. 204 do Regimento Interno.
- Publicado de acordo com o texto original.
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“MENSAGEM Nº 678/2014*

Belo Horizonte, 30 de junho de 2014.
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,
Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do inciso II do art. 70 da Constituição do Estado, decidi opor veto parcial, por  

contrariedade ao interesse público, à Proposição de lei nº 22.289, que fixa o percentual da revisão anual dos vencimentos e proventos  
dos servidores do Tribunal de Contas do Estado referente ao ano de 2013.

Serão objeto de veto os seguintes dispositivos:
“Art. 1º - Ficam revistos, a partir de 1º de janeiro de 2013, os vencimentos e proventos dos servidores do Tribunal de Contas do  

Estado de Minas Gerais - TCE-MG -, mediante a aplicação do índice de 5,84% (cinco vírgula oitenta e quatro por cento), nos termos 
do inciso X do art. 37 da Constituição da República.

(...)
Art. 2º - (...)
Parágrafo único - (...)
II - a partir de 1º de janeiro de 2013, R$925,42 (novecentos e vinte e cinco reais e quarenta e dois centavos);
(...)
Art. 7º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a partir de 1º de janeiro de 2013.”
Consultada, a Advocacia-Geral do Estado sugeriu o veto parcial à Proposição de lei, pelas razões que se seguem.

Razões do Veto
Os dispositivos sub examine preveem a retroação da aplicação do índice de revisão dos vencimentos e proventos dos servidores do 

Tribunal de Contas do Estado a 1º de janeiro de 2013.
Quanto a isso, a Lei Federal nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, que estabelece normas para as eleições, traz em seu art. 73 as 

práticas  vedadas aos agentes  públicos  em ano eleitoral,  consideradas  pela Lei  como medidas tendentes  a  afetar  a  igualdade  de 
oportunidades entre candidatos nos pleitos eleitorais.

Dentre tais vedações, insere-se aquela contida no inciso VIII do art. 73, que impede, na circunscrição do pleito, no período de cento  
e oitenta dias que antecede o pleito até a posse dos eleitos, a revisão geral da remuneração dos servidores públicos que exceda a  
recomposição da perda de seu poder aquisitivo ao longo do ano da eleição.

Observa-se,  pois,  ser  vedado,  no mencionado período,  a  concessão  de  reajustes  gerais  aos  servidores  públicos,  à  exceção  da 
recomposição da perda de seu poder aquisitivo e, nesse caso, desde que a perda a ser recomposta tenha por referência o ano da  
eleição.

Nesse sentido, a fim de se garantir a não retroatividade do benefício remuneratório concedido aos servidores públicos de que trata a  
Proposição de lei, em função das limitações do período eleitoral, decidi opor-lhe veto parcial, somente quanto aos dispositivos que 
têm por objetivo retroagir seus efeitos ao ano que antecede o presente ano eleitoral, mantendo os dispositivos que dispõem sobre a  
recomposição da perda do poder aquisitivo no ano de 2014.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a opor o veto aos transcritos artigos desta Proposição de lei, devolvendo-a,  
por conseguinte, ao necessário reexame dos membros da egrégia Assembleia Legislativa.

Alberto Pinto Coelho, Governador do Estado.”
- À Comissão Especial.
* - Publicado de acordo com o texto original.

“MENSAGEM Nº 679/2014

Belo Horizonte, 30 de junho de 2014.
Excelentíssimo Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,
Encaminho a Vossa Excelência, para que seja submetido à apreciação dessa egrégia Assembleia, projeto de lei que a ltera a Lei nº 

21.380, de 30 de junho de 2014, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Belo Vale o imóvel que especifica.
Informo que, no imóvel objeto da Lei nº 21.380, de 2014, situam-se dois prédios públicos estaduais, a saber: o fórum da Comarca 

de Belo Vale e uma unidade da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais. Contudo, o referido imóvel, em razão de sua grande  
metragem, comporta desmembramento.

Nesse sentido, e de modo a viabilizar parte da sua doação ao Município de Belo Vale, conforme autorização já prevista na Lei nº  
21.380, de 2014, faz-se necessária a edição de lei retificadora da área a ser doada, o que é o cerne do presente projeto de lei, conforme  
notas técnicas da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão e da Polícia Militar do Estado de Minas Gerais, que faço anexar.

São essas, Senhor Presidente, as razões que me levam a propor o presente Projeto de Lei.
Reitero a Vossa Excelência as considerações de estima.
Alberto Pinto Coelho, Governador do Estado.

Parecer Técnico SCRLP/DCGIM n° 150/2013
Belo Horizonte, 17 de setembro de 2013.
Assunto: Projeto de Lei n° 1.902/2011
Ref.: MEMO/SCRLP/DCGIM Nº 1270/2013
Belo Vale-09
Código do imóvel: 004411-,5
CT: 342/2012.
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1 - Considerações Preliminares
Recebemos da DCGIM solicitação para que sejam efetuados vistoria e laudo de avaliação no imóvel localizado na Rua Padre  

Jacinto, n° 134, no Município de Belo Vale, onde funciona o Fórum da Comarca, a ser doado ao município. Na oportunidade foram  
realizados vistoria e laudo de avaliação do imóvel localizado ao lado direito deste, na RuaPadre Jacinto, n° 120, atualmente ocupado 
pela PMMG.

2 - Imóveis objeto das Vistorias
O imóvel objeto das vistorias consta do terreno urbano e benfeitorias, situados na Rua Padre Jacinto, n° 134, onde funciona o 

fórum, e na Rua Padre Jacinto, n° 120, onde funciona a PMMG - Bairro Centro, em Belo Vale. Tais imóveis estão dentro de uma área 
que mede 795,38m² (área de escritura). Imóvel registrado sob a matrícula n° 104, no livro 3, folha 33, de 5/9/1955, no Cartório de 
Registro  de  Imóveis  da  Comarca  de  Belo  Vale.  Foram  realizados  vistoria  nos  imóveis  e  levantamento  topográfico  para  
desmembramento das áreas e dos imóveis no terreno. Os croquis e memoriais descritivos das áreas encontradas seguem anexos.

Conforme levantamentos topográficos e vistorias, as áreas encontradas ocupadas pelo Fórum apresentam 398m² e a área ocupada 
pela PMMG apresenta 363m².

3 - Parecer Técnico
Em vistoria e medição in loco, constata-se que o prédio onde funciona o fórum tem uma área construída de 343,28m², apresentando 

na parte da frente salas de piso em ardósia, forro em madeira, iluminação feita por lâmpadas fluorescentes e salas com divisórias de  
eucatex. Na parte dos fundos, o imóvel constitui-se de dois pavimentos: o segundo pavimento tem porta de entrada e janelas de  
metalon com vidros foscos, salas com pisos em madeira, banheiros e copa com pisos em cerâmica. O primeiro pavimento tem pisos  
em ardósia, janelas de correr em metalon com vidros foscos, forro em laje, iluminação fluorescente, paredes rebocadas e pintadas a  
látex. O imóvel necessita de reformas.

A casa onde funciona a PMMG tem uma área construída de 164,84m², conforme medição in loco, apresentando salas de piso em 
cerâmica e forro em PVC. A varanda temm piso em cimento grosso e cobertura com telhas de cerâmica e engradamento de madeira. A 
cozinha  tem piso em cerâmica e há cerâmica  também a meia altura nas  paredes.  Salas  com portas  de madeira  tipo prancheta, 
iluminação fluorescente, paredes rebocadas e pintadas a látex. Janelas basculantes de metalon com vidros lisos, porta de entrada de 
metalon de correr apresentando vidros lisos. Banheiros com pisos em cerâmica e também cerâmica a meia altura. Cômodos de pisos  
em cerâmica, paredes rebocadas e pintadas a látex, portas de madeira tipo prancheta, janelas basculantes de empurrar apresentando  
vidros lisos. O imóvel necessita de reformas.

Segue quadro demonstrativo com o valor estimado das benfeitorias e dos terrenos dos imóveis.

QUADRO RESUMO DA AVALIAÇÃO DOS IMÓVEIS

FÓRUM PMMG
Rua Padre Jacinto, n° 134 Rua Padre Jacinto, n° 120

Terreno 247.734,70 Terreno . 225948,98
Benfeitoria 414.791,30 Benfeitoria 199,179,02
Total (RS) 662.526,00 Total (RS) 425.128,00

(Seiscentos e sessenta e dois mil quinhentos e vinte e 
seis reais) 

(Quatrocentos e vinte e cinco mil cento e vinte e oito 
reais)

Atenciosamente,
Mauro Vidigal, engenheiro civil - CREA-MG: 50.282/D - Elton Macedo Braga, coordenador de engenharia da DCGIM.

PROJETO DE LEI Nº 5.326/2014

Altera a Lei nº 21.380, de 30 de junho de 2014, que autoriza o Poder Executivo a doar ao Município de Belo Vale o imóvel que 
especifica.

Art. 1º - O art. 1º da Lei nº 21.380, de 30 de junho de 2014, fica acrescido do seguinte § 2º, passando seu parágrafo único a vigorar 
como § 1º:

“Art. 1º - (...)
§ 2º - Excluem-se, por desmembramento do imóvel objeto da doação de que trata o caput, as áreas construídas situadas à Rua Padre 

Jacinto, nº 134, e à Rua Padre Jacinto, nº 120, de 343,28m² e 164,84m², afetadas ao funcionamento do Tribunal de Justiça de Minas  
Gerais e da Polícia Militar de Minas Gerais, no Município de Belo Vale.”.

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
- Publicado, vai o projeto às Comissões de Justiça e de Fiscalização Financeira para parecer, nos termos do art. 188, c/c o art. 102,  

do Regimento Interno.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.006/2013

Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia
Relatório

De autoria do Deputado Antônio Lerin, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública a Associação para 
Pesquisa e Evolução da Consciência Humana Uberaba, com sede no Município de Uberaba.
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A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e 
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do 
Regimento Interno.

Fundamentação
O projeto de lei em análise pretende declarar de utilidade pública a Associação para Pesquisa e Evolução da Consciência Humana 

Uberaba, com sede no Município de Uberaba, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tem como escopo a difusão 
de atividades assistenciais, recreativas e educacionais, sem cunho político ou partidário.

Na consecução desse propósito, a instituição promove pesquisas e registros do estudo da consciência humana, coordena grupos de 
estudo  e  realiza  eventos  nas  áreas  social,  cultural  e  espiritual  voltados  ao  estudo  da  consciência  humana  e  desenvolve  ações 
comunitárias, entre outras atividades.

Tendo  em  vista  o  relevante  papel  desempenhado  pela  referida  entidade  em  prol  dos  cidadãos  do  Município  de  Uberaba, 
consideramos meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.006/2013, em turno único, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 1º de julho de 2014.
Duarte Bechir, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 4.905/2014

Comissão de Cultura
Relatório

De autoria da deputada Liza Prado, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública o Grupo Teatral  
Amador Sol – Grutas –, com sede no Município de Araguari.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e 
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do 
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei  nº 4.905/2014 pretende declarar de utilidade pública o Grupo Teatral  Amador Sol – Grutas –,  com sede no 

Município de Araguari, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos,  que tem como escopo promover peças teatrais e  
espetáculos de artes cênicas.

Com esse propósito, a instituição promove conferências, festivais, mostras, simpósios e eventos correlatos à arte e à cultura.
Tendo em vista o importante trabalho desenvolvido no Município de Araguari pelo Grupo Teatral Amador Sol – Grutas – em favor  

da promoção da cultura e da arte, consideramos meritória a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.
Conclusão

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 4.905/2014 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 1º de julho de 2014.
Elismar Prado, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.231/2014

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável
Relatório

De autoria do deputado Dilzon Melo, o projeto de lei em epígrafe visa declarar de utilidade pública a Associação Protetora de  
Animais de Varginha, com sede no Município de Varginha.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e 
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do 
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 5.231/2014 tem por finalidade declarar de utilidade pública a Associação Protetora de Animais de Varginha,  

com sede no Município de Varginha, pessoa jurídica de direito privado voltada para a assistência e proteção aos animais.
Nesse intuito, a instituição busca prevenir os abusos, maus-tratos e atos de crueldade praticados contra animais, promover a punição  

de seus autores de acordo com as leis, regulamentos e posturas já existentes, trabalhar pela criação de outras leis de mais amplitude e  
eficiência.  Além  disso,  propõe-se  a  fundar  e  manter  hospitais  para  animais  inválidos  e  doentes,  bem  como  abrigos  para  os 
abandonados. Inclui-se também entre seus objetivos promover a educação, principalmente das crianças, no sentido de despertar o  
respeito pelos animais.

Num momento  em  que  a  proteção  aos  animais  vem ensejando  discussões  e  dando  origem a  várias  proposições  nesta  Casa  
Legislativa, julgamos meritório conceder o título de utilidade pública a uma associação voltada para esse fim.

Conclusão
Pelo exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei n° 5.231/2014, em turno único, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 1º de julho de 2014.
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Duarte Bechir, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.247/2014

Comissão de Saúde
Relatório

De autoria do deputado Dinis Pinheiro, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública a Associação  
Mineira do Acidente Vascular Cerebral, com sede no Município de Lagoa Santa.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e 
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do 
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 5.247/2014 pretende declarar de utilidade pública a Associação Mineira do Acidente Vascular Cerebral, com 

sede no Município de Lagoa Santa, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, de caráter beneficente, que tem como 
escopo coletar informações a respeito do acidente vascular cerebral, realizar e estimular pesquisas científicas para aperfeiçoar terapias 
e diagnósticos e promover ações que facilitem o acesso e e o atendimento do paciente.

Com  esse  propósito,  a  instituição  busca  promover  campanhas  para  esclarecer  a  sociedade  sobre  a  doença,  patrocinar  o  
desenvolvimento de novos produtos e equipamentos pertinentes ao atendimento aos pacientes e realizar cursos e seminários referentes  
ao assunto.

Tendo em vista o relevante trabalho desenvolvido pela referida associação na comunidade de Lagoa Santa, consideramos meritória  
a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Pelo exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei n° 5.247/2014, em turno único, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 1º de julho de 2014.
Doutor Wilson Batista, relator.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.255/2014

Comissão de Cultura
Relatório

De autoria do deputado Fred Costa, o projeto de lei em epígrafe tem por objetivo declarar de utilidade pública o Grêmio Recreativo 
Bloco Caricato Infiltrados do Santa Tereza, com sede no Município de Belo Horizonte.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e 
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do 
Regimento Interno.

Fundamentação
O Projeto de Lei nº 5.255/2014 pretende declarar de utilidade pública o Grêmio Recreativo Bloco Caricato Infiltrados do Santa 

Tereza, com sede no Município de Belo Horizonte, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tem por finalidade 
promover atividades recreativas e culturais para os seus associados.

A instituição promove ainda atividades para a inclusão social de menores carentes e de deficientes físicos, com o intuito de difundir  
o espírito de união, fraternidade e solidariedade.

Tendo em vista o importante trabalho desenvolvido pela entidade no Município de Belo Horizonte, consideramos válida a iniciativa  
de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 5.255/2014, na forma apresentada.
Sala das Comissões, 1º de julho de 2014.
Luzia Ferreira, relatora.

PARECER PARA TURNO ÚNICO DO PROJETO DE LEI Nº 5.264/2014

Comissão de Cultura
Relatório

De autoria do deputado Tadeu Martins Leite, o projeto de lei em comento tem por objetivo declarar de utilidade pública o Grêmio  
Cultural Bartolomeu de Almeida Franca, com sede no Município de Jequitinhonha.

A Comissão de Constituição e Justiça examinou a matéria preliminarmente e concluiu por sua juridicidade, constitucionalidade e 
legalidade na forma apresentada.

Cabe  agora  a  este  órgão  colegiado  deliberar  conclusivamente  sobre  a  proposição,  conforme  preceitua  o  art.  103,  I,  “a”,  do 
Regimento Interno.
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Fundamentação
O Projeto de Lei nº 5.264/2014 objetiva declarar de utilidade pública o Grêmio Cultural Bartolomeu de Almeida Franca, com sede 

no Município de Jequitinhonha, pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que tem como escopo formar músicos, difundir 
a arte da música na região, constituir grupo de dança, coral e teatro.

Para tanto, a instituição vem promovendo atividades culturais e sociais, incentivando o intercâmbio entre os municípios do Vale do 
Jequitinhonha.

Tendo em vista o importante trabalho desenvolvido por essa entidade em favor do processo de formação cultural do ser humano,  
especialmente no Vale do Jequitinhonha, consideramos válida a iniciativa de lhe outorgar o título de utilidade pública.

Conclusão
Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 5.264/2014 na forma apresentada.
Sala das Comissões, 1º de julho de 2014.
Elismar Prado, relator.

PARECER PARA O 2º TURNO DO PROJETO DE LEI Nº 438/2011

Comissão de Administração Pública
Relatório

De autoria do deputado Célio Moreira, o Projeto de Lei nº 438/2011 obriga os serviços de registro de títulos e documentos e civil de  
pessoas jurídicas a afixarem, em local visível, cartaz informando sobre a isenção do pagamento de emolumentos prevista nas Leis nºs 
12.461, de 1997, e 13.643, de 2000.

Aprovada a proposição em 1º turno na forma do Substitutivo nº 1, retorna a matéria a esta comissão para receber parecer de 2º  
turno, nos termos regimentais.

Segue anexa a redação do vencido, que é parte deste parecer.
Fundamentação

O projeto sob comento obriga os serviços de registro de títulos e documentos e civil de pessoas jurídicas a afixarem, em local  
visível, cartaz informando sobre a isenção do pagamento de emolumentos prevista nas Leis nºs 12.461, de 1997, e 13.643, de 2000.

Verificamos  que  no  primeiro  turno  as  comissões  se  manifestaram  favoravelmente  à  aprovação  da  proposição  na  forma  do 
Substitutivo n° 1, da Comissão de Constituição e Justiça, que não alterou o seu conteúdo.

Em breve resumo, ressaltamos que: não se vislumbrou óbices de natureza jurídico-constitucional a impedir a normal tramitação do  
projeto; o Tribunal de Justiça do Estado se manifestou, de forma oficial, favorável à aprovação da proposição; os serviços notariais e 
de  registro  são  executados  em caráter  privado,  por  delegação  do  poder  público  estadual;  a  afixação  de  cartazes  confere  mais  
efetividade à legislação citada, divulgando a informação sobre a isenção do pagamento de emolumentos; a medida é de proteção aos  
usuários dos serviços cartorários, nos termos do Código de Defesa do Consumidor – CDC –; sob o prisma da ação governamental  
cabe ao Estado regulá-lo, para evitar distorções em relação aos supracitados serviços e, finalmente, não há geração de despesas para o  
Estado e, portanto, o projeto em epígrafe não fere a Lei de Responsabilidade Fiscal.

A proposição, portanto, encontra-se em conformidade com os princípios e normas que regem a administração pública, não havendo 
óbice que impeça a sua tramitação nesta Casa Legislativa.

Conclusão
Ante o exposto, opinamos pela aprovação, no 2º turno, do Projeto de Lei nº 438/2011 na forma do vencido em 1º turno.
Sala das Comissões, 1° de julho de 2014.
Gustavo Corrêa, presidente e relator - Maria Tereza Lara - Inácio Franco - Sargento Rodrigues.

PROJETO DE LEI Nº 438/2011

(Redação do Vencido)
Altera a  Lei  nº  15.424,  de 30 de dezembro de 2004, que dispõe sobre a  fixação,  a  contagem, a cobrança e o pagamento de 

emolumentos relativos aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro, o recolhimento da Taxa de Fiscalização Judiciária e a  
compensação dos atos sujeitos à gratuidade estabelecida em lei federal e dá outras providências.

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
Art. 1º – O art. 21 da Lei nº 15.424, de 30 de dezembro de 2004, fica acrescido do seguinte art. 21-B:
“Art. 21-B – O Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil das Pessoas Jurídicas afixará, nas dependências do serviço, em  

local visível, de fácil leitura e acesso ao público, cartazes informando os atos de sua competência que estão sujeitos a gratuidade.”.
Art. 2º – O art. 30 da Lei nº 15.424, de 2004, fica acrescido do seguinte inciso V:
“Art. 30 – (...)
V – não afixar os cartazes de que trata o art. 21-B desta lei.”.
Art. 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
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MATÉRIA ADMINISTRATIVA

ATOS DA MESA DA ASSEMBLEIA

Na data de 30/6/2014, o Sr. Presidente, nos termos do inciso VI, do art. 79, da Resolução nº 5.176, de 6/11/97, e nos termos das  
Resoluções nºs 5.100, de 29/6/91, 5.179, de 23/12/97, e 5.203, de 19/3/02, c/c a Deliberação da Mesa nº 2.541, de 6/8/2012, assinou 
os seguintes atos relativos a cargos em comissão de recrutamento amplo do Quadro de Pessoal desta Secretaria:

Gabinete do Deputado Neilando Pimenta
exonerando Renato do Nascimento Silva do cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 4 horas;
nomeando Tenório Rosa de Araújo para o cargo de Agente de Serviços de Gabinete, padrão VL-16, 4 horas.

AVISOS DE APLICAÇÃO DE PENALIDADE

Pregão Eletrônico nº 98/2012
Contratada: Plano A Licitações e Comércio Ltda.
Objeto: aquisição de diversos equipamentos de áudio e vídeo.
Sanção: suspensão temporária do direito de licitar com a administração pública estadual pelo prazo de três meses.
Fundamento legal: Deliberação da Mesa nº 2.514, de 11/7/2011; Decreto nº 45.902, de 27/1/12; Lei nº 13.994, de 18/9/2001 e Lei nº 

14.167, de 10/1/2002.
Pregão Eletrônico nº 72/2013

Contratada: Elaine Cristina Cândida da Silva.
Objeto: aquisição de óleo mineral isolante.
Sanção: suspensão temporária do direito de licitar com a administração pública estadual pelo prazo de três meses.
Fundamento legal: Deliberação da Mesa nº 2.514, de 11/7/2011; Decreto nº 45.902, de 27/1/12; Lei nº 13.994, de 18/9/2001 e Lei nº 

14.167, de 10/1/2002.

AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 44/2014

NÚMERO DO PROCESSO NO PORTAL DE COMPRAS: 1011014 86/2014

A Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais torna público que fará realizar em 16/7/2014, às 10h30min, pregão eletrônico  
do tipo menor preço, através da internet, tendo por finalidade a aquisição de purificadores de água elétricos.

O edital se encontra à disposição dos interessados nos sites www.compras.mg.gov.br e www.almg.gov.br, bem como na Gerência de 
Compras,  na Rua Martim de Carvalho,  nº  94,  5º  andar,  Bairro Santo Agostinho, Belo Horizonte,  onde poderá ser  retirado,  das  
8h30min às 17h30min, mediante pagamento da importância de R$0,10 por folha. Caso os interessados prefiram, poderão solicitar  
cópia eletrônica gratuita do edital, desde que portem mídia própria.

Belo Horizonte, 1º de julho de 2014.
Eduardo Vieira Moreira, diretor-geral.

TERMO DE CONTRATO Nº 28/2014

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: Distribuidora Plena Ltda. Objeto: fornecimento de 
livros, em formato impresso e eletrônico, à Biblioteca Deputado Camilo Prates. Vigência: 12 meses a partir da assinatura. Licitação:  
Pregão Eletrônico n° 16/2014. Dotação orçamentária: 1011-01-122.701-2.009-3.3.90-10.1 e 1011-01-122.701-2.009-4.4.90-10.1.

TERMO DE ADITAMENTO Nº 63/2014

Contratante: Assembleia Legislativa do Estado de Minas Gerais. Contratada: FF Informática e Equipamentos Ltda. Objeto: licença  
de software Microsoft Office Standard 2013. Objeto do aditamento: ampliação de objeto em duas unidades da licença de software MS 
Office Standard 2013. Vigência: a partir da assinatura. Dotação orçamentária: 1011-01-122.701-2.009-3.3.90-10.1.

ERRATA

TERMO DE CONTRATO Nº 30/2014

Fica sem efeito a publicação da matéria em epígrafe, na edição de 1º/7/2014, na pág. 11.
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